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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) de 

avaliação da 1ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Penalva do Castelo, a submeter a Discussão 

Pública, de acordo com o previsto no n.º 5 do art.º 189º do 77º do Regime dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

A elaboração do REOT decorre da exigência expressa no art.º 77º do RJIGT, reforçada pelo Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificação e 

reclassificação do solo, bem como as categorias de qualificação do solo rústico e urbano. 

A 1ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Penalva do Castelo encontra-se em vigor deste 2015, no 

seguimento da publicação do Aviso n.º 7096/2015, de 25 de junho, em data posterior à publicação do 

novo RJIGT, contudo foi aprovado ao abrigo do regime transitório previsto no art.º 197º do mesmo 

diploma. 

Decorridos 4 anos após a publicação da 1ª Revisão do PDM de Penalva do Castelo, a Câmara Municipal 

tem a necessidade de elaborar o REOT, conforme estabelecido no n.º 3 do art.º 189º do RJIGT, "a 

câmara municipal (…) elabora de quatro em quatro anos, um relatório sobre o estado do ordenamento 

do território, a submeter, respetivamente, à apreciação da assembleia municipal", o qual deve traduzir 

o “balanço de execução dos planos territoriais objeto de avaliação, bem como os níveis de coordenação 

interna e externa obtidos, fundamentando uma eventual necessidade de revisão”. Por outro lado, no 

n.º 6 do mesmo artigo, é referido que a não elaboração do REOT nos prazos indicados impossibilita a 

Câmara Municipal de rever os seus Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT).  

Nos termos da Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo, aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, os planos territoriais devem definir 

parâmetros e indicadores que permitam monitorizar a respetiva estratégia, objetivos e resultados da 

sua execução, que irão servir de base à elaboração dos respetivos relatórios de execução, que 

fundamentam a necessidade de alteração, revisão ou revogação do Plano. 

Contudo, o PDM de Penalva do Castelo não contempla a definição de sistema de monitorização de 

implementação do Plano, por forma a tornar visível o desenvolvimento do processo de avaliação desde 

a situação de partida até ao momento em que o exercício periódico de avaliação é realizado.  

Tendo por base os dados da Câmara Municipal de Penalva do Castelo relativos aos últimos anos e 

considerando a definição de indicadores que permitem quantificar os dados disponíveis por temática, 

foi possível avaliar o grau de eficácia do PDM, desde a sua vigência (2015) e identificar eventuais 
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constrangimentos de aplicabilidade do PDM, que podem ser ultrapassados no âmbito de um processo 

de alteração ou revisão do Plano. 

2 CONTEÚDO MATERIAL DO PDM DE PENALVA DO CASTELO 

De acordo com o art.º 97º do RJIGT, o plano diretor municipal é constituído e acompanhado por um 

conjunto de elementos identificados no diploma. Analisando o conteúdo da 1ª revisão do PDM de 

Penalva do Castelo, conclui-se dá resposta ao estabelecido na legislação em vigor para os PDM.  

O PDM de Penalva do Castelo apresenta a seguinte organização: 

 

Quadro 1: Organização do PDM de Penalva do Castelo 

 Peças Escritas Peças Desenhadas 

Elementos que 
constituem o Plano 

 Regulamento 

Planta de Ordenamento, desdobrada em: 

 PO - Qualificação do Solo (escala: 1/10 000) 

 PO - Património Cultural (escala: 1/10 000) 

 PO - Zonamento Acústico (escala 1/25 000) 

Planta de Condicionantes, que inclui: 

 PC - Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica 
Nacional, adiante designadas por RAN e REN (escala: 
1/10 000) 

 PC - Outras Condicionantes (escala: 1/10 000) 

 PC - Áreas Florestais Percorridas por Incêndios (escala 
1/25 000) 

 PC - Planta de Perigosidade de Incêndio Florestal 
(escala 1/25 000) 

Elementos que 
acompanham o Plano 

 Estudos de caracterização do 
território municipal 

 Relatório fundamentando as 
soluções adotadas, a 
estratégia territorial e as 
opções de ordenamento que 
a concretizam 

 Programa de Execução e 
Financiamento 

 Mapa de Ruído 

 Relatório Ambiental 

 Relatório de ponderação dos 
resultados da auscultação 
pública e participações 
recebidas 

 Ficha de Dados Estatísticos 

 Cartas de Enquadramento Regional e Legal 

 Plantas temáticas de caracterização 

 Planta de Compromissos Urbanísticos 

 Planta da Estrutura Ecológica Municipal 

 Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(PMDFCI) 

 Plano Municipal de Emergência (PME) 

Fonte: Plano Diretor Municipal de Penalva do Castelo (PDMPC)  
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3 METODOLOGIA  

Com a entrada em vigor da 1ª revisão do PDM de Penalva do Castelo em 2015, que vigora durante um 

período de 10 anos, o REOT permite avaliar o nível de eficácia atual do Plano, num período intermédio 

da sua vigência, incorporando a análise das dinâmicas que influenciam as condições ambientais e de 

sustentabilidade do território, com o intuito de apoiar os processos de conceção e decisão de políticas 

e medidas de intervenção nos diversos domínios.  

O REOT consubstancia o resultado final da aplicação do sistema de avaliação delineado, demonstrando 

o grau de execução dos objetivos e da concretização das ações propostas no PDM em vigor, traduzindo 

o balanço da execução do PDM de Penalva do Castelo, em 2019. 

Para cada área temática, procedeu-se ao levantamento e análise de um conjunto de informação 

necessária, que permitiram quantificar o ponto de situação atual, evolução e tendências da estratégia 

e objetivos delineados para o território municipal.  

De modo a organizar as matérias, optou-se por individualizar as temáticas de acordo com a estrutura 

do Relatório da Proposta da 1ª revisão do PDM de Penalva do Castelo, designadamente: 

1.  Estratégia de Desenvolvimento e Modelo Territorial: tendo em consideração a estratégia 

definida para o concelho, verifica-se se os objetivos e ações estão a ser atingidos, em 

articulação com a avaliação do grau de execução das propostas inscritas no Programa de 

Execução e Plano de Financiamento; 

2.  Classificação e Qualificação do solo: procede-se à análise do grau de implementação da 

classificação e qualificação do solo, urbano e rústico, tendo por base os compromissos 

urbanísticos e as categorias e subcategorias de espaço definidas na Planta de Ordenamento e 

no Regulamento do Plano. Procede-se também à análise dos objetivos, dos parâmetros 

urbanísticos e do nível de ocupação do solo urbanizável; 

3.  Rede Viária e Transportes: verifica-se se as intervenções previstas no Plano têm sido 

executadas, de acordo com o planeamento estabelecido; 

4.  Infraestruturas urbanas: verifica-se se as intervenções propostas ao nível do abastecimento 

de água, saneamento de águas, recolha e tratamento de resíduos, rede elétrica e de 

comunicação e infraestruturas gasistas se encontram a ser implementadas;  

5.  Estrutura Ecológica Municipal: é verificada como a EEM se encontra salvaguardada no 

território concelhio através do normativo em vigor; 

6.  Valores Culturais: é avaliado o nível de execução da estratégia patrimonial e das intervenções 

previstas; 
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7.  Quadro Demográfico Prospetivo: são analisadas as projeções demográficas inscritas no PDM 

e verificado se estão alinhadas com os dados estatísticos mais recentes; 

8.  Equipamentos Coletivos: são avaliadas as propostas previstas no que se refere ao grau de 

execução, desde a vigência do Plano; 

9.  Turismo: é verificado o ponto de situação das intervenções em curso ou previstas, assim como 

são analisados os dados estatísticos disponíveis em termos de dinâmica de oferta e procura 

do setor;  

10.  Restrições e servidões de utilidade pública: são identificadas as condicionantes legais e 

identificados eventuais constrangimentos na gestão do território; 

11.  Programa de Execução e Plano de Financiamento: é avaliado o grau de cumprimento das 

diversas ações e projetos previstos. 

De seguida, apresenta-se, por temática, o levantamento, análise e ponto de situação das propostas e 

normativo do PDM de Penalva do Castelo, que no conjunto permitem avaliar e perceber o nível de 

execução do Plano para o período em análise (2015 a 2019) e identificar as situações que carecem de 

correção no âmbito de um processo de alteração ou revisão do Plano, sendo certo, que o PDM tem 

que ser forçosamente alterado pela necessidade de se conformar com o RJIGT, para eliminar a 

categoria de espaço dos solos urbanizáveis. Há ainda a oportunidade de no processo de alteração, 

considerar a integração das normas do Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral, 

recentemente publicado (Portaria n.º 55/2019, de 11 de fevereiro, alterado pela declaração de 

retificação n.º 17/2019, de 12 de abril). 

4 ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO E MODELO TERRITORIAL 

A estratégia de desenvolvimento do município de Penalva do Castelo, preconizada no âmbito da 

revisão do PDM, alicerçou-se em seis vetores estratégicos, selecionados na decorrência das conclusões 

do quadro prospetivo de desenvolvimento. Neste contexto, foram identificadas as seguintes premissas 

de desenvolvimento: 

1.  Proteger e valorizar o património natural e paisagístico; 

2.  Preservar e valorizar o património cultural e os recursos culturais endógenos; 

3.  Promover uma política de ordenamento do território sustentável; 

4.  Criar uma rede de estruturas do conhecimento, do ensino, da investigação e da cultura; 

5.  Desenvolver uma economia competitiva, inovadora e solidária; 

6.  Reforçar o nível de infraestruturação e melhorar o nível de atendimento. 

Os vetores estratégicos de desenvolvimento considerados alicerçam um conjunto de objetivos 

definidos para o Plano Municipal, e que se traduziram nas seguintes questões: 
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 Compatibilização de conteúdos com o Plano de Bacia Hidrográfica do Mondego; 

 Definição de critérios e mecanismos de gestão fundiária; 

 Redefinição das áreas sujeitas aos regimes legais da Reserva Ecológica Nacional e da Reserva 

Agrícola Nacional; 

 Proteção, valorização e promoção do património natural (albufeiras e respetivas faixas de 

proteção, maciços arbóreos com valor patrimonial, paisagens envolventes e sistemas 

altimétricos) e cultural (património urbanístico, arquitetónico e arqueológico); 

 Restruturação espacial do território municipal, atendendo à evolução das dinâmicas de 

povoamento, por forma a evitar a fragmentação territorial (definição de uma nova hierarquia 

de sistemas de povoamento urbano visando a redução do fenómeno de dispersão); 

 Redefinição do papel da atividade industrial no concelho, tendo por base a aferição das 

delimitações da Zona Industrial de Sezures e da Zona Industrial de Servum, bem como a criação 

da Zona Industrial/Oficinal de Germil; 

 Fomento da atividade extrativa no concelho, mediante regulamentação e delimitação de áreas 

específicas para o efeito; 

 Aposta na diversificação da mancha florestal (visando a proteção da mesma) e a valorização 

das culturas agrícolas importantes no contexto económico e social do concelho como é, a título 

de exemplo, a vinha; 

 Fomento da atividade turística através da valorização do povoamento e da arquitetura beirã, 

a gastronomia e do artesanato, visando a oferta de produtos e serviços integrados no âmbito 

do alojamento em espaço rural, do desporto, do ambiente e da natureza; 

 Redefinição da rede viária nacional que atravessa o concelho através da incorporação do 

projeto da variante às estradas EN329/EN329-1 (em fase de estudo prévio), tendo por base a 

avaliação dos impactes dos três corredores propostos; 

 Redefinição da rede viária municipal através da sua reestruturação e hierarquização 

(retificação de traçados e promoção de novas ligações), com vista a melhorar a acessibilidade 

interna e externa; 

 Compatibilização das principais redes de infraestruturas urbanas e melhoria dos níveis de 

serviço prestados, nomeadamente, no âmbito do abastecimento de água. 

Neste sentido, e à semelhança do que já fora assumido no anterior Plano Diretor Municipal, o processo 

de revisão definiu, no âmbito do ordenamento do território, grandes premissas, essenciais para o 

alcance de um desenvolvimento integrado e sustentável: 

1.  Melhoria da qualidade de vida das populações; 

2.  Desenvolvimento socioeconómico integrado; 
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3.  Conservação e valorização do património ambiental e paisagístico. 

Estas premissas orientaram o desenvolvimento do modelo territorial assumido em sede da revisão do 

PDM de Penalva do Castelo e tiveram tradução, do ponto de vista operacional, num conjunto de 

medidas inscritas no Programa de Execução e de Financiamento. 

Correlacionando os eixos de desenvolvimento considerados com as medidas/ações inscritas no 

Programa de Execução e Financiamento, e não obstante a maior parte das medidas ser concorrente 

dos vários eixos/objetivos de desenvolvimento, verifica-se que o grande esforço da operacionalização 

tem sido canalizado para a infraestruturação e valorização territorial, nomeadamente através da 

execução de vários projetos que visam o incremento e a melhoria das redes de saneamento, a 

beneficiação e expansão da rede viária concelhia e a melhoria das condições infraestruturais para o 

acolhimento de atividades económicas. 

Também se destacam as ações de alargamento da oferta de equipamentos coletivos existentes, assim 

como de divulgação e salvaguarda dos ativos territoriais, como sejam o património cultural ou os 

produtos agrícolas endógenos. 

Sem prejuízo das análises setoriais subsequentes, onde se avalia com maior detalhe o quadro 

operacional do PDM em vigor, numa análise eminentemente qualitativa, pode afirmar-se que o grau 

de execução tem sido bastante satisfatório, sobretudo no que respeita às medidas/ações que 

concorrem para a prossecução dos objetivos “melhoria da qualidade de vida das populações” e 

“desenvolvimento socioeconómico integrado”. 

O terceiro eixo estratégico, relacionado com a “conservação e valorização do património ambiental e 

paisagístico”, é o que, neste contexto, tem alocados um menor número de medidas, e onde a ação 

estava também dependente da elaboração de estudos paisagísticos. 

De referir, que todas as ações relacionadas com a concretização de unidades operativas de 

planeamento e gestão (uopg), materializadas quer através de instrumentos de gestão territorial ou 

dos já citados estudos paisagísticos, ainda não conhecerem execução. 

Em síntese, desde a entrada em vigor do atual PDM, a estratégia de desenvolvimento traçada nesse 

instrumento tem vindo a ser, paulatinamente concretizada, através de um conjunto de 

projetos/medidas que incidem, principalmente, na infraestruturação e valorização territorial, e do 

robustecimento das condições para a atividade económica, em detrimento das questões de 

planeamento e de estudos mais aprofundados, devendo as medidas elencadas neste domínio, face à 

sua pertinência ou oportunidade ser objeto de reponderação na futura revisão do PDM. 
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Quadro 2: Relação entre os eixos estratégicos de desenvolvimento da revisão do PDM e o quadro de execução e financiamento 

Eixos Medidas previstas no Programa de Execução Grau de Realização 

Melhoria da qualidade de vida das 
populações 

Reabilitação, requalificação e arranjos 
urbanísticos em várias localidades do concelho 

Parcialmente 
executado 

Regeneração urbana Em execução 

Reforço da rede de equipamentos coletivos 
Parcialmente 

executado 

Reforço e expansão das redes de 
infraestruturas urbanas 

Parcialmente 
executado 

Expansão e beneficiação da rede viária 
Parcialmente 

executado 

Desenvolvimento Socioeconómico 
integrado 

Recuperação e valorização do património 
cultural 

Parcialmente 
executado 

Infraestruturação das Áreas de Acolhimento 
Empresarial 

Executado 

Planos Municipais de Ordenamento do 
Território - Áreas de Acolhimento Industrial e 
Empresarial 

Não Executado 

Divulgação e promoção turística das 
potencialidades locais 

Em execução 

Conservação e valorização do 
património ambiental e paisagístico 

Estudos paisagísticos (UOPG 2 e UOPG 3) Não executado 

Beneficiações e conservações de parques e 
jardins, limpezas de margens de cursos de água 

Em execução 

 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

5 CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO 

A proposta de classificação e qualificação do solo para o concelho assenta nas classes de solo rural e 

solo urbano e nas subcategorias de espaço delimitadas na Planta de Ordenamento - Qualificação do 

Solo, à escala 1: 10 000. A Planta de Ordenamento é composta por outras duas plantas: Planta de 

Ordenamento - Património Cultural, à escala 1:10 000, e Planta de Ordenamento - Zonamento 

Acústico, à escala 1:25 000. 

A revisão do PDM de Penalva do Castelo considera nas Plantas de Ordenamento, outras componentes 

que impõem restrições adicionais ao regime de utilização e ocupação do solo, para além das 

condicionantes legais, também avaliadas no presente documento, nomeadamente, a Estrutura 

Ecológica Municipal, Património Cultural, Rede Viária, Equipamentos Coletivos e Unidades Operativas 

de Planeamento e Gestão. 
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De seguida procede-se à avaliação dos compromissos urbanísticos em vigor e das diversas categorias 

de espaço do solo rural e urbano, onde se pretende avaliar as dinâmicas existentes e a aplicabilidade 

das normas estabelecidas no Regulamento do Plano. 

5.1 COMPROMISSOS URBANÍSTICOS 

A revisão do PDM identifica nos estudos de caraterização (2014) os compromissos urbanísticos válidos 

e eficazes, ou seja, aqueles com atos administrativos (deliberação ou despacho) a conferir direitos, 

nomeadamente Pedido de Informação Prévia, Pedido de Licenciamento ou admissão de comunicação 

prévia, incluindo a aprovação do projeto de arquitetura ou de loteamento. 

A informação disponível e apresentada no relatório dos estudos de caraterização do PDM em vigor, é 

relativa aos processos licenciamento de obras ocorridos entre 1997 e 2010 e às operações de 

loteamento com alvará emitido ou em curso, existentes em 2012.  

Na Planta dos Compromissos Urbanísticos (2014), encontram-se representadas apenas as operações 

de loteamento existentes no concelho de Penalva do Castelo, concentradas no perímetro urbano da 

Vila, tal como identificados na Figura 1. 

Passados 4 anos desde a aprovação do PDM, no Quadro 3 é apresentado o ponto de situação de cada 

operação de loteamento identificada na Planta dos Compromissos Urbanísticos, que acompanha o 

PDM. Desta análise conclui-se que nos últimos 4 anos a dinâmica foi positiva e que houve intervenção 

em todas as operações de loteamento, com exceção das que à data de publicação do PDM já se 

encontravam totalmente implementadas (B, C e F). As intervenções ocorridas destinam-se à 

construção de novas moradias unifamiliares. 

Figura 1: Compromissos Urbanísticos - Loteamentos com alvará em vigor 
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Fonte: Planta dos Compromissos Urbanísticos (2014) / revisão PDM de Penalva do Castelo 

 

Quadro 3: N.º de intervenções realizadas nas operações de loteamento existentes à data do PDM, entre 2015 e 2019 

ID Processo 
Área 
 (m2) 

Localizaçã
o 

Ponto de situação 
em 2019 

N.º Intervenções 
efetuadas entre 

2015 / 2019 
Observações 

A 
Alvará n.º 

6/2001 
12.350 

Penalva do 
Castelo 

Lotes parcialmente 
edificados 

8 
Destinadas ao licenciamento de 
construção de novas habitações 

B 
Deliberação 

municipal 
09/03/2007 

2.874 
Lotes totalmente 
edificados 

- 
À data de entrada em vigor do PDM, 
já se encontrava implementado 

C 
Alvará n.º 

4/2006 
2.329 

Lotes totalmente 
edificados 

- 
À data de entrada em vigor do PDM, 
já se encontrava implementado 

D 
Alvará n.º 

3/2006 
6.177 

Lotes totalmente 
edificados 

2 
Destinadas à construção de duas 
novas habitações (moradias) 

E Feira Semanal 12.765 
Totalmente 
executada (Feira 
Semanal) 

1 A feira foi executada neste período 

F 
Alvará n.º 

2/2006 
3.200 

Lotes totalmente 
edificados 

- 
À data de entrada em vigor do PDM, 
já se encontrava implementado 

G - 45.700 
Infraestruturas 
parcialmente 
executadas 

1 
Neste período foram construídas as 
obras de urbanização 

H 
Informação 
prévia n.º 

6/2012 
23.832 

Lotes parcialmente 
edificados 

1 
Destinada à construção de uma 
nova habitação 

TOTAL  109.227 -  13  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Relativamente aos processos de obras, são apenas analisados os que surgiram após 2015, sob vigência 

da revisão do PDM aprovada, como forma de avaliar a dinâmica existente, pelo tipo de procedimento, 

uso, descrição e respetivo ponto de situação, tendo por base a informação inventariada pela Câmara 

Municipal, atualmente já georreferenciada.  
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Neste sentido, e no âmbito do presente documento procede-se à identificação e avaliação dos 

seguintes tipos de compromissos urbanísticos existentes no concelho de Penalva do Castelo, ocorridos 

após a aprovação do PDM, ou seja, desde 2015: 

 Operações de loteamento aprovados; 

 Processos de licenciamento particulares; 

 Intervenções públicas ocorridas durante este período.  

Ao longo da análise efetuada para as diferentes categorias de solo rústico e urbano e os perímetros 

urbanos, apresenta-se a quantificação destes processos, salientando o tipo de intervenção e respetivos 

usos.  

Conclui-se que desde a aprovação do PDM, foram aprovadas 4 operações de loteamento, uma de 

iniciativa particular, situada no interior do perímetro urbano de Penalva do Castelo, e as restantes três 

de iniciativa pública, duas no perímetro urbano de Germil, uma destinada à criação de lotes 

habitacionais promovida pela JF de Germil e outra à instalação de atividades económicas, promovida 

pela Câmara Municipal de Penalva do Castelo, e por fim uma operação de loteamento situada no 

perímetro urbano, destinada à área de acolhimento empresarial de Esmolfe / Sezures.  

No que se refere aos processos de licenciamento particulares, desde 2015 surgiram um total de 419 

processos no concelho, destinados a intervenções em edifícios existentes e à construção de novos 

edifícios. 

Quadro 4: N.º Processos de Licenciamento particulares desde 2015, por freguesia 

 Freguesia 

Aglomerados/ áreas 
edificadas*1 

Solo Rural*2 TOTAL 

n.º % n.º % n.º % 

Castelo de Penalva 32 9,0% 2 3,1% 34 8,1% 

Germil 15 4,2% 2 3,1% 17 4,1% 

Ínsua/ Esmolfe 114 32,2% 26 40,0% 140 33,4% 

Lusinde 11 3,1% 1 1,5% 12 2,9% 

Pindo 87 24,6% 11 16,9% 98 23,4% 

Real 14 4,0% 4 6,2% 18 4,3% 

Sezures 45 12,7% 12 18,5% 57 13,6% 

Trancozelos 15 4,2% 2 3,1% 17 4,1% 

UF de Antas e Matela 8 2,3% 4 6,2% 12 2,9% 

UF de Vila Cova do Covelo e Mareco 13 3,7% 1 1,5% 14 3,3% 

TOTAL 354 100,0% 65 100,0% 419 100% 

*1 áreas classificadas integradas em perímetro urbano, aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa 

*2 áreas classificadas como espaços agrícolas, espaços florestais, espaços naturais e espaços de recursos geológicos 

Fonte: CMPC/ Terriord  
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Gráfico 1: N.º de Processos de Licenciamento particulares desde 2015, por freguesia 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Analisando a localização dos processos de licenciamento particular por freguesia, verifica-se que 

surgiram em maior número na freguesia de Ínsua/ Esmolfe (32,2%), especialmente no perímetro 

urbano de Penalva do Castelo, e na freguesia de Pindo (23,4%), por integrar maior número de 

aglomerados. A freguesia que registou menor número de processos foi Lusinde (2,9%) e a União de 

Freguesias de Antas e Matela (2,9%) e de Vila Cova do Covelo (3,3%).  

No que se refere à incidência dos processos particulares face à proposta de ordenamento do PDM, é 

possível aferir que 69,9% incide em solo urbano, ou seja, no interior de perímetros urbanos, que 14,6% 

incide em aglomerados rurais ou em áreas de edificação dispersa (AR/ AED), com tratamento 

específico ao nível do solo rural, e que os restantes processos (15,5%) surgiram em categorias de solo 

rural relativas a espaços agrícolas, florestais, naturais e de recursos geológicos. 

Analisando apenas os processos com incidência em solo urbano, em aglomerados rurais e áreas de 

edificação dispersa conclui-se que desde 2015 surgiram um total de 355 pedidos de licenciamentos e 

que os aglomerados que registaram maior dinâmica, foram a sede de concelho (29,3%), Sezures (9,6%) 

e Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal (7,1%), Quinta da Regada da Pedra (4,5%) e Oliveira/ 

Roriz (4,0%), conforme é possível verificar no Gráfico 2. É de salientar que o perímetro urbano de 

Penalva do Castelo abrange duas freguesias, Ínsua e Esmolfe. 

No que se refere aos pedidos em solo rural, ou seja, em locais exteriores aos perímetros urbanos, 

aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa, conclui-se que surgiram um total de 65 pedidos de 

licenciamento, com incidência em espaços agrícolas (69,2%), em espaços florestais (26,1%) e em 

espaços de recursos geológicos (4,6%). Não existiram pedidos localizados em espaços naturais.  
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Gráfico 2: N.º processos de licenciamento particulares, desde 2015, por aglomerado (perímetro urbano, aglomerado rural e área de 

edificação dispersa) e freguesia 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 
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Analisando o tipo de operações solicitados nestes processos de licenciamento particulares, é possível 

concluir que 65,7% dos processos se destinam à construção de novos edifícios (Gráfico 3) e que 33% 

se destina a intervenções em edifícios existentes. As novas construções verificaram-se com maior 

expressão no perímetro urbano de Penalva do Castelo (22,8%), no solo rural em geral (13,4%) e no 

perímetro urbano de Sezures (9,0%), e as intervenções em edifícios existentes (reconstrução, 

ampliação e alteração) surgiram também em maior número em Penalva do Castelo (27,3%), no solo 

rural em geral (17,3%), em Sezures (10%) e em Casal Diz/ Quinta do Giestal (10%). 

 

Gráfico 3: N.º Processos de licenciamento desde 2015, por tipo de operação urbanística e freguesia 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 

 

No que se refere ao destino dos processos de licenciamento dos processos particulares (Gráfico 4), 

55,3% das intervenções destinaram-se a habitação, 28,9% a anexos/ garagens e arrumos, 4,2% a 

turismo rural, 3,4% a comércio e serviços e 3,2% a equipamentos de utilização coletiva (ERPI). Os 

processos relacionados com usos em solo rural (apoios agrícolas e instalações pecuárias) representam 

5,2% do total dos processos. 

 

Gráfico 4:  N.º Processos de Licenciamento Particulares desde 2015, por utilização e freguesia 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 
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intervenções visa a melhoria das infraestruturas (50%), com a construção de novas estações de 

tratamento de águas residuais (ETAR), seguido da valorização dos espaços públicos (25%), com 

intervenções previstas no âmbito da área de reabilitação urbana de Penalva do Castelo e com a 

construção de dois novos espaços verdes (Parque da Lameira e Jardim dos Namorados). De âmbito 

municipal, refira-se novamente as três operações de loteamento aprovadas, duas em Germil e outra 

na área de acolhimento empresarial de Esmolfe/ Sezures. 

 

Quadro 5: Intervenções Municipais, desde 2015 

ID Nome 
Tipo de 

intervenção 
Aglomerado Freguesia Observações 

1 Loja de Cidadão reabilitação 
Penalva do 

Castelo 
Ínsua 

recuperação do antigo paços 
do concelho para loja de 
cidadão. Concluído em 2017 

2 ARU - Praça M. Coutinho. espaços públicos 
Penalva do 

Castelo 
Ínsua 

Reabilitação da Praça 
Magalhães Coutinho 

3 
ARU - Praça do antigo 
município. 

espaços públicos 
Penalva do 

Castelo 
Ínsua 

Recuperação da antiga praça 
do município - ARU. Em 
execução 

4 Parque da Lameira espaços públicos 
Penalva do 

Castelo 
Ínsua 

Espaço verde urbano. 
Concluído em 2017 

5 Jardim dos Namorados espaços públicos 
Penalva do 

Castelo 
Ínsua Espaço verde urbano 

6 Nova ETAR de Gôje infraestruturas solo rural Ínsua 
Em execução. Conclusão em 
2021 

7 ETAR de Sezures infraestruturas solo rural Sezures Conclusão em 2020 

8 ETAR de Encoberta infraestruturas solo rural Pindo 
Em execução. Conclusão em 
2020 

9 ETAR de Casal Diz infraestruturas infraestruturas Pindo 
Em execução. Conclusão em 
2020 

10 
ETAR Roriz - Quinta da 
Regada 

infraestruturas solo rural Pindo Conclusão em 2020 

11 ETAR de Gondomar infraestruturas solo rural Ínsua 
Em execução. Conclusão em 
2022 

12 ETAR de Castelo de Penalva infraestruturas solo rural 
Castelo de 

Penalva 
Em execução. Conclusão em 
2020 

13 ETAR Ínsua 1 infraestruturas 
Senhora da 

Ribeira 
Ínsua Em execução 

14 
Construção de Pavilhão da JF 
de Trancozelos.  

Atividades 
económicas  

solo rural Trancozelos Em projeto 

15 
AAE Germil - CM Penalva do 
Castelo 

Loteamento 
municipal 

Germil Germil 
Operação de loteamento 
aprovada 

16 
Loteamento Moinhos da 
Roda - JF Germil 

Loteamento 
municipal 

Germil/ solo 
rural 

Germil 
Obras de urbanização 
iniciadas em 2019 

Fonte: CM Penalva do Castelo 
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Gráfico 5: N.º Intervenções públicas desde 2015, por tipo e freguesia 

 
Fonte: CM Penalva do Castelo/ Terriord 

 

De intervenção municipal, identificam-se ainda as seguintes operações urbanísticas desenvolvidas pela 

Câmara Municipal desde 2015, onde se inclui: 

 3 operações de loteamento - correspondem a intervenções municipais que visam dotar o 

concelho de oferta de lotes destinados a habitação e a atividades económicas em Germil. 

 Loteamento habitacional de Moinhos de Roda - prevê a criação de 8 lotes integrados em 

perímetro urbano. As obras de urbanização encontram-se em curso. 

 Loteamento industrial da Área de Atividades Económicas de Germil - foi aprovado em 2019 e 

prevê a criação de 6 lotes destinados a indústria/ serviços/ comércio no aglomerado de Germil.  

 Loteamento da área de acolhimento empresarial de Esmolfe/ Sezures - aprovada sob o alvará 

n.º 1/2017. 

Área de Reabilitação Urbana (ARU) da Vila de Penalva do Castelo - aprovada pelo aviso n.º 8469/2016, de 6 de julho, para a qual em 2016 
foi elaborado o Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU), que define as seguintes 10 ações, conforme representadas na  

 Figura 2: 

 AÇÃO PC.01 – Regulação de trânsito na Rua Pedro Álvares Cabral 

 AÇÃO PC.02 – Regulação de trânsito na Rua da Misericórdia 

 AÇÃO PC.03 - Requalificação do Edifício da Antiga Escola Primária e Espaço Envolvente 

 AÇÃO PC.04 – Construção de Centro de Transportes 

 AÇÃO PC.05 – Arranjo Urbanístico da Praça (Antigo Município) - em fase de preparação para 

adjudicação 

 AÇÃO PC.06 – Requalificação da Praceta junto aos Correios (Rua 1º de Dezembro) 

 AÇÃO PC.07 – Arranjo Urbanístico da Entrada Norte (Direção Sátão) 

 AÇÃO PC.08 – Requalificação da Rua 1.º de Dezembro - em curso 

 AÇÃO PC.09 – Skatepark 
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 AÇÃO PC.10 – Arranjo Urbanístico da Praça Magalhães Coutinho e Igreja da Misericórdia - - em 

fase de preparação para adjudicação 

 
Figura 2: Ações propostas pelo Plano de Ação definido para a ARU da Vila de Penalva do Castelo 

 
Fonte: PARU de Penalva do Castelo 

 

Da análise das intervenções ocorridas no concelho desde 2015, públicas e privadas, conclui-se que o 

município tem apostado na criação de infraestruturas de base ao desenvolvimento económico, bem 

como na melhoria do sistema infraestruturas urbanas em geral, existindo, porém, uma fraca dinâmica 

relativa à iniciativa particular na fixação de atividades económicas no concelho e de diversificação 

funcional. 

5.2 SOLO RURAL 

O concelho de Penalva do Castelo apresenta uma paisagem bastante heterogénea, onde se misturam 

os campos cultivados com uma matriz de base florestal enquadrados por uma paisagem rochosa. Este 

padrão de uso do solo é uma consequência direta do tipo de relevo da região.  

Nas áreas de cumeada e nas vertentes declivosas, a presença de um solo muito degradado deu origem 

a áreas florestais com um povoamento de Pinheiro Bravo e de Eucalipto. Em locais onde o declive é 

muito acentuado, estas características apenas permitem um povoamento de matos. A sensibilidade 

destes espaços leva a delimitação de áreas de proteção uma vez que qualquer alteração nestes 

ecossistemas poderá levar a rutura, degradação e mesmo à extinção dos mesmos.  
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Na Planta de Ordenamento identificam-se as seguintes categorias de espaço presentes no território: 

 Espaços Agrícolas (definidos pelas manchas de olival, pomar, vinha e horta de regadio e áreas 

inseridas na Reserva Agrícola Nacional); 

 Espaços Florestais (definidos pelas manchas de pinhal, mato e eucaliptal e informação 

disponibilizada pelo Gabinete Técnico Florestal); 

 Área Florestal de Produção; 

 Área Florestal de Proteção; 

 Espaços Naturais (definido pelas manchas de afloramentos rochosos, e albufeiras e respetivas 

faixas de proteção de acordo com o delimitado na Reserva Ecológica Nacional cedida pela 

CCDR-C); 

 Espaços de Recursos Geológicos (definido pelas zonas de exploração ativas e zonas de 

expansão); 

 Área de Exploração Consolidada; 

 Área Potencial (sobrepõe-se ao ordenamento do solo rural); 

 Aglomerados Rurais; 

 Áreas de Edificação Dispersa. 

O Solo Rural do concelho, em termos ambientais e paisagísticos, apresenta diversos elementos de 

interesse, como sejam os seguintes pontos: vistas panorâmicas, vestígios de galeria ripícola, percursos 

com interesse paisagístico, locais com interesse paisagístico, locais de interesse histórico-cultural e 

elementos singulares da paisagem.   

No concelho de Penalva do Castelo, o Solo Rural ocupa 12.416,2 ha, que corresponde a 92,4% do 

território concelhio, que de acordo com a CAOP2017 totaliza 13.433,9 ha. Destes, os Espaços florestais 

assumem um papel preponderante no solo rural, com 51,9% de representatividade. Os Espaços 

agrícolas (30,7%) surgem com uma percentagem de ocupação do solo também relevante, pelo facto 

do concelho também assumir um forte potencial agrícola. Os Espaços naturais (12,9%) assumem 

também alguma expressão, reflexo da presença de afloramentos rochosos e de albufeiras.  Os espaços 

que assumem pouca dimensão, face às restantes categorias, são as áreas de exploração de recursos 

geológicos (2,4 %) e as aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa, que no conjunto 

representam 2,7%, e correspondem a áreas edificadas e pequenos aglomerados que não possuem 

características para integrarem o solo urbano.  
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Quadro 6: Quantificação da proposta do solo rural 

Categorias e subcategorias de Espaço Área (ha) Área (%) 

Espaço Agrícola 3 811,6 30,7% 

Espaço Florestal 
Áreas florestais de produção 4 591,9 

6 444,1 51,9% 
Áreas florestais de proteção 1 852,2 

Espaço Natural 
Afloramentos rochosos 1 506,5 

1 529,3 12,3% 
Albufeiras 22,7 

Área de exploração consolidada 299,2 2,4% 

Aglomerados Rurais 170,9 1,4% 

Áreas de Edificação Dispersa 161,0 1,3% 

Total Solo Rural 12 416,2  100,0% 

Fonte: PDMPC/ Terriord 

 

Apresenta-se de seguida informação com os processos ocorridos em Solo Rural desde 2015, ano de 

aprovação do atual PDM, de iniciativa particular ou municipal, e que representam a dinâmica de 

investimento e de alteração do território concelhio. 

No que se refere à iniciativa particular, neste período surgiram no total 126 pedidos com incidência 

nas categorias de solo rural, conforme representados no Gráfico 6.  Verifica-se que surgiram em maior 

número nas áreas edificadas existente, classificadas como áreas de edificação dispersa e aglomerados 

rurais, que no conjunto representam 48,4%, seguido dos espaços agrícolas (35,7%). 

 

Gráfico 6: N.º de processos de licenciamento em solo rural desde 2015, por categoria de espaço 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Analisando o destino dos processos ocorridos em solo rural, verifica-se que a maioria (54,8%) se 

destinou a intervenções relacionadas com habitação, sendo que destas 51,4% foi para a construção de 

novos edifícios e os restantes para intervenções em edifícios existentes, e 55,8% incidiu em 

aglomerados rurais e áreas de edificação dispersa (AR/AED). Em segundo lugar, salientam-se as 
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intervenções destinadas a anexos/ arrumos ou garagens (29%), essencialmente para novas 

construções (80,5%), com maior incidência nos espaços agrícolas (44,4%). 

 

Gráfico 7: N.º de processos de licenciamento em solo rural desde 2015, por uso e categoria de espaço 

 
Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Nos espaços agrícolas destacam-se as intervenções relacionadas com edifícios habitacionais (57,7%), 

nos espaços florestais as relacionadas com a construção de novos anexos (41,2%) e nos espaços de 

recursos geológicos a construção de novas habitações (66,6%), sendo que nestes espaços apenas 

surgiram 3 pedidos. Não existiram pedidos em espaços naturais. 

Conclui-se que em solo rural, desde a aprovação do PDM, surgiram diversos pedidos, 43% dos 

registados para a totalidade do concelho, destinados maioritariamente à construção de novos edifícios 

(59,5%) e ao uso habitacional (53,4%) e incidiram com maior expressão em aglomerados rurais ou 

áreas de edificação dispersa (48,4%).  

Esta análise permite perceber as dinâmicas das subcategorias de solo rural, explicadas nos 

subcapítulos seguintes, desde a aprovação do PDM.   

5.2.1 Espaços Agrícolas 

Os Espaços Agrícolas são aqueles que pela sua aptidão atual ou potencial se destinam à prática de 

atividade agrícola. Abrangem os solos de elevada aptidão agrícola, classificados como RAN, as áreas 

inseridas nos Aproveitamentos Hidroagrícolas e ainda os solos que, por qualidades intrínsecas ou 

localização particular, tenham interesse para atividades agrícolas específicas. 
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No quadro seguinte identificam-se os processos que surgiram nestes espaços, desde a vigência do 

PDM. 

 

Quadro 7: Espaços agrícolas 

Categoria de Espaço Área (ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

Espaços Agrícolas 3.811,6 44 7 

 22 novas construções (6 habitações, 9 apoios 
agrícolas, 5 anexos/ arrumos e 2 instalações 
pecuárias) 

 20 intervenções em edifícios existentes (13 
destinadas a turismo rural, 3 a anexos/ arrumos, 2 
a habitação e 2 a apoios agrícolas) 

 2 processos de legalização (habitação e anexo) 

 7 intervenções MUNICIPAIS (ETARs em curso de 
Casal Diz, de Gondomar, de Sezures, de Encoberta, 
de Roriz - Quinta da Regada e de Gôje, e área 
excedente do loteamento Moinhos da Roda da 
Junta de Freguesia de Germil. 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

 

Desde a entrada em vigor do PDM (2015) foram registados 44 processos particulares com incidência 

em solo rural, destinados a diversos usos, nomeadamente turismo rural (29,5%), apoios agrícolas 

(25%), a habitação (20,5%), a anexos/ arrimos (20,5%) e a instalações pecuárias (4,5%). No que se 

refere ao tipo de intervenções, 50% destinou-se à construção de novos edifícios, especialmente 

destinados a apoios agrícolas, e os restantes a intervenções em edifícios existentes (reconstrução/ 

ampliação/ alteração), maioritariamente em edifícios de turismo rural. 

No que se refere às intervenções municipais, surgiram 7 com incidência em espaços agrícolas 

destinados à construção de estações de tratamento de águas residuais (ETAR) em 6 aglomerados, com 

exceção do loteamento habitacional da Junta de Freguesia de Germil que abrange na sua área sobrante 

0,31 ha de espaços agrícolas. 

Quanto ao normativo definido no Regulamento do Plano para os espaços agrícolas, o PDM estabelece 

os parâmetros apresentados no Quadro 8.  
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Quadro 8: Espaço agrícola - normativo 

 

 

 

Relativamente ao regulamento, ao longo da vigência do Plano e da experiência da CMPC foi detetado 

um erro de remissão, devendo a referência à alínea b) no n.º 3 do art.º 35º ser corrigida para alínea c). 

Para além desta questão, é de salientar que surgiram algumas intenções para a instalação de 

estabelecimentos de comércio e serviços nos espaços agrícolas, usos que não são admissíveis nesta 

categoria de espaço, apenas os estabelecimentos destinados a restauração e bebidas. Interessa aferir 

se a entidade responsável pela gestão da RAN (DGADR) e a CCDR Centro irá admitir a instalação destes 

usos. 
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5.2.2 Espaços Florestais 

Os Espaços Florestais de acordo com o definido na Planta de Ordenamento totalizam 6.444,1 ha e são 

constituídos pelas áreas florestais de produção (71,3%) e áreas florestais de proteção (28,7%): 

 As Áreas Florestais de Produção correspondem a zonas extensas de coberto florestal 

destinadas preferencialmente à produção de material lenhoso, tendo por base o uso atual do 

solo e informação do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) 

existente à data. O uso predominante destas áreas é o florestal, essencialmente orientado 

para a produção, onde são admissíveis outros usos, nomeadamente habitacionais, industriais 

(relacionadas com a transformação dos produtos conexos derivados da atividade silvícola), 

turísticos e agrícolas. 

 As Áreas Florestais de Proteção constituem zonas de coberto vegetal principalmente 

constituído por espécies autóctones e destinadas preferencialmente a fins ambientais e 

paisagísticos e não apenas à exploração de material lenhoso, nomeadamente relevantes para 

a proteção e funcionamento de determinados sistemas biofísicos quando sobrepostas a áreas 

incluídas na Reserva Ecológica Nacional, bem como  a Mata de Nossa Senhora de Lourdes pela 

riqueza do seu coberto vegetal, devendo as suas características serem preservadas. 

No quadro seguinte identificam-se os processos particulares e municipais que surgiram nestes 

espaços, desde a vigência do PDM (2015). 

Quadro 9: Espaços Florestais 

Categoria de Espaço Área (ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

Áreas Florestais de 
Produção 

4 591,9 13 3 

  9 novas construções (3 edifícios de apoio florestal, 
2 instalações pecuárias, 1 habitação, 1 anexo e 1 
equipamento - lar e 1 lagar de azeite 

 4 intervenções em edifícios existentes destinadas 
a turismo rural 

 3 Intervenções MUNICIPAIS - ETAR de Gôje em 
curso, ETAR de Castelo de Penalva em curso e área 
excedente do loteamento da JF de Germil 

Área Florestal de 
Proteção 

1 852,2 4 3 

 2 novas construções (anexo/ arrumos e 
estabelecimento de restauração e bebidas) 

 2 intervenções em edifícios existentes (1 
habitação e numa indústria de transformação de 
produtos agrícolas) 

 3 Intervenções MUNICIPAIS ETAR de Gondomar, 
de Sezures e de Encoberta, todas em curso  

TOTAL 6.444,1 17 6  

Fonte: CMPC/ Terriord  
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No total surgiram nestes espaços 23 processos desde 2015, 17 de iniciativa privada e 6 públicos, com 

maior expressão nos espaços florestais de produção (69,6%), por serem menos restritivos do que os 

espaços florestais de conservação. Verifica-se que a maioria dos processos particulares se destinou a 

usos não habitacionais, com destaque para usos turísticos e industriais. Quanto à intervenção pública, 

destinou-se à melhoria do sistema de infraestruturas urbanas no concelho, com a construção de novas 

estações de tratamento de águas residuais (ETAR) para servir alguns aglomerados do concelho, uso 

compatível com a generalidade do solo rural. 

O Regulamento do Plano estabelece para os espaços florestais de produção e espaços florestais de 

proteção os parâmetros apresentados nos Quadro 10 e Quadro 11, respetivamente. 

Quadro 10: Área Florestal de Produção - normativo 

 

  

    Fonte: PDMPC 
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Quadro 11: Área Florestal de Proteção - normativo 

Fonte: PDMPC 

 

Da experiência da CM nestes últimos anos, não existe qualquer observação a fazer à delimitação destes 

espaços e quanto ao normativo pretende-se que seja possível admitir a instalação de equipamentos 

de utilização coletiva nos espaços florestais de proteção, situação a aferir junto da CCDR Centro e ICNF. 

5.2.3 Espaços Naturais 

Os espaços naturais totalizam 1.529,3 ha e integram zonas do território municipal sensíveis do ponto 

de vista ecológico, paisagístico e ambiental, nas quais se privilegiam a proteção, a conservação, a 

gestão racional, a capacidade de renovação dos recursos naturais e a salvaguarda dos valores 

paisagísticos. Estes espaços são compostos por áreas de Afloramentos rochosos (isolados ou em 

conjunto) (98,5%) e a Albufeira de Fagilde e respetiva zona de proteção (1,5%).  

O uso predominante destas áreas é a proteção, conservação e salvaguarda dos valores naturais e 

paisagísticos, sendo admitidos outros usos, nomeadamente o de recreio e lazer, desde que 

consentâneos com os objetivos que subjazem a classificação destes espaços. 

Desde a vigência do PDM, não surgiram intervenções nem pedidos de licenciamento nestes espaços. 

No que se refere ao normativo definido no Regulamento do Plano, o PDM estabelece os parâmetros 

apresentados no Quadro 12. 
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Quadro 12: Espaço Natural - normativo 

 

Fonte: PDMPC 

 

Nesta subcategoria, considera-se que o normativo do PDM deve ser menos restritivo relativamente 

aos usos admitidos, uma vez que existe interesse na instalação de empreendimentos turísticos e de 

estabelecimento de restauração e de bebidas, situação aferir junto da CCDR Centro. 

5.2.4 Espaço de Recursos Geológicos 

Os Espaços de Recursos Geológicos englobam as Áreas de Exploração Consolidada e as Áreas 

Potenciais, sobrepondo-se estas últimas às restantes categorias de espaço. 

As Áreas de Exploração Consolidadas são áreas onde ocorre atividade produtiva significativa e que 

correspondem a áreas licenciadas ou em vias de licenciamento, bem como àquelas onde predomina a 

exploração intensiva e que se pretendem licenciar face ao reconhecido interesse em termos da 

existência do recurso geológico e da sua importância no contexto da economia regional, tendo em 

vista o aproveitamento de recurso geológico dentro dos valores de qualidade ambiental. 
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No quadro seguinte identificam-se os processos que surgiram nestes espaços, desde a vigência do PDM 

(2015). 

 
Quadro 13: Espaços de Recursos Geológicos 

Categoria de Espaço 
Área 
(ha) 

N.º Processos 
particulares desde 

2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Áreas de Exploração Consolidada  299,2 3 - 
  3 novos edifícios (1 habitacional e 2 
industriais, de apoio às unidades 
industriais existentes 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Nestes espaços surgiram apenas 3 processos particulares, 2 destinados à melhoria das instalações 

existentes, relacionadas com a atividade de exploração de recursos, e outro à construção de uma 

habitação. 

Ao ordenamento do solo rural sobrepõem-se as Áreas Potenciais (2054,8 ha), que correspondem a 

áreas cujo potencial geológico carece de um aprofundar do seu conhecimento bem como aquelas de 

reconhecido interesse passível de dar origem a diferentes figuras que possibilitem o aproveitamento 

direto do recurso geológico existente, em função do critério de necessidade e, ou, oportunidade. 

Incluem ainda as áreas em recuperação, áreas concessionadas e áreas de salvaguarda de exploração 

de urânio demarcadas pela entidade da tutela. 

O Regulamento do Plano estabelece para os espaços de recursos geológicos e para as áreas potenciais 

os parâmetros apresentados nos Quadro 14 e Quadro 15, respetivamente. 

 

Quadro 14: Áreas de Exploração Consolidada - normativo 

  

 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo  27 

Quadro 15: Áreas Potenciais - normativo 

 

  

 

 

 

Da experiência da CM nestes últimos anos, não existe qualquer observação a fazer à delimitação e 

normativo definido para estes espaços, nem surgiram novos pedidos para a abertura de novas 

explorações. 

5.2.5 Aglomerados Rurais 

Os aglomerados rurais (AR) correspondem a espaços edificados com funções essencialmente 

residenciais e de apoio a atividades localizadas em solo rural, que se encontram infraestruturados. Na 

generalidade correspondem a lugares ou espaços de ocupação edificada de pequena dimensão com 

capacidade edificatória, destinadas a manter vivências rurais, cuja ocupação entre edifícios 

consolidados deverá ser feita por colmatação dos espaços intersticiais e adjacentes livres com vista à 

sua densificação e de modo a preservar a sua identidade e a promover a sua valorização. 

O Plano delimita 28 Aglomerados Rurais, com tratamento específico ao nível do solo rural, conforme 

identificados no Quadro 16 e Figura 3, onde se demonstra a dinâmica ocorrida desde 2015.  

 

Quadro 16: Aglomerados rurais 

Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

Castelo de 
Penalva 

Aldeia das Posses 12,3 1  Construção de 1 habitação  

Aldeia de Soito de 
Vide 

12,4 2  
2 intervenções em edifícios existentes (habitação e 
anexo/ arrumos) 

Cantos 5,3     

Casal das Donas 17,5 1  Construção de 1 habitação 

Codornelas 3,9     

Lages 4,5 2  2 novas construções (1 habitação e 1 anexo/ arrumos)  

Peges 7,0     

Quintas 2,5     
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Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

São Romão 6,2     

Vales 4,7 5  
5 intervenções em edifícios existentes (3 
reconstruções/ alteração de habitação e 1 anexo) 

Vila Mendo 1,5     

Vilar do Dão 3,2     

Germil 
Lamegal 7,8 1   Destinado à construção de uma moradia 

Quinta das Figueiras 1,0     

Pindo 

Encoberta 6,2 2  
 Destinado à construção de 1 moradia e intervenções 
em anexo existente 

Quinta da Silva 3,1 3  
 3 novas construções (2 habitações e 1 anexo/ 
arrumos) 

Quinta da Sra. da 
Ribeira 

2,4 2   2 intervenções em edifícios existentes habitacionais 

Quinta da Vinha 1,9 3  
2 novas construções (1 habitação e 1 edifício de 
arrumos) e intervenção num edifício habitacional 
existente 

Quinta das Costeiras 0,9     

Quinta do Paul 3,4 4  4 novas construções (2 habitações e 2 anexos)  

Santa Eulalia 11,4 1  Reconstrução de um edifício de arrumos 

Vila Garcia 12,1 1  Intervenção em edifício de habitação 

Real Ribeira 7,3 2  2 intervenções em edifícios de habitação existentes 

Sezures 

Boco 9,4 1  Intervenção em habitação existente 

Quinta da Ponte 10,9 3  
2 novas moradias e alteração num edifício 
habitacional 

Vacaria 1,3    

Trancozelos Marinha 7,0 2  
1 nova construção destinada a arrumos e legalização 
de uma moradia 

UF de 
Antas e 
Matela 

Moradia 3,9     

TOTAL 170,9 36 0  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Verifica-se que a freguesia de Castelo de Penalva é a que possui maior número de aglomerados rurais 

definidos, concentra 12 aglomerados rurais, correspondendo a 47,4% da área definida para o total do 

concelho, seguido da freguesia de Pindo que possui 8 aglomerados rurais, correspondendo a 24,2% da 

área definida para estes espaços. 

No total surgiram 36 processos particulares com incidência em aglomerados rurais. Verifica-se que 

60% dos aglomerados rurais definidos para o concelho registaram processos de licenciamento e que 

50% dos processos se destinaram à construção de novos edifícios e os outros 50% a intervenções em 

edifícios existentes. Quanto a usos, 69,4% dos processos destinaram-se a usos residenciais (33,3% para 

novas construções e 36,1% para intervenções em edifícios existentes), e 30,5% a anexos/ arrumos 

(16,6% para novos edifícios e 13,9% para intervenções em existentes). Refira-se ainda, que a freguesia 

de Pindo concentrou 44% dos pedidos em aglomerados rurais, seguido da freguesia de Castelo de 
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Penalva (30,5%) e que o aglomerado de Vales, situado na freguesia de Penalva do Castelo foi o que 

concentrou maior número de processos. 

Durante o período em análise, não foram registadas intervenções municipais em aglomerados rurais. 

 

Figura 3: Aglomerados rurais e identificação dos processos de licenciamento, desde 2015 

 

Fonte: CMPC/ Terriord 
 

Os parâmetros urbanísticos definidos no regulamento do Plano para os aglomerados rurais 

encontram-se apresentados no Quadro 17. 

 

Quadro 17: Aglomerados rurais - normativo 
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Para os Aglomerados Rurais, e considerando a experiência da Câmara Municipal na gestão urbanística 

destes espaços, conclui-se que têm verificado alguma dinâmica e que os parâmetros urbanísticos 

definidos se enquadram à realidade local, com exceção de existir a necessidade de admitir operações 

de destaque, com condições mais favoráveis das definidas na legislação em vigor.  

Observando o disposto no Decreto-Lei n.º 555/1999, de 16 de dezembro, relativo ao RJUE, quando o 

destaque a efetuar se situe fora dos perímetros urbanos, como é o caso dos aglomerados rurais, há 

isenção de licença ou autorização desde que, cumulativamente, se mostrem cumpridas as seguintes 

condições: 

a) "Na parcela destacada só seja construído edifício que se destine exclusivamente a fins 

habitacionais e que não tenha mais de dois fogos; 

b) Na parcela restante se respeite a área mínima fixada no projecto de intervenção em espaço 

rural em vigor ou, quando aquele não exista, a área de unidade de cultura fixada nos termos 

da lei geral para a região respectiva." 

Em análise do procedimento de “destaque” em aglomerados rurais, considera-se que pode resultar do 

desenvolvimento de um dos instrumentos de execução previstos no PDM, atendendo que é possível 

desenvolver Planos de Pormenor na modalidade de Plano de Intervenção no espaço rustico (PIER), que 

de acordo com o RJIGT, abrangem solo rústico, não podem promover a reclassificação do solo rústico 

em urbano e estabelece as regras relativas a: 

a) "Construção de novas edificações e a reconstrução, alteração, ampliação ou demolição das 

edificações existentes, quando tal se revele necessário ao exercício das atividades autorizadas 

no solo rústico; 

b) Implantação de novas infraestruturas de circulação de veículos, de animais e de pessoas, e de 

novos equipamentos, públicos ou privados, de utilização coletiva, e a remodelação, ampliação 

ou alteração dos existentes; 
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c) Criação ou beneficiação de espaços de utilização coletiva, públicos ou privados, e respetivos 

acessos e áreas de estacionamento; 

d) Criação de condições para a prestação de serviços complementares das atividades autorizadas 

no solo rústico; 

e) Operações de proteção, valorização e requalificação da paisagem natural e cultural." 

Neste sentido, e considerando que os PIER constituem um procedimento mais moroso, interessa 

esclarecer junto da CCDR Centro, a possibilidade de considerar em regulamento parâmetros para o 

destaque de parcelas, mais favoráveis dos que os definidos na legislação para o concelho de Penalva 

do Castelo.  

5.2.6 Áreas de Edificação Dispersa 

As áreas de edificação dispersa (AED) englobam áreas edificadas não passíveis de constituírem 

aglomerados urbanos, localizadas de forma dispersa no território.  

O PDM classifica 19 localidades como Áreas de Edificação Dispersa, com tratamento específico ao nível 

do solo rural, conforme identificadas no Quadro 18, surgindo 9 destas no desenvolvimento e contíguas 

aos aglomerados rurais definidos pelo Plano.  

No quadro seguinte, identificam-se também os processos registados nestas áreas, desde a aprovação 

do PDM, no sentido de aferir a dinâmica existente. 

Quadro 18: Áreas de Edificação Dispersa  

Freguesia Aglomerado Área (ha) 
N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Castelo 
de 

Penalva 

Aldeia de Soito de 
Vide * 

3,9      

Cantos de Cima 3,5     

Carvoeiro/Quintas * 13,2 1  
Destinada a uma intervenção numa 
habitação existente 

Codornelas * 5,6 1  Destinado à construção de um anexo 

Lages * 6,9 1  
Processo relativo a intervenção 
numa Habitação 

São Romão 18,9 1  
Construção de edifício de arrumos 
numa habitação 

Soito de Vide 6,6     

Germil 

Coucinheiro/Abogões 14,3 2  
Destinado à construção de 1 anexo e 
a uma intervenção num edifício de 
habitação existente. 

Lamegal * 3,1    

Ponte Nova 3,8 1   
Destinado a uma intervenção numa 
habitação 

Ínsua/ 
Esmolfe 

Quijo 5,6 4  
4 novas construções (1 habitação e 3 
anexos) 

Quinta das Regadias 10,6 2  Construção de 2 anexos 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 32 

Freguesia Aglomerado Área (ha) 
N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Senhora da Ribeira 7,4 1 1 

Destinado a uma nova construção  

A Intervenção Municipal abrange 
uma pequena área da ETAR de Ínsua 
(490 m2) 

Valamoso 4,3 3  
3 novas construções (1 habitação, 1 
apoio agrícola e 1 anexo) 

Pindo 

Balduco 3,1     

Encoberta * 9,8 1   Destinado à construção de 1 anexo 

Ponte Nova 0,8      

Real Ribeira * 3,8      

Sezures 
Campina 18,7 7  

4 novas construções (3 anexos/ 
arrumos e um novo edifício sem uso 
definido) e 3 intervenções em 
edifícios existentes (2 habitações e 
reconstrução de um edifício 
destinado a arrumos) 

Valamoso 6,3      

UF de 
Antas e 
Matela 

Moradia * 10,6      

 TOTAL 161,0 25 1   

* AED que surgem no desenvolvimento e contíguas aos aglomerados rurais 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

À semelhança do verificado para os Aglomerados Rurais, verifica-se que a freguesia de Castelo de 

Penalva regista maior número de Áreas de Edificação Dispersa definidas (7 AED), correspondendo a 

36,4% da área definida para o total do concelho, seguido da freguesia de Ínsua e Esmolfe, que no 

conjunto possuem 4 AED, correspondendo a 17,3% da área definida para estes espaços. 

Nas áreas de edificação dispersa surgiram 25 processos de licenciamento particulares e apenas uma 

intervenção municipal, destinada à construção da ETAR de Ínsua, atualmente em curso.  

Verifica-se que apenas 57% das áreas de edificação dispersa definidas acolheram pedidos de 

licenciamento e que a maioria se destina à construção de novos edifícios (72%). No que se refere aos 

usos, 56% destinaram-se a edifícios anexos/ arrumos, 32% a habitação e os restantes a apoios 

agrícolas. Refira-se ainda, que a freguesia de Ínsua/ Esmolfe concentram 40% dos pedidos em AED, 

seguido da freguesia de Sezures (28%) e que a localidade de Campina, situada na freguesia de Sezures 

foi a que concentrou maior número de processos. 
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Figura 4: Áreas de Edificação Dispersa e identificação dos processos de licenciamento, desde 2015 

 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

 

Os parâmetros urbanísticos definidos no regulamento do Plano para as áreas de edificação dispersa 

encontram-se apresentados no Quadro 19.  

 

Quadro 19: Áreas de edificação dispersa - normativo 
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Da análise do normativo, em observação do n.º 2 do art.º 53º, é de salientar que nas AED as obras de 

construção para fins habitacionais têm de cumprir a condição de um único fogo por cada unidade de 

matriz cadastral existente. Encontram-se classificadas 18 localidades do concelho como AED e em 

observação desta norma, bem como da opção de destaque nas condições em vigor, restringe a criação 

de novos fogos nestas áreas. 

Neste sentido, é intenção da Câmara Municipal alterar estas condições tão restritivas, definindo 

parâmetros específicos mais favoráveis, em caso de destaque, conforme já referido anteriormente 

para os aglomerados rurais. Situação a validar junto da CCDR Centro. 

5.3 SOLO URBANO 

O solo urbano integra os espaços classificados como solos urbanizados e solos urbanizáveis 

delimitados na Planta de Ordenamento, tal como representados na Figura 5, para os diversos 

aglomerados do concelho, compostos pelas seguintes categorias de espaços: 

 Solo Urbanizado, que integra espaços que se encontram dotados de infraestruturas urbanas e 

equipamentos coletivos, distinguindo-se por possuírem uma ocupação urbana 

predominantemente consolidada. Encontram-se divididos em: 

 Espaço central 

 Espaços residenciais de nível I e II 

 Espaço urbano de baixa densidade 

 Espaço de atividades económicas; 

 Espaços de uso especial - turismo; 

 Espaços verdes de proteção e enquadramento; de recreio e lazer.  

 Solo Urbanizável - Espaço residencial - integra espaços que se propõe virem a adquirir a prazo, 

e nos termos estabelecidos para operações urbanísticas, as características de espaços 

urbanizados. Estes espaços correspondem, assim, às áreas de expansão dos aglomerados. 

As áreas delimitadas como solo urbano correspondem aos perímetros urbanos de Penalva do Castelo. 

O PDM em vigor contempla 26 perímetros urbanos, distribuídos pelas 11 freguesias do concelho 

(Castelo de Penalva, Germil, Ínsua, Esmolfe, Lusinde, Pindo, Real, Sezures, Trancozelos, UF de Antas e 

Matela e UF de Vila Cova do Covelo e Mareco), que no total abrangem 938,6 ha, correspondendo a 

uma pequena percentagem do território municipal, de apenas 6,98%, que no total abrange 13.433,9 

ha, de acordo com a CAOP 2017.  

Para além dos aglomerados sede de freguesia, o PDM delimita perímetro urbano para os aglomerados 

do concelho de maior importância na rede urbana, encontrando-se os restantes aglomerados e 
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localidades existentes classificados como Aglomerados Rurais ou Áreas de Edificação Dispersa, com 

tratamento específico ao nível do solo rural. 

A maioria dos perímetros urbanos encontra-se classificado como solo urbanizado, surgindo o solo 

urbanizável em 12 dos perímetros urbanos definidos para o concelho de Penalva do Castelo (Germil, 

Penalva do Castelo, Luzindinho/ Arvoredo/ Lusinde, Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal, 

Corga, Oliveira/ Roriz, Real, Sezures, Trancozelos/ Trancozelinhos, Antas, Matela e Miusela), ocupando 

uma área de 87,5 ha, ou seja, 9,3% da área total de solo urbano definida no PDM. 

De acordo com o RJIGT atual, aprovado pelo decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e o Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificação e 

reclassificação do solo, os solos urbanizáveis deixam de ter cabimento na classificação do solo, 

devendo ser reclassificados como solo rústico, caso não cumpra com as seguintes condições previstas 

no n.º 2 do art. 7º deste último diploma: 

a) "solo total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, como tal, afeto em plano intermunicipal 

ou municipal à urbanização e à edificação; 

b) Os solos urbanos afetos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do sistema urbano". 

O solo urbano, conforme apresentado na Planta de Ordenamento, na figura e no quadro apresentado 

no Quadro 66 em anexo, integra as categorias e subcategorias de espaço quantificadas no quadro 

seguinte. 

 

Quadro 20: Quantificação do Solo Urbano, por categorias de Espaço 

Subcategorias de Espaço 
Área 

ha % 

Solos 
Urbanizados 

Espaços Centrais 76,4 

851,1 

8,1% 

90,7% 

Espaços 
Residenciais 

Área residencial de Nível I 137,6 
465,3 49,6% 

Área residencial de Nível I 327,7 

Espaço Urbano de Baixa Densidade 143,8 15,3% 

Espaços de Atividades Económicas 107,1 11,4% 

Espaço de Uso Especial - turismo 3,3 0,3% 

Espaços 
Verdes 

Área de Recreio e Lazer 15,8 
55,3 5,9% 

Área de Proteção e Enquadramento 39,4 

Solos 
Urbanizáveis 

Espaços Residenciais 87,5 9,3% 

Total de Solo Urbano 938,6 100,0% 

Fonte: PDMPC/ Terriord 

 

Para o solo urbano interessa perceber a dinâmica existente em todos os aglomerados do concelho, 

através da identificação e quantificação dos processos que surgiram desde a aprovação da revisão do 
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PDM em 2015, analisados no capítulo dos compromissos urbanísticos, e perceber se têm surgido 

constrangimentos na aplicação do normativo, face à realidade existente e à gestão urbanística da 

Câmara Municipal de Penalva do Castelo. 

Com esta análise é também possível perceber a dinâmica ocorrida durante este período e identificar 

os aglomerados e locais com maior pressão em solo urbano e identificar situações que podem justificar 

a alteração do PDM, bem como a manutenção dos solos urbanizáveis como solo urbano. 

Na Figura 5 encontram-se também representados os processos de licenciamento privado e as 

intervenções públicas ocorridas desde a aprovação do PDM, em 2015, em perímetro urbano, bem 

como as restantes. E no quadro seguinte identificam-se os perímetros urbanos definidos para o 

concelho de Penalva do Castelo e os processos de licenciamento particulares ocorridos nestes espaços 

desde 2015. 

 

Quadro 21: Perímetros Urbanos 

Freguesia Aglomerado 
Área (ha) 

%  
N.º Processos 

particulares desde 
2015  

Solo 
Urbanizado 

Solo 
Urbanizável 

TOTAL 

Castelo de 
Penalva 

Amiais 9,9   9,9 1,1% 1 0,3% 

Castelo de Penalva 8,7   8,7 0,9% 4 1,4% 

Pousadas 15,0   15,0 1,6% 7 2,4% 

Sandiães 6,9   6,9 0,7% 5 1,7% 

Germil 

Germil 18,7 2,6 21,3 2,3% 6 2,0% 

Moinhos da Roda/ Quinta do 
Rio 

10,4   10,4 1,1% 5 1,7% 

Ínsua/ Esmolfe 

Penalva do Castelo 333,6 15,9 349,5 37,2% 104 35,4% 

AAE Esmolfe/Sezures 64,4  64,4 6,9% 1 0,3% 

Gôje 1,7   1,7 0,2%   0,0% 

Lusinde Luzindinho/ Arvoredo/ Lusinde 21,1 6,9 28,0 3,0% 11 3,7% 

Pindo 

Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 
Quinta do Giestal 

24,1 18,5 42,6 4,5% 25 8,5% 

Corga 19,8 3,5 23,4 2,5% 7 2,4% 

Moinhos de Pepim 5,7   5,7 0,6% 2 0,7% 

Oliveira/ Roriz 41,5 4,3 45,8 4,9% 14 4,8% 

Pindo de Baixo/ Outeiro do 
Pindo 

14,3   14,3 1,5% 1 0,3% 

Pindo de Cima 10,1   10,1 1,1% 5 1,7% 

Quinta da Regada da Pedra 16,8   16,8 1,8% 16 5,4% 

Real Real 26,5 4,1 30,6 3,3% 12 4,1% 

Sezures Sezures 63,0 10,9 73,9 7,9% 34 11,6% 

Trancozelos 
Lisei 9,4   9,4 1,0% 8 2,7% 

Trancozelos/ Trancozelinhos 9,2 2,5 11,7 1,2% 5 1,7% 

UF de Antas e 
Matela 

Antas 19,8 10,2 30,0 3,2% 2 0,7% 

Matela 19,7 3,8 23,5 2,5% 5 1,7% 

Miusela 10,6 4,4 15,0 1,6% 1 0,3% 

UF de Vila 
Cova do 

Mareco 16,5   16,5 1,8% 2 0,7% 

Vila Cova do Covelo 53,9   53,9 5,7% 11 3,7% 
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Freguesia Aglomerado 
Área (ha) 

%  
N.º Processos 

particulares desde 
2015  

Solo 
Urbanizado 

Solo 
Urbanizável 

TOTAL 

Covelo e 
Mareco 

TOTAL 851,1 87,5 938,6 100,0% 294 100,0% 

Fonte: PDMPC/ Terriord 

 

Desta análise, é possível concluir que os perímetros urbanos de Penalva do Castelo e de Sezures são 

os de maior dimensão do concelho, representam, respetivamente, 37,2% e 7,9% da área total de solo 

urbano, e foram também os que registaram maior concentração de processos de licenciamento 

particular desde 2015, com 35,4% e 11,6%, respetivamente. 

Apesar de existir uma operação de loteamento aprovada na área de acolhimento empresarial de 

Esmolfe / Sezures, que assume bastante expressão no ordenamento do concelho (6,9%), apenas 

registou um pedido de licenciamento para construção de uma unidade industrial durante este período. 
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Figura 5: Solo Urbano do PDM de Penalva do Castelo 

 

 
Fonte: PDMPC/ Terriord
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De acordo com o Programa de execução e plano de financiamento, para o solo urbano, na área de 

intervenção do "ordenamento do território", são definidas as intervenções referidas no quadro 

seguinte, para além das outras referidas nos respetivos setores de intervenção, onde se identifica o 

nível de implementação de cada intervenção prevista. 

 

Quadro 22: Ordenamento do Território / solo urbano - Programa de Execução e Plano de Financiamento 

Descrição do projeto 
Período de 
Execução 
Previsto 

Realizado Observações 

Sim Não  

Plano de Urbanização da Vila de Penalva – UOPG 01 2015-2017 -  X  

Plano de Urbanização da Área de Atividades 
Económicas da Servum – UOPG 04 

2015-2017 -  X 
 

Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Esmolfe – Sezures- UOPG 05 

2015-2017 -  X 
 

Reabilitação urbanística da Lameira 2013 X  
Inicio 2016 e 

concluída em 2018.  

Reabilitação urbanística dos arruamentos da Vila – 
Execução 3ª fase 

2013-2015  X 
 

Requalificação urbanística da Praça Magalhães 
Coutinho - Execução 

2013-2015  X 
 

Arranjos urbanísticos nas freguesias 2013 X   Concluída em 2016 

Arranjo urbanístico da zona envolvente à Fonte do 
Outeiro – Execução 

2013-2015 X  
Concluída em 2017 

Regeneração Urbana 2013-2016 X   

Com início em 
2016, encontra-se 

em curso. Esta ação 
resulta do plano do 

PARU  

Reabilitação urbanística da vila de Penalva 2013-2015 X  
Concluída em 2016. 

ARU e PARU 
aprovadas 

  5 5  

Fonte: PDM/ CMPC/ Terriord 

 

Verifica-se que 50% das intervenções foram implementadas ou encontram-se em curso, o que 

demonstra um nível de implementação satisfatório, encontrando-se ainda por iniciar 5 ações, cujo 

período de execução previsto já foi ultrapassado e não se encontram previstas no orçamento municipal 

atual.  
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5.3.1 Espaços Centrais 

Correspondem aos espaços centrais da Vila de Penalva do Castelo, onde se verifica uma concentração 

relevante de atividades terciárias, de equipamentos de uso coletivo, e funções residenciais. Para estes 

espaços o PDM define como objetivos genéricos, a preservação das características gerais da malha 

urbana e das tipologias de ocupação, a qualificação do espaço público, para além do reordenamento 

da circulação viária com a implementação da circular à vila de Penalva e o incremento de funções 

comerciais e de serviços, sem prejuízo da indispensável manutenção da função habitacional. 

Nestes espaços interessa perceber se a estratégia de requalificação e de dinamização do núcleo central 

de Penalva do Castelo tem-se demonstrado, patente na identificação e quantificação de processos, 

para destinados a estes objetivos e das intervenções municipais desenvolvidas pela Câmara Municipal. 

No quadro seguinte identificam-se os processos que surgiram desde a vigência do PDM (2015), de 

âmbito particular ou municipal nos espaços centrais. 

 

Quadro 23: Espaços Centrais 

Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Ínsua/ Esmolfe Penalva do Castelo 76,4 45 5 

 31 novas construções (21 habitações, 9 
anexos e 1 equipamento) 

 13 intervenções em edifícios existentes (6 
habitação, 4 comércio/ serviços, 1 anexo e 
1 equipamento) 

 1 operação de loteamento  

 Intervenções municipais - recuperação do 
antigo edifício dos Paços do Concelho (Loja 
de Cidadão); recuperação da antiga praça 
do município e da Praça Magalhães 
Coutinho e construção de 2 espaços verdes 
(Parque da Lameira e Jardim dos 
Namorados 

TOTAL 50  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Desde a vigência do PDM surgiram 49 pedidos/ intervenções com incidência nos espaços centrais, 45 

particulares e 5 públicos, 2 destes enquadrados pelo Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) de 

Penalva do Castelo, aprovado em 2016, no seguimento da definição da Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) da Vila de Penalva do Castelo - aprovada pelo aviso n.º 8469/2016, de 6 de julho, nomeadamente  
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a requalificação da Praça do Antigo Município e da Praça Magalhães Coutinho, ambas as ações em fase 

de adjudicação. 

O Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) define no total 10 ações, que visam a requalificação 

urbana da zona central da Vila, sendo que destas 2 encontram-se em fase inicial, 1 em curso e as 

restantes 7 mantêm-se propostas, devendo ser inscritas no orçamento dos próximos anos. 

No que se refere aos processos particulares, 69% destinaram-se à construção de novos edifícios, 

essencialmente habitacionais (44%), seguido da construção de anexos (20%) e os restantes processos 

destinaram-se a intervenções em edifícios existentes, a maioria em edifícios habitacionais (13%). Neste 

sentido, 60% dos processos destinam-se a usos habitacionais, 22% a anexos/ arrumos, 9% a comércio/ 

serviços e 4% a equipamentos. 

No que se refere ao normativo definido no Regulamento do Plano para os espaços centrais, são 

estabelecidos parâmetros de ocupação, utilizações e edificabilidade, conforme apresentados no 

Quadro 24, baseado em indicadores de enquadramento e morfologia local, atendendo aos objetivos 

inerentes a estes espaços. 

 

Quadro 24: Espaços centrais - normativo 
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Considera-se que os objetivos inerentes à delimitação dos espaços centrais encontram-se adequados 

às intervenções desenvolvidas ou que se encontram a decorrer nestes espaços, visando a 

requalificação do núcleo central da Vila.  

5.3.2 Espaços Residenciais  

Correspondem a áreas onde predominam funções habitacionais, podendo acolher outros usos, como 

comércio, serviços, equipamentos de utilização coletiva, áreas verdes, turismo, pequenos 

estabelecimentos industriais e outros.  

Integram duas tipologias, com índices e parâmetros urbanísticos diferenciados:  

 Áreas Residencial de Nível I, existentes no perímetro urbano da vila de Penalva do Castelo; 

 Áreas Residencial de Nível II, existentes na maioria dos restantes perímetros urbanos 

definidos. 

No quadro seguinte identificam-se o número de processos que surgiram desde a vigência do PDM 

(2015), de âmbito particular ou municipal, entre outras situações de destaque nestes espaços. 

 

Quadro 25: Espaços Residenciais 

Freguesia Aglomerado 
Área (ha) N.º Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto 
de situação Nível I Nível II 

Castelo de 
Penalva 

Castelo de 
Penalva 

  8,7  4  

3 novas construções (2 
equipamentos e 1 anexo) 

1 intervenção num equipamento 
existente 

Germil Germil   12,2 6  

1 nova construção (equipamento 
e 5 intervenções em edifícios 
existentes (1 habitação e 4 em 
equipamentos) 

Ínsua/ 
Esmolfe 

Penalva do 
Castelo 

74,6 35,8 49   

Lusinde 
Luzindinho/ 
Arvoredo/ 
Lusinde 

  21,1 9  

5 novas construções (2 habitações 
e 3 anexos) e 4 intervenções em 
edifícios existentes (3 habitações e 
1 anexo) 

Pindo 

Casal Diz/ Aldeia 
Casal Diz/ Quinta 
do Giestal 

  24,1 16  

11 novas construções (5 
habitações, 5 anexos e 1 
equipamento) e 5 intervenções 
em edifícios existentes (3 
habitações e 2 anexos) 

Corga   19,8 7  
5 novas construções (1 habitação 
e 4 anexos) e 2 intervenções em 
habitações existentes 

Oliveira/ Roriz   41,5 14  
8 novas construções (6 habitações 
e 2 anexos) e 6 intervenções em 
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Freguesia Aglomerado 
Área (ha) N.º Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto 
de situação Nível I Nível II 

edifícios existentes (3 habitações, 
2 anexos/ arrumos e ampliação de 
uma indústria transformadora. 

Pindo de Baixo/ 
Outeiro do Pindo 

  14,3 1  
Construção de um edifício de 
apoio à agricultura 

Quinta da Regada 
da Pedra 

  16,8 16  

13 novas construções (8 
habitações e 5 anexos/ arrumos) e 
3 intervenções em edifícios 
existentes (2 habitações e 1 
anexo) 

Real Real   26,5 12  
7 novas construções (3 habitações 
e 4 anexos) e 5 intervenções em 
edifícios (4 habitações e 1 anexo) 

Sezures Sezures 63,0   32  

21 novas construções (11 
habitacionais e 12 anexos 

11 intervenções em edifícios 
existentes (6 habitacionais, 3 
anexos, 1 equipamento (creche + 
CATL) e uma reconstrução de 
apoio agrícola) 

Trancozelos 

Lisei   9,4 8 1 

5 novas construções (4 
habitacionais e 1 anexo) e 3 
intervenções em edifícios (2 
habitacionais e uma reconstrução 
de anexo) 

Trancozelos/ 
Trancozelinhos 

  9,2 5  
2 novas habitações e 2 novos 
anexos e reconstrução de uma 
habitação 

UF de Antas e 
Matela  

Antas   19,8 1  Ampliação de uma habitação 

Matela   19,7 5  

4 novas construções (2 
habitações, 1 comércio / serviços 
e 1 anexo) e ampliação de um 
anexo 

Miusela   10,6 1  
Intervenção numa habitação 
existente 

UF de Vila 
Cova do 
Covelo e 
Mareco  

Mareco   16,5 2  
Construção de uma nova 
habitação e reconstrução de uma 
habitação 

Vila Cova do 
Covelo 

  21,8 7  
6 novas construções (2 
habitações, 3 anexos e 1 padaria) 
e reconstrução de uma habitação 

total 
137,6 327,7 191 1   

  465,3 192 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Conclui-se que no total surgiram 192 processos com incidência nos espaços residenciais definidos para 

o concelho, constituídos por 191 de processos particulares e por 1 intervenção municipal. Verifica-se 

que todos os perímetros urbanos definidos acolheram pedidos de licenciamento em espaços 

residenciais e que Penalva do Castelo concentrou maior número de processos (23,5%), seguido do de 

Sezures (16,7%) e do da Quinta da Regada da Pedra (8,3%) e de Casal Diz (8,3%).  Relativamente ao 
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tipo de operações urbanísticas solicitados, 68,6% destinou-se à construção de novos edifícios, 

nomeadamente 36,6% a novas habitações, e os restantes a intervenções em edifícios existentes. 

Quanto aos usos, 55,5% destinou-se a habitação, 31,9% a anexos/ arrumos, 5,2% a equipamentos e 

1,5% a indústria. 

Os parâmetros urbanísticos definidos no regulamento do Plano para os espaços residenciais 

encontram-se apresentados no Quadro 26 , para as áreas residenciais de nível I, e Quadro 27, para as 

de nível II. 

 

Quadro 26: Área residencial de nível I - normativo 
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Quadro 27: Área residencial de nível II - normativo 

 

 

 

 

 

Para estes espaços, conclui-se que têm verificado alguma dinâmica e que os parâmetros urbanísticos 

definidos se enquadram à realidade local. Na análise dos perímetros urbanos é apresentada uma 

análise mais pormenorizada destes espaços e identificadas as situações que carecem, eventualmente, 

de retificação. 

5.3.3 Espaços Urbanos de Baixa Densidade 

Estes espaços integram parte dos perímetros urbanos definidos para o concelho e apresentam uma 

edificação dispersa, com parâmetros e índices de ocupação baixos. Estes espaços surgem em 9 dos 

perímetros urbanos definidos, conforme identificados no Quadro 28, e surgem em 6 freguesias das 11 

existentes no concelho. 

 

Quadro 28: Espaços urbanos de baixa densidade 

Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / 
ponto de situação 

Castelo de 
Penalva 

Amiais 9,9 1  
1 intervenção numa 
habitação existente 

Pousadas 15,0 7  
5 novas construções (4 
habitacionais e 1 anexo) e 
intervenção em 2 habitações 
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Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / 
ponto de situação 

Sandiães 6,9 5  

4 novas construções (2 
habitações e 2 anexos) e 
intervenção numa habitação 
existente 

Germil Moinhos da Roda/ Quinta do Rio 10,4 5 1 
Construção de 2 habitações e 
intervenção em 3 moradias 
existentes 

Ínsua/ 
Esmolfe 

Gôje 1,7    

Penalva do Castelo 52,1 10  

7 novas construções (5 
habitações e 2 anexos) e 
intervenções em 3 edifícios 
existentes (1 habitação, 
reconstrução de um edifício 
habitacional e ampliação de 
oficina) 

Pindo 

Moinhos de Pepim 5,7 2  Construção de 2 moradias 

Pindo de Cima 10,1 5  

3 novas habitações, 
reconstrução de 1 habitação 
e intervenção num edifício 
habitacional 

UF de Vila 
Cova do 
Covelo e 
Mareco 

Vila Cova do Covelo 32,0 4  

3 novas construções (1 
habitação, 1 anexo e 1 
indústria - carpintaria) e 
ampliação de um 
estabelecimento de 
comércio/ serviços. 

TOTAL 143,8 39 1  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Estes espaços abrangem 143,8 ha do solo urbano, correspondendo a 15,3% destes espaços e nos 

últimos anos acolheram 39 processos privados e 1 intervenção pública, 12,7% dos registados para a 

totalidade do solo urbano. Verifica-se que todos os espaços urbanos de baixa densidade acolheram 

pedidos de licenciamento particular, com exceção de Gôje, e que Penalva do Castelo concentrou maior 

número de processos (25,6%), seguido Pousadas (17,9%). Relativamente ao tipo de operações 

urbanísticas solicitados, do total, 66,6% destinaram-se à construção de novos edifícios e que os 

restantes a intervenção em edifícios existentes, e que 48,7% se destinou à construção de novas 

habitações, 25,6% a intervenções em habitações existentes e 15,4% à construção de novos anexos/ 

arrumos.  

Os parâmetros urbanísticos definidos no regulamento do Plano para os espaços urbanos de baixa 

densidade encontram-se apresentados no Quadro 29. 
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Quadro 29: Espaços de baixa densidade - normativo 

 

 

 

Conclui-se que os espaços urbanos de baixa densidade têm verificado alguma dinâmica, especialmente 

na construção de novos edifícios, e que os parâmetros urbanísticos definidos se enquadram à realidade 

local. Na análise dos perímetros urbanos é apresentada uma análise mais pormenorizada destes 

espaços e identificadas as situações que carecem, eventualmente, de retificação. 

5.3.4 Espaços de Atividades Económicas 

Correspondem às áreas que se destinam preferencialmente ao acolhimento de atividades económicas 

com especiais necessidades de afetação e organização do espaço urbano.  

O Plano define três espaços de atividade económica, em Servum, à entrada da vila de Penalva de 

Castelo mais orientada para empresas e serviços, em Esmolfe/Sezures, entre estas duas localidades e 

mais direcionada para a atividade extrativa (granitos) e para indústria mais pesada, e em Germil, 

vocacionada para as oficinas e pequenos armazéns. 

No quadro seguinte identificam-se o número de processos que surgiram desde a vigência do PDM 

(2015), de âmbito particular ou municipal, entre outras situações de destaque nestes espaços. 

Quadro 30: Espaços de atividades económicas  

Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

Germil Germil 6,5  1 
Operação de loteamento aprovada de iniciativa 
da CMPC 

Ínsua/ 
Esmolfe 

Penalva do Castelo/ 
Servum 

36,1    

AAE Esmolfe/ Sezures 64,5 1 1 

Construção de uma nova unidade industrial. 
Possui operação de loteamento aprovada 
(Loteamento da Área de Acolhimento 
Empresarial de Esmolfe-Sezures - alvará 1/2017) 
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Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º Processos 
particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de situação 

Encontra-se parcialmente ocupada 

TOTAL 107,1 1 2  

Fonte: CMPC/ Terriord 

Verifica-se que os espaços de atividades económicas registaram uma dinâmica urbanística muito fraca 

por parte do investimento privado, desde 2015 surgiu apenas um processo para construir uma nova 

unidade industrial, no sentido de promover o desenvolvimento económico local. Contudo durante este 

período foram aprovadas duas operações de loteamento para os espaços de atividades económicas 

(Germil e Esmolfe/ Sezures), ambas de iniciativa camarária, para criar infraestruturas de apoio ao 

acolhimento de novas atividades económicas, situação que ainda não se verificou. 

No Quadro 31 apresenta-se o normativo definido no regulamento do Plano para os espaços de 

atividades económicas, onde estão estabelecidos os usos admitidos nestes espaços, bem como o 

respetivo regime de edificabilidade.  

Quadro 31: Espaços de atividades económicas - normativo 

 

 

 

 

Da experiência da CMPC considera-se que o normativo se encontra adequado às necessidades locais, 

não carecendo de correção, e que neste momento existem instrumentos capazes de regular a 
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instalação de unidades industriais nos espaços de atividades económicas de Esmolfe/ Sezures e de 

Germil, face à presença de operações de loteamento aprovadas. 

5.3.5 Espaços de Uso Especial 

O espaço de uso especial corresponde às áreas vocacionadas para o uso turístico, que no caso concreto 

se relaciona com a Quinta da Ínsua e o seu edificado, situado no perímetro urbano de Penalva do 

Castelo, um espaço que totaliza 3,3 ha e é destinado à instalação de empreendimentos turísticos, no 

sentido de garantir um desenvolvimento sustentado e avançar para a recuperação da Casa da Ínsua, 

de forma a criar um futuro núcleo museológico. 

Nestes espaços aplica-se o seguinte normativo, conforme definido no regulamento do Plano. 

 

Quadro 32: Espaços de uso especial - normativo 

 

 

 

Durante a vigência do PDM, não houve ainda intervenções neste espaço e considera-se que tanto a 

delimitação como o normativo se encontram adequados aos objetivos definidos. 

No entanto, existe a necessidade de criar outro Espaço de Uso Especial, designado por “Lajes de 

Sangemil”, um espaço com características naturais e paisagísticas vocacionadas para a instalação de 

empreendimentos turísticos. Este espaço foi objeto de uma intervenção no sentido de criar as 

condições necessárias à utilização turística, tendo já sido apresentado um pedido para legalização de 

um empreendimento turístico. No âmbito da alteração ao PDM este espaço deve ser definido, que por 

lapso não foi identificado no atual PDM. 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 50 

5.3.6 Espaços Verdes 

Os espaços verdes correspondem a áreas com função de equilíbrio ecológico e de acolhimento de 

atividades ao ar livre, de recreio, de lazer, desporto e cultura, agrícolas ou florestais, coincidindo com 

o todo ou em parte com a Estrutura Ecológica Municipal. No concelho de Penalva do Castelo situam-

se na Vila de Penalva do Castelo, totalizam 55,3 ha e subdividem-se em: 

 Áreas Verdes de Proteção e Enquadramento (39,4 ha), que incluem os maciços arbóreos com 

valor patrimonial afetos ao espaço urbano (Mata da Casa da Ínsua, Mata de Gôje e Mata da 

Sereia) e solos com aptidão para a prática agrícola, anteriormente incluídos na Reserva 

Agrícola Nacional; 

 Áreas Verdes de Recreio e Lazer, que visam a proteção e valorização de ocorrências biofísicas, 

enquanto espaços coletivos destinados ao recreio e lazer das comunidades locais. 

Durante a vigência do Plano, não foram efetuadas intervenções nestes espaços, nem surgiram 

processos particulares.  

Nestes espaços aplica-se o seguinte normativo, conforme definido no regulamento do Plano. 

 

Quadro 33: Espaços verdes - normativo 
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Não ocorreram intervenções nestes espaços e não existe qualquer sugestão de alteração ao normativo 

definido no regulamento do Plano. Considera-se que a existência destes espaços contribui para a 

valorização da Vila, enquanto espaços naturais e de recreio e lazer. 

5.3.7 Solo Urbanizável - Espaços residenciais 

Correspondem a espaços que se propõe virem a adquirir a prazo, as características de espaços 

urbanizados, e correspondem, assim, às áreas de expansão dos aglomerados, destinadas a funções 

residenciais.  Surgem em 12 dos perímetros urbanos definidos para o concelho, conforme identificados 

no Quadro 34. 

No quadro seguinte identificam-se o número de processos que surgiram desde a vigência do PDM 

(2015), de âmbito particular ou municipal, entre outras situações de destaque nestes espaços. 

 

Quadro 34: Solo Urbanizável - Espaços residenciais 

Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Germil Germil 2,6    

Ínsua/ Esmolfe Penalva do Castelo 15,9 4  
2 novas construções destinadas a 
habitação e 2 intervenções em edifícios 
destinados a comércio/ serviços 

Lusinde 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
6,9 2  Construção de 2 novos anexos 

Pindo 

Casal Diz/ Aldeia Casal 
Diz/ Quinta do Giestal 

18,5 9  
7 novas construções (4 habitações, 2 
anexos e 1 apoio agrícola) e intervenção 
em 2 habitações existentes 

Corga 3,5    

Oliveira/ Roriz 4,3    
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Freguesia Aglomerado 
Área 
(ha) 

N.º 
Processos 

particulares 
desde 2015 

N.º 
Intervenções 
Municipais 

Observações/descrição / ponto de 
situação 

Real Real 4,1    

Sezures Sezures 10,9 2  Construção de 2 novas habitações 

Trancozelos 
Trancozelos/ 

Trancozelinhos 
2,5    

UF de Antas e 
Matela 

Antas 10,2 1  Construção de 1 habitação 

Matela 3,8    

Miusela 4,4    

TOTAL 87,5 18 0  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Verifica-se que foram definidos solos urbanizáveis em 12 dos 26 perímetros urbanos definidos no PDM 

em vigor, que estes representam 9,3% da área total de solo urbano e que apenas 9 dos perímetros 

urbanos (42%) registaram processos de licenciamento desde a aprovação do PDM (2015). 

Desde 2015 registaram-se um total de 18 processos particulares com incidências em espaços 

residenciais urbanizáveis, destinados essencialmente à construção de novos edifícios (77,8%) e os 

restantes a intervenções em edifícios existentes. No que se refere às novas construções, destinaram-

se maioritariamente à instalação de habitação (64,3%) e à construção de anexos/ arrumos (28,6%).  

Para estes espaços aplicam-se os parâmetros urbanísticos definidos no regulamento do Plano, 

conforme extrato apresentado no Quadro 35. 

 
Quadro 35: Espaços residenciais urbanizáveis - normativo 

 

 

 

De acordo com o regulamento do Plano, a ocupação dos solos urbanizáveis é possível no âmbito de 

ações previstas em Planos de Urbanização, Planos de Pormenor ou Unidades de Execução, excluindo-
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se desta obrigação as operações urbanísticas que se localizem em parcelas confinantes com 

arruamentos públicos devidamente infraestruturados, e desde que o município considere que as 

soluções propostas asseguram uma correta articulação formal e funcional com a zona urbanizada. 

Conclui-se que nestes espaços não foram desenvolvidos planos, loteamentos, nem unidades de 

execução, apenas intervenções situadas na proximidade de arruamentos.   

Na análise dos perímetros urbanos, apresentada no 5.5 é apresentada uma análise pormenorizada 

destes espaços e identificadas as situações que já se encontram ocupadas, infraestruturadas ou 

comprometidas. 

5.4 ANÁLISE GLOBAL DO SOLO URBANO 

O concelho de Penalva do Castelo é constituído por 11 freguesias, todas com perímetro urbano 

definido para as respetivas sedes, existindo para além destes, perímetros urbanos definidos para os 

aglomerados de maior importância na rede urbana concelhia. Os restantes aglomerados existentes 

foram classificados como aglomerados rurais ou como áreas de edificação dispersa, com tratamento 

específico ao nível do solo rural, conforme tratados no subcapítulo 5.2. 

Para se ter um maior conhecimento dos perímetros urbanos definidos no PDM em vigor para o 

concelho, quanto à quantificação dos espaços urbanizáveis ocupados e adequação dos restantes 

espaços, procedeu-se à análise da dinâmica urbanística e do nível de ocupação dos perímetros 

urbanos, tal como apresentado no subcapítulo 5.5. 

Para efetuar este trabalho, recorreu-se à sua comparação com a situação atual, com base no 

conhecimento do território, apoiado em cartografia e ortofotomapas recentes e em dados de 

licenciamento disponibilizados pela Autarquia, entre 2015 e 2019, conforme apresentados em anexo. 

Na globalidade, o PDM em vigor define 26 perímetros urbanos distribuídos pelo território municipal, 

constituídos por solo urbanizado e solo urbanizável, integrando as seguintes subcategorias funcionais: 

espaços centrais, espaços residenciais, espaços de uso especial - turismo, espaços de atividades 

económicas e espaços verdes, que ocupam uma área de 938,6 ha, representando apenas 7,0% da 

área total do concelho, que dispõe de 13.434 ha, o que demonstra o fraco peso do solo urbano no 

seu território.  

Interessa referir que apenas 12 dos 26 perímetros urbanos definidos, ou seja, cerca de 46%, é que 

integram solos urbanizáveis, sendo que os restantes perímetros urbanos são constituídos apenas por 

solos urbanizados. 
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Da análise pormenorizada dos perímetros urbanos efetuada, conforme apresentada de seguida para 

os aglomerados que possuem áreas classificadas como solo urbanizável, nomeadamente Germil, 

Penalva do Castelo, Luzindinho/ Arvoredo/ Lusinde, Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal, 

Corga, Oliveira/ Roriz, Real, Sezures, Trancozelos/ Trancozelinhos, Antas, Matela e Miusela, foi possível 

identificar as áreas destinadas à expansão destes aglomerados que entretanto foram ocupadas ou se 

encontram comprometidas, adiante identificadas como "áreas ocupadas". 

No quadro seguinte apresentam-se a quantificação das áreas integradas atualmente em solo urbano, 

de acordo com as categorias e subcategorias de espaço delimitadas na planta de ordenamento do 

PDM, incluindo as áreas de solo urbanizável que se encontram ocupadas ou comprometidas.  

Da análise efetuada, conclui-se que algumas destas áreas ocupadas resultam de uma ocupação 

anterior à publicação do PDM em 2015, mas que por lapso não foram classificadas como solo 

urbanizado. 

 

Quadro 36: Quantificação das categorias de espaço do solo urbano e do nível de ocupação dos espaços urbanizáveis 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados 

Espaço Central  76,4 76,4 8,1% 

90,7% 

Espaços 
Residenciais 

Área residencial de Nível I 137,6 
465,3 

14,7% 

Área residencial de Nível II 327,7 34,9% 

Espaço Urbano de Baixa Densidade  143,8 143,8 15,3% 

Espaço de Atividades Económicas  107,1 107,1 11,4% 

Espaço de Uso Especial - Turismo  3,3 3,3 0,3% 

Espaços Verdes 

Área de Proteção e 
Enquadramento 

39,4 
55,3 

4,2% 

Área de Recreio e Lazer 15,8 1,7% 

Solo Urbanizável 
Espaço 
Residencial 

ocupadas 27,0 
87,5 

2,9% 
9,3% 

restantes 60,5 6,4% 

TOTAL 938,6 938,6 100,0% 100,0% 

Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 
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Gráfico 8: Quantificação da área dos Perímetros Urbanos, por nível de ocupação (ha) 

 
Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Desta análise, é possivel concluir que os perímetros urbanos do PDM em vigor (2015) integram solo 

urbanizado (90,7%) e solo urbanizável (9,3%), e que., atualmente, tendo por base ortofotomapas 

recentes e os processos de obras ocorridos desde então, 2,9% correspondem a solos urbanizáveis que 

entretanto foram ocupados ou se encontram comprometidos. Verifica-se assim, que da área total de 

solo urbanizável, 30,8% correspondem a "áreas ocupadas". Estas áreas registaram um  maior nível de 

ocupação nos aglomerados de Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal (26,5%), Penalva do 

Castelo (16,9%) e Sezures (16,7%), conforme é possível observar no Gráfico 9. 

 

Gráfico 9: Quantificação da área dos Perímetros Urbanos, por nível de ocupação e freguesia (ha) 

 
Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Neste sentido, no âmbito do processo de alteração do PDM, considera-se que as áreas ocupadas 

reúnem condições para serem mantidas em solo urbano, uma vez que as restantes áreas classificadas 

como solo urbanizável, na ausência de elementos que comprovem a existência de compromissos 

válidos, terão que reverter para solo rústico, em cumprimento do Regime Jurídico dos Instrumentos 

de Gestão Territorial (RJIGT). 
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5.5 ANÁLISE DO NÍVEL DE OCUPAÇÃO PERÍMETROS URBANOS / SOLO URBANIZÁVEL 

Para a análise do nível de ocupação dos solos urbanizáveis definidos no PDM de Penalva do Castelo, 

recorreu-se à sua comparação com a situação atual, com base no conhecimento do território, apoiado 

em ortofotomapas do Google Earth (08/2017), cartografia do IGP (2010) e em dados dos 

licenciamentos privados e investimentos públicos disponibilizados pela Autarquia, desde 2015. 

Esta análise é acompanhada de figuras que ilustram os perímetros urbanos em vigor, onde são 

identificadas as diferentes categorias de espaço definidas no PDM em vigor, os espaços que durante a 

vigência do PDM foram ocupados ou se encontram comprometidos e a localização dos processos de 

licenciamento ocorridos desde a aprovação do PDM.  

O solo urbanizável identificado como “Áreas Ocupadas” correspondem a espaços considerados 

atualmente urbanizados, pelo facto de já se encontrarem consolidados, infraestruturados ou 

comprometidos. Existem, porém, espaços intersticiais por ocupar no interior destas zonas, que não 

foram identificados por não possuírem dimensão relevante, face à escala da presente análise. A 

quantificação destas áreas encontra-se apresentada em anexo. 

Nos subcapítulos seguintes apresenta-se uma análise geral de cada freguesia e mais pormenorizada 

dos aglomerados urbanos que integram no seu perímetro urbano solos urbanizáveis, por freguesia, 

no sentido de aferir o nível de ocupação e a dinâmica construtiva ocorrida nestes espaços nos 

últimos anos. 

5.5.1 Freguesia de Castelo de Penalva 

A freguesia de Castelo de Penalva possui 27,16 km2 e 914 habitantes (censos 2011), tendo na última 

década perdido 14,6% da sua população. A rede urbana é composta pelo aglomerado sede de freguesia 

- Castelo de Penalva e pelos aglomerados de Amiais, Pousadas e Sandiães 

Desde 2015, a freguesia de Castelo de Penalva registou um total de 34 processos particulares, incidindo 

50% em solo urbano e os restantes em solo rural, e 1 intervenção pública com incidência em solo rural 

destinada à construção da ETAR de Castelo de Penalva, atualmente em execução. Relativamente aos 

processos em solo urbano, incidiram nos seguintes aglomerados: 

 7 em Pousadas, no espaço urbano de baixa densidade, destinados a 4 novas habitações e a 1 

novo anexo e a 2 intervenções em habitações existentes; 

 5 em Sandiães, no espaço urbano de baixa densidade, destinados à construção de 2 habitações 

e de 2 anexos e à intervenção numa habitação existente. 
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 4 em Castelo de Penalva, na área residencial de nível II, 3 destinadas a equipamento, incluindo 

a construção de 2 lares, e 1 novo anexo; 

 1 Amiais, no espaço urbano de baixa densidade, destinada a uma intervenção numa habitação; 

Pousadas foi o aglomerado urbano da freguesia que registou maior dinâmica, uma vez que concentrou 

41,2% dos processos com incidência em solo urbano, seguido do aglomerado de Sandiães, que 

concentrou 29,4%. 

Na freguesia de Castelo de Penalva não foram definidos perímetros urbanos com solos urbanizáveis. 

5.5.2 Freguesia de Germil 

A freguesia de Germil possui 9,43 km2 e em 2011 concentrava 427 habitantes, menos 18 pessoas das 

registadas em 2001, tendo perdido apenas 4,04% da sua população. Além da sede de freguesia 

(Germil), integra os aglomerados urbanos de Moinhos de Roda/Quinta do Braz/Quinta do Rio 

Esta freguesia, desde 2015 registou um total de 17 processos particulares, incluindo 6 em solo rural e 

11 em solo urbano, e 2 intervenções municipais, uma delas em solo urbano. Neste sentido, no interior 

do perímetro urbano registaram-se os seguintes processos: 

 7 em Germil: 

 6 em áreas residenciais de nível II, destinados à reconstrução de uma habitação, à construção 

de um novo lar e a intervenções em 4 equipamentos (2 lares, Centro de Atividades 

Ocupacionais e no edifício sede); 

 1 intervenção municipal em espaços de atividades económicas, relativa à operação de 

loteamento da área de acolhimento empresarial de Germil aprovada; 

 5 em Moinhos da Roda/ Quinta do Rio, em espaço urbano de baixa densidade, para a 

construção de 2 moradias e 3 intervenções em edifícios existentes; 

O aglomerado urbano de Germil é o que regista maior dinâmica urbanística da freguesia, tendo 

concentrado 63,6% do total dos processos com incidência em solo urbano, especialmente em 

equipamentos de utilização coletiva. 

De seguida pormenoriza-se o aglomerado da freguesia com solos urbanizáveis definidos - Germil, no 

sentido de aferir o nível de ocupação destes espaços, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do 

PDM.  
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Perímetro Urbano de Germil 

O perímetro urbano definido para o aglomerado de Germil, sede de freguesia, totaliza 21,3 ha e 

classifica as áreas edificadas como áreas residenciais de nível II, a área destinada à zona de acolhimento 

empresarial de Germil como espaços de atividades económicas, já com loteamento aprovado, e as 

áreas edificadas de Quinta do Rio e de Moinhos de Roda, que se desenvolvem no sentido sul de Germil, 

como espaços urbanos de baixa densidade. Entre os espaços residenciais e o espaço urbano de baixa 

densidade é definida a zona de expansão destes aglomerados, classificada como solo urbanizável.  

Neste perímetro urbano surgiram duas operações de loteamento, já aprovadas, em solo urbanizado: 

 Loteamento industrial da Área de atividades Económicas de Germil, desenvolvido pela Câmara 

Municipal (aprovado em 2019) - prevê a criação de 6 lotes destinados a indústria/ serviços/ 

comércio; 

 Loteamento Habitacional de Moinhos da Roda, promovido pela Junta de Freguesia de Germil 

(aprovado em 2019) - prevê a criação de 8 lotes destinados a moradias unifamiliares. 

 

Figura 6: Perímetro Urbano de Germil 

 
Fonte: CMPC / Terriord 
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Figura 7: Perímetro urbano de Germil- quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados 
Área residencial de Nível II 12,2 

18,7 
57,3% 

87,7% 
Espaço de Atividades Económicas 6,5 30,4% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial  
ocupadas 0,5 

2,6 
2,2% 

12,3% 
restantes 2,1 10,1% 

total 21,3 21,3 100,0% 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação existente no solo urbanizável, verifica-se que se mantém desocupado, com 

exceção de uma área a norte, junto ao núcleo de Germil, identificada na Figura 6 como "áreas 

ocupadas".  

No âmbito da alteração do perímetro urbano de Germil deve ser ponderada a manutenção em solo 

urbano dos espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou comprometidos, que no total 

representam 2,2% da área total do perímetro urbano, devendo a restante área ser analisada, 

ponderando a sua manutenção como solo urbano, no sentido de promover a colmatação da ocupação 

existente e o aproveitamento das infraestruturas existentes. 

Deve ainda ser avaliada a integração da área ocupada pelo cemitério, situada a nascente de Germil, 

no interior do perímetro, por não ser uma atividade compatível com espaços naturais. 

5.5.3 Freguesia de Ínsua/Esmolfe 

As freguesias de Ínsua e de Esmolfe são tratadas em conjunto, uma vez que o perímetro urbano da 

sede do concelho abrange as duas. No total abrangem uma área de 8,26 km2 e um efetivo populacional 

de 2.462 habitantes em 2011, menos 68 habitantes dos registados na ação censitária de 2001 (2530 

habitantes), tendo registado uma redução populacional de 2,7%. 

Esta freguesia integra, para além da sede de concelho (Penalva do Castelo), o pequeno aglomerado de 

Gôje e a área de acolhimento empresarial de Esmolfe/ Sezures. 

Desde 2015, a freguesia de Ínsua/ Esmolfe registou um total de 141 processos particulares, incluindo 

36 em solo rural e 105 em solo urbano, e 8 intervenções municipais, 5 com incidência em solo urbano. 

No perímetro urbano registaram-se assim os seguintes processos: 

 109 em Penalva do Castelo, 106 em solo urbanizado e 4 em solo urbanizável, destinados a: 
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 50 em espaço central - 31 novas construções (21 habitações, 9 anexos/ arrumos, 1 

equipamento, 13 intervenções em edifícios existentes (6 habitação, 4 comércio/ serviços, 1 

anexo e 1 equipamento), 1 operação de loteamento e 5 Intervenções municipais  (recuperação 

do antigo edifício dos Paços do Concelho - Loja de Cidadão, recuperação da antiga praça do 

município e da Praça Magalhães Coutinho e construção de 2 espaços verdes - Parque da 

Lameira e Jardim dos Namorados); 

 21 em área residencial de nível I - 16 novas construções (14 habitações e 2 anexos), 4 

intervenções em edifícios existentes (2 habitações e 2comércio/ serviços) e 1 demolição; 

 24 em área residencial de nível II - 20 novas construções (9 habitações, 8 anexos, 1 

hipermercado e 1 pavilhão industrial) 4 intervenções em edifícios existentes (3 habitações e 

ampliação de hipermercado); 

 10 em espaços urbanos de baixa densidade - 7 novas construções (5 habitações e 2 anexos) e 

intervenções em 3 edifícios existentes (1 habitação, reconstrução de um edifício habitacional 

e ampliação de oficina); 

 4 em espaços residenciais urbanizáveis - 2 novas construções destinadas a habitação e 2 

intervenções em edifícios destinados a comércio/ serviços. 

 1 na AAE de Esmolfe/ Sezures, em espaços de atividades económicas, para construção de uma 

nova unidade industrial. Este espaço possui operação de loteamento aprovada (Loteamento 

da Área de Acolhimento Empresarial de Esmolfe-Sezures - alvará 1/2017). 

De seguida pormenoriza-se a sede de concelho - Vila de Penalva do Castelo, por integrar solos 

urbanizáveis, no sentido de aferir o nível de ocupação destes espaços, face à dinâmica ocorrida desde 

a aprovação do PDM. 

Perímetro Urbano de Penalva do Castelo 

O perímetro urbano de Penalva do Castelo abrange 349,5 ha e classifica as áreas edificadas da zona 

central da Vila como Espaço Central, as áreas edificadas a nascente do centro (Esmolfe), como Áreas 

Residenciais de nível I, as áreas a sudoeste, na zona de Sangemil e Quinta do Prazo, como Áreas 

Residenciais de nível II e as áreas a norte/ noroeste (Esporões e Ínsua/ Gondomar) como Espaços 

Urbanos de Baixa Densidade, bem como o extremo sudoeste do perímetro, ao longo da EN329. Integra 

ainda o Espaço de Atividades Económicas de Servum, a sudoeste, um espaço de uso especial destinado 

à instalação de empreendimentos turísticos, na Casa da Ínsua, e espaços verdes, subdivididos em Áreas 

Verdes de Proteção e Enquadramento, que incluem a Mata da Casa da Ínsua, Mata de Gôje e Mata da 

Sereia e solos com aptidão para a prática agrícola (anteriormente RAN) e Áreas Verdes de Recreio e 

Lazer, destinados ao recreio e lazer das comunidades locais. 
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Como solos urbanizáveis foram definidas duas áreas na envolvente ao espaço central da Vila, 

destinadas à expansão urbana da Vila, que no total representam 4,5% do perímetro urbano. 

Penalva do Castelo foi o aglomerado do concelho que registou maior dinâmica construtiva nos últimos 

anos, tendo concentrado 25% do total de processos de licenciamento particulares e das intervenções 

municipais. Durante a vigência da revisão do PDM, surgiram 109 processos no interior do perímetro 

urbano, apenas 4 com incidência nos espaços residenciais urbanizáveis, destinados à construção de 2 

novas habitações e a intervenções em 2 edifícios destinados a comércio/ serviços. 

Quadro 37: Perímetro urbano de Penalva do Castelo- quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados 

Espaço Central  76,4 76,4 21,9% 

95,5% 

Espaços Residenciais 
Área residencial de Nível I 74,6 

110,4 
21,3% 

Área residencial de Nível II 35,8 10,2% 

Espaço Urbano de Baixa Densidade  52,1 52,1 14,9% 

Espaço de Atividades Económicas  36,1 36,1 10,3% 

Espaço de Uso Especial - Turismo  3,3 3,3 0,9% 

Espaços Verdes 
Área de Proteção e Enquadramento 39,4 

55,3 
11,3% 

Área de Recreio e Lazer 15,8 4,5% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 4,6 

15,9 
1,3% 

4,5% 
restantes 11,3 3,2% 

TOTAL  349,5 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação existente, verifica-se que cerca de 30% dos espaços urbanizáveis foram, 

entretanto, ocupados ou encontram-se comprometidos, tal como identificados na figura como "áreas 

ocupadas", assumindo maior expressão no espaço situado a sul, face à presença de diversas 

construções, algumas anteriores à aprovação do PDM.  

No âmbito da alteração do perímetro urbano de Penalva do Castelo deve ser ponderada a manutenção 

em solo urbano dos espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou comprometidos, que no 

total representam 1,3% da área total do perímetro urbano, bem como aferidos alguns pequenos 

ajustes em função de limites físicos existentes, no sentido de promover o fecho da estrutura urbana e 

prever a consolidação do aglomerado. 

Deve ainda ser avaliada a classificação de "Lajes de Sangemil", atualmente em espaço agrícola, como 

espaços de uso especial - turismo, um espaço com características naturais e paisagísticas vocacionadas 

para a instalação de empreendimentos turísticos. Este espaço foi objeto de uma intervenção no 

sentido de criar as condições necessárias à utilização turística, tendo já sido apresentado um pedido 

para legalização de um empreendimento turístico.   
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Figura 8: Perímetro Urbano de Penalva do Castelo 

 

 
 

Fonte: CMPC / Terriord  



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 63 

5.5.4 Freguesia de Lusinde 

A freguesia de Lusinde é a mais pequena do concelho (2,8 km2) e a que concentra menos população, 

em 2011 concentrava 189 habitantes, menos 58 habitante do que em 2001, tendo registado uma 

redução de cerca de 23,5%. Na rede urbana é apenas composta apenas pelo perímetro urbano que 

integra Luzindinho/ Arvoredo/ Lusinde. 

Esta freguesia, desde 2015 registou um total de 12 processos particulares, incluindo 1 em solo rural e 

11 em solo urbano, com incidência em: 

 9 em área residencial de nível II - 5 novas construções (2 habitações e 3 anexos) e 4 

intervenções em edifícios existentes (3 habitações e 1 anexo); 

 2 em solo urbanizável - espaços residenciais - Construção de 2 novos anexos para arrumos. 

De seguida pormenoriza-se o perímetro urbano definido para os aglomerados de 

Luzindinho/Arvoredo/Lusinde, no sentido de aferir o nível de ocupação dos espaços urbanizáveis 

definidos, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

Perímetro Urbano de Lusindinho/Arvoredo/Lusinde 

O perímetro urbano definido para os aglomerados de Luzindinho, Arvoredo e Lusinde totaliza 28,0 ha 

e integra áreas residenciais de nível II e duas áreas destinadas à expansão do aglomerado de Lusinde, 

classificadas como espaço residencial urbanizável, uma ao longo da via a norte, e outra de maior 

dimensão, a poente da zona central de Lusinde. 

Desde 2015, surgiram 12 processos particulares, 2 deles em solos urbanizáveis destinados à construção 

de anexos.  

 

Quadro 38: Perímetro urbano de Luzindinho/ Arvoredo/ Lusinde - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  21,1 21,1 75,3% 75,3% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 3,3 

6,9 
11,9% 

24,7% 
restantes 3,6 12,7% 

TOTAL 28,0 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord  
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Figura 9: Perímetro Urbano de Luzindinho/Arvoredo/Lusinde 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Verifica-se que o espaço urbanizável a norte não foi ocupado, contudo o outro espaço integra diversas 

construções e alguns compromissos particulares destinados a novas construções, identificadas na 

Figura 9 como "áreas ocupadas". Identificam-se diversas construções nestes espaços, anteriores à 

aprovação do PDM.  

No processo de alteração do perímetro urbano conclui-se que alguns limites carecem de pequenos 

ajustes, no sentido de integrar construções existentes e que as áreas ocupadas e/ou comprometidas 

devem ser mantidas em solo urbano, que representam cerca de 12% do perímetro urbano, visando a 

consolidação do pequeno núcleo existente e o aproveitamento das infraestruturas existentes. 

5.5.5 Freguesia de Pindo 

A freguesia de Pingo abrange 16.,76 km2 e é a segunda com mais concentração de população do 

concelho, tendo registado em 2011, 1916 habitantes, - 14,7% do que na ação censitária de 2001. que 

possui maior área do concelho e apesar de, em 2001 concentrar 760 habitantes, em 2011, ou seja, 

menos 329 habitantes. Pindo é a freguesia que concentra maior número de aglomerados urbanos do 

concelho, 28,5% dos perímetros urbanos definidos no PDM, nomeadamente:  Pindo de Baixo, Pindo 
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de Cima, Casal Diz/Quinta do Giestal/Aldeia de Casal Diz, Corga, Moinhos de Pepim e Oliveira/Roriz e 

Quinta da Regada da Pedra. 

Desde 2015, a freguesia de Pingo registou um total de 98 processos particulares, incluindo 28 em solo 

rural e 70 em solo urbano, e 3 intervenções municipais, com incidência em solo rural, destinadas à 

construção de 3 ETARs. No interior dos perímetros urbanos registaram-se assim os seguintes 

processos: 

 25 em Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal: 

 16 em áreas residencial de nível II, destinados a 11 novas construções (5 habitações, 5 anexos 

e 1 equipamento) e 5 intervenções em edifícios existentes (3 habitações e 2 anexos) 

 9 em solo urbanizável, destinados a 7 novas construções (4 habitações, 2 anexos e 1 apoio 

agrícola) e intervenção em 2 habitações existentes 

 7 em Corga, em área residencial de nível II destinados a 5 novas construções (1 habitação e 4 

anexos) e 2 intervenções em habitações existentes 

 2 em Moinhos de Pepim, em espaços de baixa densidade destinados à construção de 2 novas 

moradias 

 14 em Oliveira/ Roriz, em área residencial de nível II destinados a 8 novas construções (6 

habitações e 2 anexos) e 6 intervenções em edifícios existentes (3 habitações, 2 anexos/ 

arrumos e ampliação de uma indústria transformadora). 

 1 em Pindo de Baixo/ Outeiro do Pindo, em área residencial de nível II destinado à construção 

de um edifício de apoio à agricultura; 

 5 em Pindo de Cima, em espaços urbanos de baixa densidade destinados a 3 novas habitações, 

reconstrução de 1 habitação e intervenção num edifício habitacional. 

 16 em Quinta da Regada da Pedra, em área residencial de nível II destinados a 13 novas 

construções (8 habitações e 5 anexos/ arrumos) e 3 intervenções em edifícios existentes (2 

habitações e 1 anexo) 

O perímetro urbano composto pelos aglomerados de Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal foi 

o que concentrou maior número de processos da freguesia desde 2015, tendo concentrado 35,7% do 

total dos processos, seguido do aglomerado de Quinta da regada da Pedra, que registou 22,8%, o que 

demonstra a dinâmica urbanística positiva da freguesia, essencialmente na construção de novas 

habitações. 
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De seguida pormenorizam-se os aglomerados da freguesia com espaços urbanizáveis definidos - Casal 

Diz/Quinta do Giestal/Aldeia de Casal Diz, Corga e Oliveira/Roriz, no sentido de aferir o nível de 

ocupação destes espaços, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

5.5.5.1 Perímetro Urbano de Casal Diz/Quinta do Giestal/Aldeia de Casal Diz 

Este perímetro urbano integra os aglomerados de Casal Diz, Aldeia do Casal Diz e Quinta do Giestal e 

totaliza 42,6ha, classificando as áreas edificadas existentes como espaços residenciais - áreas 

residenciais de nível II. Integra 5 espaços residenciais urbanizáveis, destinados à expansão destes 

aglomerados urbanos, que representam 43,5% da área total do perímetro urbano.  

Este perímetro urbano foi o que registou maior dinâmica da freguesia de Pindo, tendo sido registados 

25 processos desde 2015, 9 deles em solos urbanizáveis (36%), a maioria destinada à construção de 

novas moradias. 

 

Figura 10: Perímetro Urbano de Casal Diz/Quinta do Giestal/Aldeia de Casal Diz 

 
Fonte: CMPC / Terriord  
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Quadro 39: Perímetro urbano de Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ Quinta do Giestal - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II   24,1 24,1 56,5% 56,5% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial  
ocupadas 7,2 

18,5 
16,8% 

43,5% 
restantes 11,4 26,7% 

TOTAL 42,6 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação atual, verifica-se que alguns dos espaços urbanizáveis foram, entretanto, 

ocupados, ou parcialmente ocupados, ou encontram-se comprometidos, tal como identificados na 

Figura 10, como "áreas ocupadas", verificando-se a presença de diversas construções anteriores à 

aprovação do PDM.  

Na alteração do perímetro urbano de Casal Diz, deverá ser avaliada a manutenção de grande parte dos 

espaços urbanizáveis definidos como solo urbano, pelo fato de cerca de 40% destes espaços já se 

encontrarem ocupados com construções existentes ou comprometidos. Há ainda a necessidade de 

reavaliar a integração de algumas áreas edificadas nas imediações do perímetro a nascente, integradas 

em espaços agrícolas, e de efetuar pequenos ajustes em função de limites físicos existentes, em 

presença de uma base cartográfica mais rigorosa. 

5.5.5.2 Perímetro Urbano de Corga 

O perímetro urbano do aglomerado de Corga abrange 23,4ha e classifica as áreas edificadas existentes 

como áreas residenciais de nível II. Define uma área de solo urbanizável a poente, classificada como 

espaços residenciais, que representa 15% do perímetro urbano. 

Desde 2015, este perímetro urbano registou 7 processos particulares com incidência em solos 

urbanizados, destinados à construção de 4 anexos e de uma habitação e a 2 intervenções em 

habitações existentes.  
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Figura 11: Perímetro Urbano de Corga 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 
Quadro 40: Perímetro urbano de Corga- quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  19,8 19,8 84,9% 84,9% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 0,7 

3,5 
2,8% 

15,1% 
restantes 2,9 12,3% 

TOTAL 23,4 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação atual, verifica-se que cerca de 20% dos espaços urbanizáveis se encontram 

ocupados com construções existentes, de acordo com a área delimitada na Figura 11 como "áreas 

ocupadas", em resultado de ortofotomapas mais recentes e levantamento local. 

Na alteração do perímetro urbano de Corga, deverá ser avaliada a manutenção de parte dos espaços 

urbanizáveis definidos como solo urbano, pelo fato de parte já se encontrar ocupado com construções 

existentes, no sentido de promover a colmatação do aglomerado. 
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5.5.5.3 Perímetro Urbano de Oliveira/Roriz 

O perímetro urbano definidos para os aglomerados de Oliveira e Roriz totaliza 45,8 ha e integra, para 

além destas duas localidades, as áreas edificadas a norte, desenvolvidas ao longo dos eixos viários 

existentes, classificando-as como áreas residenciais de nível II. A norte e a sul são definidas duas áreas 

de expansão, classificadas como espaços residenciais urbanizáveis, estabelecendo o espaço a sul a 

ligação ao perímetro urbano de Casal Diz. 

Este perímetro é o de maior dimensão da freguesia e durante a vigência do PDM concentrou 14 

processos de licenciamento particular, com incidência em solos urbanizados, destinados a 8 novas 

construções (6 habitações e 2 anexos) e 6 intervenções em edifícios existentes (3 habitações, 2 anexos/ 

arrumos e ampliação de uma indústria transformadora). 

Da análise da ocupação existente, verificou-se que os espaços urbanizáveis a norte não foram 

ocupados e que o espaço a sul integra construções existentes (atividades económicas), representando 

0,8% da área total do perímetro. 

Figura 12: Perímetro Urbano de Oliveira e Roriz 

 
Fonte: CMPC / Terriord  
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Quadro 41: Perímetro urbano de Oliveira/ Roriz - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  41,5 41,5 90,6% 90,6% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 0,4 

4,3 
0,8% 

9,4% 
restantes 3,9 8,6% 

TOTAL 45,8 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

  

No âmbito da alteração deste perímetro urbano deve ser ponderada a manutenção em solo urbano 

do espaço urbanizável q ocupado, bem como a frente urbana, no sentido de promover o fecho da 

malha e aproveitar as infraestruturas existentes. 

5.5.6 Freguesia de Real 

A freguesia de Real é a segunda mais pequena do concelho (4,69 km2), situa-se no limite sul do 

concelho, e a segunda com menos população, em 2011 concentrava 263 habitantes, menos 31 

habitantes do que em 2001 (294), tendo registado durante este período um decréscimo de 10,5%. A 

rede urbana é composta apenas pelo aglomerado sede de freguesia - Real. 

Desde 2015, a freguesia de Real registou um total de 18 processos particulares, incluindo 6 em solo 

rural e 12 em solo urbano, com incidência em área residencial de nível II, destinados a 7 novas 

construções (3 habitações e 4 anexos) e 5 intervenções em edifícios (4 habitações e 1 anexo). 

De seguida pormenoriza-se o perímetro urbano de Real, no sentido de aferir o nível de ocupação dos 

espaços urbanizáveis definidos, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

Perímetro urbano de Real 

O perímetro urbano definido para o aglomerado de Real totaliza 30,6 ha e integra áreas residenciais 

de nível II e uma área destinada à expansão do aglomerado situada a poente, classificada como espaço 

residencial urbanizável.  

Desde 2015, surgiram 12 processos particulares com incidência no interior do perímetro urbano, todos 

com incidência em solos urbanizados.   
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Figura 13: Perímetro Urbano de Real 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Quadro 42: Perímetro urbano de Real- quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  26,5 26,5 86,6% 86,6% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 1,3 

4,1 
4,3% 

13,4% 
restantes 2,8 9,1% 

TOTAL 30,6 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise do nível de ocupação dos espaços urbanizáveis definidos em Real no PDM, verifica-se que 

existem algumas áreas que já se encontram ocupada com construções existentes, cerca de 32% destes 

espaços, identificadas na Figura 13 como "áreas ocupadas". Identificam-se diversas construções nestes 

espaços, anteriores à aprovação do PDM.  

No âmbito da alteração do perímetro urbano de Real deve ser ponderada a manutenção em solo 

urbano dos espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou comprometidos, que no total 

representam 4,3% da área total do perímetro urbano, considerando ainda alguns espaços na 

envolvente, para promover a colmatação urbana. Deve ainda ser avaliado o ajuste do limite do 

perímetro a sul, para integrar construções existentes. 
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5.5.7 Freguesia de Sezures 

A freguesia de Fratel é a segunda maior do concelho (21,04 km2) e em 2011 concentrava 726 

habitantes, menos 128 dos registados na ação censitária de 2001, ou seja, observou uma redução 

populacional na ordem dos 15%. A rede urbana é composta apenas pelo aglomerado sede de freguesia 

- Sezures. 

Esta freguesia, desde 2015 registou um total de 57 processos particulares, incluindo 23 em solo rural 

e 34 em solo urbano, e 1 intervenção municipal com incidência em solo rural, destinada à construção 

da ETAR de Sezures (conclusão prevista em 2020).  

No interior do perímetro urbano de Sezures registaram-se os seguintes processos:  

 32 em área residencial de nível I, destinados a 21 novas construções (11 habitacionais e 12 

anexos) e a 11 intervenções em edifícios existentes - 6 habitacionais, 3 anexos, 1 equipamento 

(creche + CATL) e uma reconstrução de apoio agrícola) 

 2 em solo urbanizável - espaços residenciais, destinados à construção de 2 novas habitações 

De seguida pormenoriza-se o perímetro urbano de Sezures, no sentido de aferir o nível de ocupação 

dos espaços urbanizáveis definidos, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

Perímetro urbano de Sezures 

O aglomerado de Sezures é o que assume maior importância, a seguir à sede de concelho (Penalva do 

Castelo), à semelhança da sua dimensão, que no total abrange 138,3 ha. O perímetro urbano de 

Sezures classifica as áreas edificadas existentes como áreas residenciais de nível I e integra duas áreas 

destinadas à expansão urbana, classificadas como espaços residenciais urbanizáveis, uma a norte e 

outra a noroeste do núcleo central de Sezures. 

Sezures foi o segundo aglomerado do concelho que registou maior dinâmica construtiva nos últimos 

anos, tendo concentrado 34 processos de licenciamento particulares desde 2015, apenas 2 destes com 

incidência em solo urbanizável, para construção de duas novas moradias no espaço definido a norte.  
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Figura 14: Perímetro Urbano de Sezures 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Quadro 43: Perímetro urbano de Sezures- quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados 
Área residencial de Nível I 63,0 

127,5 
45,5% 

92,2% 
Espaço de Atividades Económicas 64,5 46,6% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial  
ocupadas 4,5 

10,9 
3,3% 

7,8% 
restantes 6,3 4,6% 

total 138,3 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Alguns dos espaços urbanizáveis foram, entretanto, ocupados, ou parcialmente ocupados, ou 

encontram-se comprometidos, tal como identificados na Figura 14, como "áreas ocupadas", 

assumindo maior expressão no espaço situado a norte, face à presença de diversas construções, a 

maioria anteriores à aprovação do PDM. 

No âmbito da alteração do perímetro urbano de Sezures deve ser ponderada a manutenção em solo 

urbano dos espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou comprometidos, que no total 
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representam 3,3% da área total do perímetro urbano, bem como aferidos alguns pequenos ajustes a 

sul, para integrar o futuro lar do Centro Social de Sezures e integrar a construção existente no extremo 

sudeste do perímetro urbano. 

5.5.8 Freguesia de Trancozelos 

A freguesia de Trancozelos é de pequena dimensão, abrange uma área total de 5,12km2 e em 2011 

possuía 269 habitantes, menos 63 dos registados em 2001, tendo na última década perdido 19% da 

sua população. A rede urbana é composta pelo aglomerado sede de freguesia - 

Trancozelos/Trancozelinhos, e pelo aglomerado de Lisei. 

Esta freguesia, desde 2015 registou um total de 16 processos particulares, incluindo 3 em solo rural e 

13 em solo urbano, e 1 intervenção municipal, com incidência em solo rural destinada à construção de 

um pavilhão da junta de freguesia. Neste sentido, no interior dos perímetros urbanos registaram-se os 

seguintes processos: 

 5 em Trancozelos/Trancozelinhos, em área residencial de nível III, destinados a 2 novas 

habitações, 2 novos anexos e à reconstrução de uma habitação. 

 8 em Lisei, em áreas residenciais de nível II, destinados a 5 novas construções (4 habitacionais 

e 1 anexo) e 3 intervenções em edifícios existentes (2 habitacionais e uma reconstrução de 

anexo). 

Lisei foi o aglomerado da freguesia de Trancozelos que registou maior dinâmica urbanística deste a 

aprovação do PDM, tendo concentrado 61,5% dos processos particulares registados durante este 

período. 

De seguida pormenoriza-se o perímetro urbano definido para a sede de freguesia - 

Trancozelos/Trancozelinhos, por integrar áreas de solos urbanizáveis, no sentido de aferir o nível de 

ocupação destes espaços, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

Perímetro urbano de Trancozelos/Trancozelinhos 

O perímetro urbano de Trancozelos/Trancozelinhos totaliza 11,7 ha e integra as áreas edificadas do 

aglomerado de Trancozelos (sede de freguesia), situado a poente, e do aglomerado de Trancozelinhos, 

situado a nascente, classificando-as como áreas residenciais de nível II. Entre estes dois aglomerados 

situa-se a área de expansão, classificada como solo urbanizável, ao longo da via que estabelece a 

ligação entre estes dois núcleos. 
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Desde 2015, surgiram 5 processos particulares no interior do perímetro urbano, todos em solo 

urbanizado. 

 

Figura 15: Perímetro urbano de Trancozelos/Trancozelinhos 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Quadro 44: Perímetro urbano de Trancozelos/ Trancozelinhos - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  9,2 9,2 78,7% 78,7% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 0,2 

2,5 
1,9% 

21,3% 
restantes 2,3 19,4% 

total 11,7 11,7 100,0% 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

Da análise da ocupação existente no solo urbanizável, verifica-se que se mantém desocupado, com 

exceção de uma área a poente, junto a Trancozelos, identificada na Figura 15 como "áreas ocupadas", 

relativa ao cemitério e a uma construção existente, que no total representam 8% dos espaços 

urbanizáveis. 
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No âmbito da alteração deste perímetro urbano deve ser ponderada a manutenção em solo urbano 

dos espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou comprometidos, que no total representam 

1,9% da área total do perímetro urbano, devendo a restante área ser analisada, no sentido de 

promover a fixação de população nestes aglomerados. 

5.5.9 União de Freguesias de Antas e Matela 

A UF de Antas e Matela situa-se no extremo nascente do concelho e apresenta uma área de 18,26 km2 

e em 2011 registava um efetivo populacional de 473 habitantes, menos 15% dos registados em 2001, 

tendo perdido durante este período 84 habitantes. A rede urbana é composta pelos aglomerados 

urbanos de Antas, Matela e Miusela. 

Desde 2015, a UF de Antas e Matela registou um total de 12 processos particulares, incluindo 4 em 

solo rural e 8 em solo urbano. No interior dos perímetros urbanos registaram-se os seguintes 

processos: 

 2 em Antas: 

 1 em área residencial de nível II destinada à ampliação de uma habitação  

 1 em solo urbanizável - espaço residencial, destinado à construção de uma nova habitação. 

 5 em Matela, em área residencial de nível II, destinados a 4 novas construções (2 habitações, 

1 comércio / serviços e 1 anexo) e ampliação de um anexo; 

 1 em Miusela, em área residencial de nível II, destinado a uma intervenção numa habitação 

existente. 

O aglomerado de Matela foi o que registou maior dinâmica urbanística da freguesia desde a aprovação 

do PDM, tendo concentrando 62,5% dos processos com incidência em solo urbano. 

De seguida pormenoriza-se os perímetros urbanos desta freguesia por integrarem espaços 

urbanizáveis definidos - Antas, Matela e Miusela, no sentido de aferir o nível de ocupação destes 

espaços, face à dinâmica ocorrida desde a aprovação do PDM. 

5.5.9.1 Perímetro Urbano de Antas 

O perímetro urbano do aglomerado de Antas abrange 30 ha e classifica as áreas edificadas existentes 

como áreas residenciais de nível II. Integra três áreas de solo urbanizável, classificadas como espaços 

residenciais, que representam 33,9% do perímetro urbano. 
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Desde 2015, este perímetro urbano registou apenas 2 processos particulares, 1 deles em solo 

urbanizável, destinado à construção de uma nova habitação. 

 

Figura 16: Perímetro urbano de Antas 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Quadro 45: Perímetro urbano de Antas - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  19,8 19,8 66,1% 66,1% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial  
ocupadas 3,1 

10,2 
10,3% 

33,9% 
restantes 7,1 23,7% 

total 30,0 30,0 100,0% 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação atual, verifica-se que cerca de 30% dos espaços urbanizáveis se encontram 

ocupados com construções existentes, de acordo com a área delimitada na Figura 16 como "áreas 

ocupadas", em resultado de ortofotomapas mais recentes e levantamento local. 
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Na alteração do perímetro urbano de Antas, deve ser avaliada a manutenção de parte dos espaços 

urbanizáveis definidos como solo urbano, que no total representam 10,3%, pelo fato de parte já se 

encontrar ocupado com construções existentes, no sentido de promover a colmatação do aglomerado. 

Deve ainda ser ponderada a integração de uma construção existente a sul, junto ao limite do perímetro 

urbano, classificada como espaço agrícola. 

5.5.9.2 Perímetro Urbano de Matela 

O perímetro urbano do aglomerado de Matela abrange 23,5 ha e classifica as áreas edificadas 

existentes como áreas residenciais de nível II. Integra uma área de solo urbanizável, classificada como 

espaços residenciais, que representa 16,2% do perímetro urbano. 

Desde 2015, este perímetro urbano apenas registou foi o que registou maior dinâmica urbanística da 

freguesia, concentrou 5 processos de licenciamento em solo urbanizado. 

 

Figura 17: Perímetro urbano de Matela 

 
Fonte: CMPC / Terriord  
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Quadro 46: Perímetro urbano de Matela - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II   19,7 19,7 83,8% 83,8% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 0,0 

3,8 
0,0% 

16,2% 
restantes 3,8 16,2% 

TOTAL 23,5 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação atual, verifica-se que os espaços urbanizáveis não foram ocupados durante a 

vigência do PDM, nem se encontram comprometidos. 

Na alteração do perímetro urbano de Matela, os solos urbanizáveis devem ser analisados, para aferir 

a possibilidade de os manter como solo urbano, no sentido de prever o fecho da malha urbana do 

aglomerado. Há ainda a necessidade de aferir os limites dos espaços em função de limites físicos 

existentes. 

5.5.9.3 Perímetro Urbano de Miusela 

O perímetro urbano de Miusela totaliza 15 ha e integra áreas residenciais de nível II e uma área 

destinada à expansão do aglomerado, classificada como espaço residencial urbanizável situada a 

poente das áreas edificadas de Miusela, que representa 29,1% da área do perímetro. 

Desde 2015, surgiu apenas 1 processo de licenciamento particular, com incidência em solo urbanizado, 

destinado a uma intervenção numa habitação existente. 

 

Quadro 47: Perímetro urbano de Miusela - quantificação das áreas 

Categorias de espaço 
Área (ha) 

 ha % 

Solos Urbanizados Área residencial de Nível II  10,6 10,6 70,9% 70,9% 

Solo Urbanizável Espaço Residencial 
ocupadas 1,4 

4,4 
9,1% 

29,1% 
restantes 3,0 20,0% 

TOTAL 15,0 100,0% 

Fonte: CMPC / Terriord  



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 80 

Figura 18: Perímetro urbano de Miusela 

 
Fonte: CMPC / Terriord 

 

Da análise da ocupação existente nos espaços urbanizáveis, verifica-se que existem construções 

existentes, que representam cerca de 31% destes espaços, anteriores à data de aprovação do PDM. 

Estas áreas encontram-se identificadas na Figura 18 como "áreas ocupadas".  

No processo de alteração do perímetro urbano há necessidade de prever a manutenção das áreas 

ocupadas e/ou comprometidas em solo urbano, que representam cerca de 9,1% do perímetro urbano, 

bem como as respetivas frentes urbanas, visando a colmatação do aglomerado e o aproveitamento 

das infraestruturas existentes. 

5.5.10 União de Freguesias de Vila Cova do Covelo e Mareco 

A UF de Vila Cova do Covelo e Mareco possui 12,71 km2 e 317 habitantes (censos 2011), tendo na 

última década perdido 28,8% da sua população, ou seja, 128 habitantes, sendo a que registou maior 

decréscimo durante este período (2001 -2011). A rede urbana é composta pelos perímetros urbanos 

dos aglomerados Vila Cova do Covelo e de Mareco. 
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Desde 2015, a UF de Vila Cova do Covelo e Mareco registou um total de 14 processos particulares, 

incidindo 1 em solo rural e os restantes em solo urbano. Relativamente aos processos com incidência 

em solo urbano, incidiram nos seguintes aglomerados: 

 11 em Vila Cova do Covelo, em área residencial de nível II, destinados a 6 novas construções 

(2 habitações, 3 anexos e 1 padaria) e à reconstrução de uma habitação; 

 2 em Mareco, em área residencial de nível II, destinados à construção de uma nova habitação 

e reconstrução de uma habitação. 

Verifica-se que o aglomerado de Vila Cova do Covelo é o que regista maior dinâmica da freguesia, 

concentrando 85% dos processos com incidência em solo urbano. 

Os perímetros urbanos desta freguesia não contemplam a definição de solos urbanizáveis. 

6 REDE VIÁRIA E TRANSPORTES 

O PDM em vigor de Penalva do Castelo para o setor da rede viária e transportes tem como estratégia 

seguir os seguintes princípios:  

 Racionalização da rede existente e contenção na extensão do traçado viário; 

 Aposta em melhoramentos traçado viário existente; 

 Resolução de problemas pontuais de transposições hierárquicas; 

 Execução do traçado da variante à EN319 e EN329-1; 

 Planeamento e execução do reforço das ligações rodoviárias estruturantes – fomento de 

ligações anelares de âmbito municipal e local – estradas municipais e caminhos municipais 

programados (EM.X e CM.X). 

Foram programadas as seguintes ligações na rede de estradas municipais: 

a) EM.A – ligação de Lusinde a Casal do Fundo/EN229-2, com vista a reforçar as ligações inter-

concelhias; 

b) EM.B – ligação de Moinhos do Lagar/Em603 a Santa Eufémia/ EN329; 

c) EM.C – “circular de Esmolfe”, ligação da EM 570 à EN329, com vista ao reforço das ligações à 

zona industrial de Esmolfe/Sezures; 

d) EM.D – ligação intermunicipal, prevista no âmbito do PDM, entre Sezures e a Quinta da Bouça 

(Sátão). 

Quanto à rede de caminhos municipais previram-se as seguintes ligações: 
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a) CM.A - Ligação de Pindo de Cima/EM603 a Vila Garcia /CM 1406-1, com vista a fechar o anel 

Pindo/ Vila Garcia/ Quinta da Regada da Pedra/ Corga; 

b) CM.B – ligação de Corga/EM603, visando o desvio dade à área de nucleação primária do lugar 

da Encoberta; 

c) CM.C – ligação de Corga/Casal Diz através da Quinta das Costeiras, visando o reforço do anel 

Pindo/ Quinta do Giestal; 

d) CM.D – ligação da Quinta do Paúl e Lusindinho, visando reforçar o anel Quinta da Regada da 

Pedra/ Quinta do Paúl/ Lusinde; 

e) CM.E – ligação da “circular de Esmolfe” à Vila de Penalva (novo acesso); 

f) CM.F – ligação EM329 a Fundo da Vila, por forma a reforçar os acessos à Vila de Penalva; 

g) CM.G – ligação da “circular de Esmolfe” ao lugar de Esmolfe; 

h) CM.I – ligação Cantos/ CM1428, com vista a reforçar ligações locais; 

i) CM.J – ligação da EM.E à zona industrial Esmolfe/Sezures. 

Destas medidas, 23% encontram-se realizadas (Quadro 48). Não estando definido um horizonte 

temporal para as mesmas, prevê-se uma intensificação da sua realização nos próximos anos. 

Quadro 48: Rede viária e transportes 

Intervenção Realizado? Observações 

EM.A – ligação de Lusinde a Casal do Fundo/EN229-2 Não  

EM.B – ligação de Moinhos do Lagar/Em603 a Santa Eufémia/ EN329 Não  

EM.C – “circular de Esmolfe”, ligação da EM 570 à EN329 Não  

EM.D – ligação intermunicipal entre Sezures e a Quinta da Bouça 
(Sátão) 

Não  

CM.A - Ligação de Pindo de Cima/EM603 a Vila Garcia /CM 1406-1 Sim  

CM.B – ligação de Corga/EM603 Não  

CM.C – ligação de Corga/Casal Diz através da Quinta das Costeiras Não  

CM.D – ligação da Quinta do Paúl e Lusindinho Sim  

CM.E – ligação da “circular de Esmolfe” à Vila de Penalva (novo acesso) Sim 
Pavimentação do perfil 

existente 

CM.F – ligação EM329 a Fundo da Vila de Penalva Não  

CM.G – ligação da “circular de Esmolfe” ao lugar de Esmolfe Não  

CM.I – ligação Cantos/ CM1428 Não  

CM.J – ligação da EM.E à zona industrial Esmolfe/Sezures Não  

Fonte: PDMPC/ CMPC 

 

No Quadro 64 do programa de execução do PDM, apresentado no subcapítulo 15.2, constam ações e 

projetos relacionados com a temática da Rede Viária. De notar que estas medidas estavam previstas 

ser realizadas, na sua maior parte, entre os anos 2013 a 2015, encontrando-se assim quase todas num 
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horizonte temporal anterior à aprovação do PDM em vigor. Quatro das seis intervenções previstas já 

se encontram concluídas. Uma das intervenções, a beneficiação, elaboração de projetos e execução 

de vias e caminhos rurais, ainda não se encontra iniciada, já tendo sido ultrapassado o horizonte 

temporal. Outra das intervenções não iniciada, o projeto e execução da variante à vila de Penalva do 

Castelo, a realizar pela Administração Central e pelo Município de Penalva do Castelo, ainda não se 

encontra iniciada, mas o seu horizonte temporal apenas termina em 2023. Assim, 67% das 

intervenções estão executadas, 17% não estão (1 medida) e 16% está ainda dentro do horizonte 

temporal de realização. 

Uma vez que não foram concretizadas muitas das medidas propostas no PDM em vigor, será necessário 

intensificar a sua concretização durante o seu período de vigência. Numa futura revisão do PDM deverá 

ser reavaliada a pertinência das medidas que não tenham sido realizadas, entretanto, de modo a 

ajustá-las ao novo PDM. 

7 INFRAESTRUTURAS URBANAS 

7.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA, SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS E RECOLHA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

Em termos de infraestruturas urbanas, o PDM de Penalva do Castelo é breve na enumeração de 

estratégias: 

 melhorar a qualidade e eficácia dos sistemas de abastecimento de água; 

 melhorar/ ampliar a qualidade e eficácia dos sistemas de drenagem e de tratamento de águas 

residuais; 

 ampliação e remodelação das redes de abastecimento de água e de saneamento em todo o 

concelho; 

 instalação de rede de drenagem de águas pluviais na vila; 

 erradicação de sistemas alternativos/ provisórios (fossas séticas) de saneamento com base em 

ações de acompanhamento, controle e fiscalização; 

 promoção de sistemas de recolha seletiva. 

No entanto, nenhuma medida concreta foi apontada na proposta de plano. No programa de execução, 

patente no Quadro 64 apresentado no subcapítulo 15.2, constam as ações e projetos relacionados com 

a temática das Infraestruturas. De notar que estas medidas estavam previstas ser realizadas, na sua 

maior parte, entre os anos 2013 a 2015, encontrando-se assim quase todas num horizonte temporal 
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anterior à aprovação do PDM em vigor. Ainda assim, 25% das medidas não se encontram executadas 

ainda, nomeadamente o saneamento a Quinta da Silva, saneamento na entrada da Vila (Servum-

Sereia), coletor de esgotos e águas pluviais da zona nascente da vila – Gôje, execução de ETAR em Vila 

Cova do Covelo e conduta elevatória e reservatório em Esmolfe. 

No quadro seguinte identificam-se as ações levadas a cabo no âmbito destas infraestruturas entre a 

revisão do PDM e este REOT. 

 

Quadro 49: Abastecimento de água, saneamento de águas residuais e resíduos sólidos 

Estratégia Intervenções concretas 
Ano de 
início 

Ano de 
conclusão 

Executado 
até 2018 

Melhorar a qualidade e 
eficácia dos sistemas de 
abastecimento de água 

Sistema de abastecimento de água do concelho de 
Penalva do Castelo (R1, R2, R3 e elevado do Mártir de 
Pindo) 

2016 2019 53% 

Estação de tratamento de água de Santa Clara – 
beneficiação e conservação 

2018 2018 86% 

Estação de tratamento de água de Santa Clara – 
equipamento eletromecânico 

2018 2018 30% 

Captação de água no rio Dão – beneficiação e 
conservação 

2018 2018 96% 

Captação de água no rio Dão –equipamento 
eletromecânico 

2018 2018 68% 

Captação de água no rio Côja – beneficiação e 
conservação 

2018 2018 42% 

Captação de água no rio Côja – equipamento 
eletromecânico 

2018 2018 85% 

Outras captações – beneficiação e conservação 2018 2018 45% 

Outras captações – equipamento eletromecânico 2018 2018 82% 

Reservatórios de água – beneficiação e conservação 2018 2018 73% 

Reservatórios de água – equipamento eletromecânico 2018 2018 72% 

Contadores de água 2018 2018 81% 

Abertura de furos 2018 2018 0% 

Central de tratamento de água da captação do Rio Côja 
- construção 

2018 2018 0% 

Central de tratamento de água da captação do Rio Côja 
– equipamento eletromecânico 

2018 2018 0% 

Central de tratamento de água da captação do Rio 
Ludares - construção 

2018 2018 0% 

Central de tratamento de água da captação do Rio 
Ludares – equipamento eletromecânico 

2018 2018 0% 

Reservatório de Santo Ildefonso - construção 2018 2019 0% 

Reservatório de Santo Ildefonso – equipamento 
eletromecânico 

2018 2019 0% 

Conduta de ligação de água do R2 (Barrocas) ao R3 
(Cemitério de Esmolfe) 

2018 2019 0% 

Conduta de ligação de água do R3 (Cemitério de 
Esmolfe) ao reservatório de Santo Ildefonso 

2018 2019 0% 
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Estratégia Intervenções concretas 
Ano de 
início 

Ano de 
conclusão 

Executado 
até 2018 

Conduta de ligação de água do reservatório do Mártir 
Pindo ao reservatório do Rio Côja (Ponte das Porcas) 

2018 2019 0% 

ETA de Fagilde – comparticipação do município 2018 2019 87% 

Melhorar/ ampliar a 
qualidade e eficácia dos 
sistemas de drenagem e 
de tratamento de águas 
residuais 

Construção da nova ETAR da vila (Gôje) 2015 2019 30% 

Sistema de águas residuais de Roriz 2016 2019 95% 

Sistema de águas residuais da Ínsua 1 (Sra. da Ribeira) 2016 2019 11% 

Sistema de águas residuais de Casal Diz 2016 2019 9% 

Sistema de águas residuais da Encoberta 2016 2019 26% 

Sistema de águas residuais da Ínsua 2 (Gondomar) 2016 2019 3% 

Sistema de águas residuais de Sezures 2016 2019 2% 

Sistema de águas residuais de Castelo de Penalva 2016 2019 37% 

ETAR da Vila – beneficiação e conservação 2018 2018 42% 

ETAR da Vila – equipamento eletromecânico 2018 2018 0% 

Estações de tratamento de águas residuais nas 
povoações – beneficiação e conservação 

2018 2019 83% 

Estações de tratamento de águas residuais nas 
povoações – equipamento eletromecânico 

2018 2018 68% 

Saneamento na entrada da Vila (Servum-Sereia) – 
execução da rede 

2018 2019 0% 

Saneamento na entrada da Vila (Servum-Sereia) – 
construção da ETAR 

2018 2020 0% 

Saneamento na Quinta da Silva 2018 2019 0% 

Saneamento na Quinta da Vinha e Sra. da Ribeira 2018 2019 0% 

Ampliação e 
remodelação das redes 
de abastecimento de 
água e de saneamento 
em todo o concelho 

Conservação e ampliação de redes de saneamento 2018 2019 70% 

Conservação, beneficiação e ampliação de redes de 
abastecimento de água 

2018 2019 66% 

Instalação de rede de 
drenagem de águas 
pluviais na vila 

Não foram identificadas medidas concretas nesta área 

Erradicação de sistemas 
alternativos/ 
provisórios (fossas 
séticas) de saneamento 
com base em ações de 
acompanhamento, 
controle e fiscalização 

Não foram identificadas medidas concretas nesta área 

Promoção de sistemas 
de recolha seletiva 

Instalação de ilhas ecológicas 2018 2018 99% 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Apesar de no PDM em vigor as estratégias não terem vindo acompanhadas de medidas completas para 

o horizonte temporal seguinte à publicação do plano, muitas intervenções têm sido realizadas no 

domínio das infraestruturas urbanas, com percentagens de execução bastante consideráveis.  
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Não foram fornecidos os quadros de dados da qualidade de serviço de abastecimento de água, 

saneamento de águas residuais e resíduos urbanos reportados à ERSAR pelo que se transcrevem os 

indicadores patentes na página desta entidade nos quadros abaixo. Os resíduos urbanos, ao não serem 

tratados em separado por este município, não dispõem de indicadores específicos. 

 

Quadro 50: Evolução dos indicadores de abastecimento de água 

Indicador 
Intervalo 
objetivo 

Valor em 
2015 

Valor em 
2016 

Valor em 
2017 

Observações 

AA 01 - Acessibilidade física do 
serviço 

[80;100] 97% 97% 97%  

AA 02 - Acessibilidade 
económica do serviço 

[0;0,5] 0,46 0,44 0,44  

AA 03 - Ocorrência de falhas 
no abastecimento 

[0,0;1,0] 

1,8 

/(1000 
ramais.ano) 

0,0 

/(1000 
ramais.ano) 

0,0 

/(1000 
ramais.ano) 

 

AA 04 - Água segura 
[98,50;100,0

0] 
99,02 % 98,59 % 98,59 %  

AA 05 - Resposta a 
reclamações e sugestões 

100 NA NA NA 
A entidade gestora informou não 
ter recebido reclamações e 
sugestões escritas. 

AA 06 - Cobertura dos gastos 
totais 

[100;110] 53% 64% 64%  

AA 07 - Adesão ao serviço [95,0;100,0] 75,3% 76,4% 76,4% 
O valor do indicador reflete a 
existência de alojamentos vagos 
ou origens alternativas 

AA 08 - Água não faturada [0,0;20,0] 44,4% 44,8% 44,8%  

AA 09 - Adequação da 
capacidade de tratamento 

[80;100] NA    

AA 10 - Reabilitação de 
condutas 

[1,0;4,0[ 11,5% 0% 0% 
O valor do indicador reflete apenas 
quatro anos de avaliação 

AA 11 - Ocorrência de avarias 
em condutas 

[0;30] 
53 /(100 
km.ano) 

19 /(100 
km.ano) 

19 /(100 
km.ano) 

 

AA 12 - Adequação dos 
recursos humanos 

[2,0;4,0] 
2/1000 
ramais 

2,2/1000 
ramais 

2,2/1000 
ramais 

 

AA 13 - Perdas reais de água [0;3] 
106 

l/(ramal.dia) 
2,3 

m3/(km.dia) 
2,3 

m3/(km.dia) 
 

AA 14 - Cumprimento do 
licenciamento das captações 

100 0%   

A entidade gestora deve promover a 
obtenção de títulos de utilização do 
domínio público hídrico para a 
totalidade das suas captações 

AA 15 - Eficiência energética 
de instalações elevatórias 

[0,27;0,40] 
0,51kWh/(m

3.100m) 
NR NR 

O valor do indicador não reflete 
todas as instalações de 
bombeamento por não existir 

informação suficiente e ou fiável 
para o cálculo da respetiva 
eficiência energética. 

AA 16 - Destino de lamas do 
tratamento 

100 NA NA NA 
A entidade gestora não procedeu à 
extração de lamas das suas 
infraestruturas 

Fonte: CMPC/ Terriord 
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Quadro 51: Evolução dos indicadores de saneamento de águas residuais 

Indicador 
Intervalo 
objetivo 

Valor em 
2015 

Valor em 
2016 

Valor em 
2017 

Observações 

AR 01 - Acessibilidade física do 
serviço através de redes fixas 

[70;100] 90% 97% 97%  

AR 02 - Acessibilidade 
económica do serviço 

[0;0,50] 0,31% 0,3% 0,3%  

AR 03 - Ocorrência de 
inundações 

[0,0;0,25] 

3 

/(1000 
ramais.an

o) 

4,73 

/(1000 
ramais.an

o) 

1,66 

/(1000 
ramais.an

o) 

 

AR 04 - Resposta a reclamações 
e sugestões 

100 NA NA NA 
A entidade gestora informou não 

ter recebido reclamações e 
sugestões escritas. 

AR 05 - Cobertura dos gastos [100;110] 83% 100% 63%  

AR 06 - Adesão ao serviço [95,0;100,0] 73,5% 65,4% 69,6% 

O valor do indicador reflete a 
existência de alojamentos vagos 
ou com soluções de tratamento 

individuais. 

AR 07 - Reabilitação de coletores [1,0;4,0[ 0% 0% 0%  

AR 08 - Ocorrência de colapsos 
estruturais em coletores 

 

0,0 
0 /(100 
km.ano) 

0 /(100 
km.ano) 

0 /(100 
km.ano) 

 

AR 09 - Adequação dos recursos 
humanos 

[5,0;12,0] 
11,4 /(100 
km. ano) 

10,1 /(100 
km. ano) 

3 /(100 
km. ano) 

 

AR 10 - Eficiência energética de 
instalações elevatórias 

[0,27;0,45] NR NR NR 

Não foi evidenciada capacidade 
para o reporte dos dados de 

acordo com as especificações 
definidas. 

AR 11 – Acessibilidade física ao 
tratamento 

100 100% 100% 100%  

AR 12 – Controlo de descargas 
de emergência 

]90;100] 0% NA NA 

A entidade gestora não opera 
ETAR com capacidade igual ou 

superior a 10 000 e.p. nem 
instalações elevatórias com 

capacidade instalada igual ou 
superior a 20 l/s. 

AR 13 – Cumprimento da licença 
de descarga 

100 100% 91% NA 
A entidade gestora operou 

instalações de tratamento sem 
licença de descarga válida. 

AR 14 - Encaminhamento 
adequado de lamas do 

tratamento 
100 100% 100% 100%  

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

Os indicadores da qualidade de serviço reportados à ERSAR (Entidade Reguladora de Águas e Resíduos) 

têm-se mantido estáveis, verificando-se uma boa acessibilidade física ao serviço, mas a adesão 

situando-se ainda em valores bastante baixos, indicador que, também segundo reportado, reflete duas 

situações: alojamentos desocupados, fontes alternativas de água e soluções alternativas ao 

saneamento de águas residuais.  
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No caso do saneamento de águas residuais, a existência de soluções alternativas individuais de 

tratamento tinha uma estratégia para a sua erradicação. No entanto, não houve até 2017 evolução 

nesse sentido nem medidas concretas propostas.  

Com as variadas medidas concretas que têm sido implementadas no sentido de dotar com saneamento 

de águas residuais coletivas bastantes localidades, prevê-se que os indicadores de 2018 e 2019 já 

possam refletir alguma melhoria neste aspeto, com a construção de redes e de ramais domiciliários, 

melhorando ainda mais, por um lado, a acessibilidade física ao serviço e, por outro lado, a adesão. 

Ainda assim, a efetiva adesão aos serviços, quer se saneamento quer de água, não deve ser descurada, 

podendo estar-se a dever à pela utilização de recursos próprios de abastecimento de água de fontes 

não seguras ou a contaminação dos recursos hídricos com águas residuais sujeitas apenas ao 

tratamento em fossas sépticas havendo tratamento mais adequado disponível. De notar que poderá 

haver tarifários sociais para utilizadores de baixos recursos, não devendo eventuais dificuldades 

económicas constituir uma limitação ao acesso a água segura e saneamento adequados. Devem ser 

propostas medidas num futuro PDM para melhorar este indicador. 

A renovação de condutas de distribuição de água e de coletores com mais de 10 anos é um 

investimento que deve ser feito de forma a garantir a qualidade do serviço e que estava prevista nas 

estratégias a adotar no PDM em vigor. De acordo com as informações reportadas à ERSAR entre os 

anos de 2015 e 2017, essa renovação não tem sido feita em níveis satisfatórios. Os objetivos 

considerados por esta entidade como adequados é a renovação anual mínima de 1% das condutas e 

coletores com mais de 10 anos, o que deverá ser programado em próximas revisões do PDM. 

Num futuro plano devem acompanhar-se a evolução dos indicadores e verificar a necessidade de 

propor novas medidas. 

7.2 INFRAESTRUTURAS ELÉTRICAS, DE COMUNICAÇÃO E GASISTAS 

Neste domínio, apenas são referidas estratégias a nível regional, mais concretamente de implementar 

a rede de gás natural. Num futuro plano pode avaliar-se a concretização destas estratégias. 

8 ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL  

A Estrutura Ecológica Municipal, em Penalva do Castelo, compreende o conjunto de áreas e sistemas 

de maior sensibilidade ecológica, essenciais para a sustentabilidade do território concelhio e das 

populações que dele dependem, pelas suas características intrínsecas, e/ou pelo facto de constituírem 
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o suporte físico aos processos ecológicos dos sistemas fundamentais da paisagem. Assim, a EEM no 

concelho, está representada pelos seguintes elementos naturais: 

a) Corredor Ecológico da Ribeira de Côja — compreende a área afeta ao troço de um dos 

corredores ecológicos secundários definidos na Estrutura Regional de Proteção e Valorização 

Ambiental (ERPVA), com o principal objetivo de salvaguardar a conectividade entre as 

diferentes áreas que a constituem, apresentando um caráter transversal aos usos do solo; 

b) Estrutura Ecológica Principal — coincidente com as áreas afetas ao regime legal da REN e da 

RAN; 

c) Estrutura Ecológica Secundária — integra sistemas, áreas e valores que contribuem 

diretamente para o equilíbrio ecológico à escala municipal, nomeadamente linhas de água não 

afetas ao regime da REN, com respetivas margens e galerias ripícolas e lagos e lagoas de 

pequena dimensão; 

d) Estrutura Ecológica Complementar — que integra os espaços verdes urbanos e os maciços 

arbóreos com valor patrimonial. 

Pretende-se que, no seu conjunto, a Estrutura Ecológica Municipal possa garantir as seguintes funções: 

 Proteção das áreas de maior sensibilidade ecológica e de maior valor para a conservação da 

flora autóctone; 

 Proteção das áreas afetas a riscos para a ocupação humana, nomeadamente os relacionados 

com cheias e inundação e de movimentos de massa em vertente; 

 A salvaguarda da função produtiva agrícola do concelho; 

 A proteção e a manutenção em rede dos corredores ecológicos secundários. 

 

Quadro 52: Estrutura Ecológica Municipal - normativo 

 

Relativamente a estes espaços não se verifica a necessidade imediata da integração de mais áreas em 

Estrutura Ecológica Municipal, nem de alterar o normativo definido no regulamento do Plano.  
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9 VALORES CULTURAIS 

O PDM de Penalva do Castelo, conforme representação na Planta de Ordenamento – Património 

Cultural, considera os seguintes valores patrimoniais: 

 Património Classificado 

 MONUMENTO NACIONAL - Antas de Penalva; 

 MONUMENTO DE INTERESSE PÚBLICO - Mosteiro do Santo Sepulcro 

 IMÓVEIS DE INTERESSE PÚBLICO - Anta ou Orca do Penedo da Com; Casa da Ínsua/ Solar dos 

Albuquerques; Pelourinho de Penalva do Castelo. 

 IMÓVEIS DE INTERESSE MUNICIPAL - Cruzeiro de Sezures; Igreja Matriz de Sezures e respetivo 

adro. 

 Património arqueológico e áreas de sensibilização arqueológica -  

 Património Urbanístico - áreas de valor cultural - integram 17 núcleos com interesse 

patrimonial: Antas; Corga; Esmolfe; Esporões; Fundo da Vila; Quinta de Gôje; Ínsua; Mareco; 

Penalva do Castelo; Pindo de Baixo; Quinta da Ponte; Real; Roriz; Sangemil; Sezures; Vila Cova 

do Covelo e Vila Mendo. 

 Património arquitetónico e artístico  

Para o património, o regulamento do plano estabelece o normativo definido no Quadro 53, aplicando-

se ao classificado as disposições decorrentes da lei geral.  
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Quadro 53: Património- normativo 

 

 
 

Neste domínio, e em reforço do já enunciado anteriormente, deverá privilegiar-se a requalificação 

urbana dos aglomerados com maior identidade local, reorientando investimentos para a reabilitação 

e revitalização do edificado e a valorização dos espaços públicos, em detrimento da criação de novas 

áreas urbanas desenraizadas do tecido existente e excêntricas no acesso às funções centrais 

(equipamentos, comércio e serviços). 

Para a proteção dos valores culturais em presença, o PDM define algumas medidas no programa de 

execução, a ser adotadas pela Câmara Municipal, conforme apresentadas no quadro seguinte, 

identificando-se o seu grau de execução: 
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Quadro 54: Património / programa de execução 

Medida/Ação/Projeto 

Período 
previsto 

Intervenções efetuadas entre 
2015 / 2019 Observações 

Sim Não 

Recuperação da ponte medieval de 
Trancozelos 

2013-2014. 
 X Não iniciada 

Estudos arqueológicos 2013-2014  X Não iniciada 

Rotas arqueológicas e património do 
concelho 

2013-2014 
 X Não iniciada 

Recuperação do património 2013-2016  X Não iniciada 

Fonte: PDMPC/ CMPC 

 

Verifica-se que as medidas enunciadas no quadro não foram implementadas e que estavam previstas 

para períodos anteriores à aprovação do PDM, com exceção da ação geral "recuperação do 

património" prevista até 2016.  

Por outro lado verifica-se interesse da Câmara Municipal na valorização do património, decorrente da 

criação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Penalva do Castelo, definida em junho de 2016, e da 

elaboração do Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) de Penalva do Castelo, que define um 

conjunto de projetos de revitalização urbana e de requalificação do património edificado, com 

destaque para a requalificação do edifício da antiga escola primária e espaço envolvente, do arranjo 

urbanístico da praça do antigo mercado (junto ao edifício da Câmara antiga), da requalificação da 

praceta junto aos Correios (Rua 1º de Dezembro) e da Praça Magalhães Coutinho. 

Conclui-se, que o concelho de Penalva de Castelo integra um conjunto de imóveis e exemplares 

classificados com valores culturais de interesse patrimonial e que tem vindo a ser demonstrada alguma 

preocupação na sua requalificação e promoção. Relativamente ao normativo do Plano, não existem 

comentários nem sugestões que podem suscitar correções. 

10 QUADRO DEMOGRÁFICO PROSPETIVO 

Em 2011, últimos dados censitários disponíveis, a sub-região de Viseu Dão Lafões1, onde Penalva do 

Castelo se integra, representava, aproximadamente, 11,5% da população da região Centro, sendo que, 

Penalva do Castelo possuía um total de 7956 habitantes, correspondentes a 3% da população desta 

sub-região e a pouco mais de 0,34% do total da região Centro.  

 
1 A partir de 1 de janeiro de 2015 entrou em vigor uma nova versão das NUTS (NUTS 2013), sendo que a sub-região passou a designar-se Viseu Dão 

Lafões   
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Na última década censitária (2001-2011) consolidou-se a tendência das décadas anteriores de perda 

populacional da sub-região (-3,2%), para a qual contribuíram as perdas registadas pela maioria dos 

concelhos que a integram, ao contrário de Viseu que ganhou população (7%), razão pela qual o declínio 

da sub-região não foi mais acentuado. O concelho de Penalva do Castelo foi um dos que mais perdeu 

população, a par de Aguiar da Beira, São Pedro do Sul, Vila Nova de Paiva e Vouzela. 

No âmbito da projeção demográfica elaborada para o horizonte temporal da vigência da revisão do 

PDM, assumiu-se um cenário tendencial, que aponta para que, em 2021, o concelho de Penalva do 

Castelo atingiria uma população residente na ordem dos 7516 habitantes, o que comparativamente a 

2011, consubstancia uma diminuição na ordem dos 5,5%. 

Dessa forma, perspetivou-se que o referencial demográfico para o horizonte temporal do PDM, iria 

oscilar entre os 7956 habitantes (Cenário otimista e de manutenção dos volumes populacionais de 

2011) e os 7516 habitantes (Cenário base, tendencial).  

De acordo com os dados disponibilizados pelo INE relativamente às estimativas anuais da população 

residente, para o último ano disponível (2018), o concelho de Penalva do Castelo regista uma 

população estimada na ordem dos 7125 habitantes, o que comparativamente a 2011, representa uma 

taxa de variação negativa de sensivelmente 9%.  

Considerando estes dados, verifica-se que há uma concordância entre os valores assumidos nas 

estimativas apresentadas no PDM e os valores que vão sendo publicados pelo INE, nos quais o 

município continua a registar uma dinâmica de despovoamento, de difícil inversão. 

Este cenário de esvaziamento populacional é também extensível à restante sub-região onde se insere, 

onde todos os municípios, à exceção de Viseu, se encontram a perder população.   
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Gráfico 10: Estimativas da população residente, em Penalva do Castelo, entre 2011 e 2018 

 
Fonte: INE  

 

Ao nível das componentes demográficas, verifica-se que tanto o saldo natural como o saldo migratório 

contribuem para esta dinâmica demográfica recessiva, embora o contributo do primeiro seja superior. 

 

Gráfico 11: Comportamento das componentes de crescimento demográfico, em Penalva do Castelo, entre 2011 e 2018 

 
 

Fonte: INE 

 

Em termos de estrutura demográfica, por grandes grupos funcionais, no âmbito da revisão do PDM, 

assumiu-se que se iria manter a estruturação de 2011, que evidenciava o processo de envelhecimento 

estrutural da população residente, situação que se confirma com os dados publicados para o ano de 

2018. 

De acordo com estes, verifica-se um duplo envelhecimento da população, materializado numa 

diminuta expressão da população jovem (0-14 anos), que em 2018, não ultrapassava os 10%, e um 

volume significativo de população idosa (65 ou mais anos), que se cifrava nos 30%.  

A população ativa (15 – 64 anos), representava 60%.  
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Naturalmente esta estrutura etária tem reflexo no índice de envelhecimento que, em 2018, atingia um 

valor bastante expressivo (292 idosos por cada 100 jovens), sendo superior ao verificado na sub-região 

de Viseu Dão Lafões (211 idosos, por cada 100 jovens). 

 

Gráfico 12: Estrutura Etária em Penalva do Castelo (ano 2018) 

 
Fonte: INE 

 

Em síntese, os dados estatísticos disponíveis, e por se reportarem a estatísticas demográficas, 

continuam a evidenciar as mesmas dinâmicas demográficas que as registadas na última década 

censitária, denotando, inclusive algum agravamento no fenómeno de despovoamento. 

A estrutura etária presente, bastante envelhecida, é um fator especialmente importante quando se 

estão a prever equipamentos a medio prazo. Neste sentido, as tendências de evolução verificadas são 

muito importantes, quer em termos do sistema de proteção social, induzindo uma pressão acrescida 

sobre as estruturas residenciais para idosos, serviços de apoio domiciliário, entre outros, mas também 

ao nível do sistema de saúde, quer em termos de oferta de unidades de saúde, como acesso a 

medicamentos, sendo particularmente pertinente a rede de cuidados continuados. 

Por outro lado, o abrandamento da pressão do grupo etário dos mais jovens apresenta-se como uma 

oportunidade estratégica para a melhoria qualitativa dos equipamentos de apoio a este segmento 

populacional, pese embora coloque questões mais complexas para resolver como a da própria 

sustentabilidade demográfica do território.  
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11 EQUIPAMENTOS COLETIVOS 

Os equipamentos coletivos considerados no âmbito das propostas do PDM, pelo seu papel essencial 

de apoio social e de satisfação das necessidades básicas da população, foram os seguintes: Ensino, 

Solidariedade Social e Desporto. 

No âmbito da revisão do PDM, verificou-se que o concelho de Penalva do Castelo, encontra-se em 

termos globais e quantitativos, razoavelmente dotado de equipamentos e serviços de utilização 

coletiva, quando avaliados e dimensionados em função da população residente e, conforme os casos, 

dos estratos etários potencialmente utilizadores de alguns equipamentos. 

Contudo, Penalva do Castelo debate-se com um sério constrangimento que tem a ver com a sua 

reduzida (e em continuada diminuição) dimensão demográfica, a qual põe em causa a existência de 

determinados equipamentos, pela ausência de limiares mínimos de utilização. Por outro lado, e ainda 

tendo como suporte a dimensão demográfica do concelho, nomeadamente ao nível da estrutura 

etária, o acentuado envelhecimento da população determina, por si só, o leque de equipamentos 

existentes no concelho e os que vierem a ser necessários futuramente.  

Importa referir, que no âmbito do PDM em vigor, inscreveram-se apenas ações ao nível dos 

equipamentos desportivos e de solidariedade e segurança social, dado que para os equipamentos 

educativos, as propostas contidas na Carta Educativa já se encontravam executadas. 

Assim, ao nível do que foi proposto, verifica-se que das 9 ações previstas, 6 já se encontram 

executadas, 2 em execução e apenas um não foi iniciada, relativa à construção de um lar na localidade 

de Encoberta.  

Em termos quantitativos, verifica-se um grau de execução na ordem dos 67%. 

 

Quadro 55: Equipamentos - ações previstas 

Medidas/Ações Executada Em curso 
Não 

iniciada 
Observações 

Equipamentos de Ensino 

As previstas na Carta Educativa já se encontravam executadas à 
data da revisão do PDM 

X    

Equipamentos de Solidariedade Social 

Recuperação do edifício para Centro de Apoio Sociocultural em 
Roriz 

X    

Ampliação do lar de idosos em Germil X    

Construção de um lar de idosos em Antas X    

Construção de um lar de idosos em Encoberta   X  

Equipamentos de Desporto 
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Medidas/Ações Executada Em curso 
Não 

iniciada 
Observações 

Mobiliário e equipamento do Parque Desportivo de Santa Ana X    

Implantação de polidesportivos descobertos nas freguesias de 
Germil e Real 

X    

Remodelação e beneficiação do campo da Cerca  X   

Beneficiação e melhoramentos em outras instalações 
desportivas 

 X   

Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Os indicadores mais recentes em matéria de equipamentos coletivos, nomeadamente no que reporta 

aos equipamentos de ensino, solidariedade e segurança social e de saúde, permitem-nos verificar o 

seguinte: 

1. Equipamentos de Ensino: 

A rede de equipamentos de ensino sofreu um conjunto de alterações na presente década, fruto da 

implementação das propostas contidas na Carta Educativa do município, cujo horizonte de 

implementação visava o ano de 2014. 

Assim, atualmente, e por tipologia de ensino, verifica-se a seguinte situação: 

 5 escolas a ministrarem o ensino pré-escolar (Escola Básica de Castelo de Penalva, Escola 

Básica de Sezures, Escola Básica de Ínsua, Jardim de Infância de Esmolfe e Jardim de Infância 

de Pindo de Baixo); 

 4 escolas a ministrarem o 1º ciclo do ensino básico (Escola Básica de Castelo de Penalva, Escola 

Básica de Roriz, Escola Básica de Sezures e Escola Básica de Ínsua); 

 2 escolas a ministrarem os 2º e 3º ciclos do ensino básico (Escola Básica de Ínsua e Escola 

Básica e Secundária de Penalva do Castelo); 

 1 escola a ministrar o ensino secundário (Escola Básica e Secundária de Penalva do Castelo). 

Em termos de estatística, e considerando os disponibilizados pela DGEEC, relativamente à evolução do 

número de alunos matriculados, por nível de ensino, nas escolas do município (rede pública), 

demonstra uma tendência global para a diminuição do número de alunos matriculados nos vários 

níveis de ensino, verificando-se, no espaço de uma década, uma diminuição de cerca de 3 centenas de 

alunos matriculados no concelho (-29%).  

Por nível de ensino, verifica-se uma diminuição generalizada, sendo mais representativa no 2º ciclo do 

ensino básico, que perdeu cerca de 45% do número de alunos matriculados, logo seguida pela 

educação pré-escolar, onde esse valor atingiu os 35%. 
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A evolução recente, evidencia um ligeiro aumento do número de alunos matriculados no 3º ciclo do 

ensino básico e no 1º ciclo. 

Os indicadores de escolarização são bastante satisfatórios, num contexto em que: 

 a taxa bruta de pré-escolarização é de 79,3%; 

  a taxa bruta de escolarização do ensino básico é de 111,2%; 

 a taxa bruta de escolarização do ensino secundário é de 85,8%. 

Quanto aos resultados escolares, a taxa de retenção e desistência no ensino básico é de 2,8%, valor 

que se tem mantido estável ao longo desta última década em análise, enquanto que ao nível do ensino 

secundário esse valor já sobe para os 10,5%, pese embora seja mais favorável do que o registado em 

2007/2008, que era de 23%. 

 

Gráfico 13: Evolução do número de alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino em Penalva do Castelo, por nível de ensino 
(anos letivos 2007/08 a 2016/17). 

 
Fonte: DGEEC, Regiões em números 

 

Face às alterações produzidas na rede escolar e às mudanças demográficas registadas, recomenda-se 

que se proceda a uma revisão da Carta Educativa do município. 

2. Equipamentos de Solidariedade e Segurança Social: 

Em termos de equipamentos de solidariedade e segurança social, comparativamente à rede 

considerada no âmbito do PDM em vigor, há a sinalizar a existência de mais equipamentos, fruto da 

conclusão dos investimentos que estavam perspetivados para esta componente e que vieram reforçar 

a oferta existente, que já era bastante satisfatória. 
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Desta forma, em 2019, a rede instalada no município de Penalva do Castelo é composta pelos seguintes 

equipamentos com as seguintes valências: 

Crianças e juventude: 

 2 Creches; 

 2 Centros de Atividades de Tempos Livres; 

 1 unidade de Intervenção Precoce. 

População idosa: 

 6 Estruturas residenciais para idosos 

 6 Centros de Dia 

 1 Centro de Noite 

 7 equipamentos com serviço de apoio domiciliário.  

Os dados de utência destas estruturas, globalmente, indicam que a capacidade instalada dá resposta 

à procura, com exceção do centro de noite, que já evidencia um número superior de utentes ao da 

capacidade instalada, o que não significa, que numa análise detalhada, não se detetem desajustes ou 

carências ao nível destes equipamentos, em especial, nos que dão resposta à população idosa, 

considerando as tendências demográficas instaladas. 

Face à disponibilização de dados mais atualizados de população e da criação de vários equipamentos 

de solidariedade e segurança social, indica-se, à semelhança do inscrito no PDM que se encontra em 

vigor, a revisão do Plano de Desenvolvimento Social, dado ser o instrumento mais adequado e ajustado 

para análise e enquadramento destas questões. 

 

Quadro 56: Equipamentos de Solidariedade e Segurança Social, no município de Penalva do Castelo, em 2019 

Tipologia de equipamento Nº de unidades Capacidade (nº) Utentes (nº) 

Creche 2 68 54 

Centro de Atividades de Tempos Livres 2 50 48 

Intervenção Precoce 1 40 40 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas 6 228 218 

Centro de Dia 6 110 51 

Centro de Noite 1 18 22 

Serviço de Apoio Domiciliário 7 260 210 

Fonte: MTSSS – GEP; Carta Social (dados 2º trimestre 2019)  
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3. Equipamentos de Saúde: 

A oferta instalada em matéria de equipamentos de saúde mantém-se, existindo o Centro de Saúde de 

Penalva do Castelo, que compreende a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Penalva do 

Castelo e a Unidade de Cuidados na Comunidade Pena D’Alva. A área de influência estende-se a todo 

o concelho.  

Ao nível das farmácias, destaca-se a existência de 3 farmácias e uma parafarmácia, localizadas na sede 

do concelho. 

Os indicadores de saúde mais recentes, disponibilizados pelo INE, evidenciam a fragilidade deste sector 

no contexto da sub-região onde se insere, sendo os rácios de médicos e enfermeiros por habitante 

sempre inferiores aos verificados na sub-região de Viseu Dão Lafões ou na Região Centro.  

Assim, para o ano de 2017, existiam 1,6 médicos/1000 habitantes em comparação com os 4,0 

médicos/1000 habitantes em Viseu Dão-Lafões ou 4,7 médicos/1000 habitantes na restante região 

Centro. 

Situação similar ao nível dos enfermeiros, sendo que o rácio em Penalva do Castelo nem chega a 1 

enfermeiro por 1000 habitantes (0,89), em contraponto com a situação verificada na restante sub-

região de Viseu Dão-Lafões que era de 8,3 enfermeiros/1000 habitantes, valor superior ao registado 

na região Centro (7,2). 

12 TURISMO 

A revisão do PDM de Penalva do Castelo encarou o setor do turismo, no concelho, como uma mais-

valia económica visando o aproveitamento do potencial natural, cultural e histórico existente. 

Perante esse contexto, a aposta deveria incidir numa oferta integrada e diversificada, com múltiplo 

aproveitamento das potencialidades existentes, que abranja tanto solo urbano como o solo rural.  

Assim, ao nível do solo urbano, a oferta a desenvolver deveria incidir sobre o potencial histórico e 

cultural, acompanhada das seguintes ofertas complementares: 

 Potenciação de novos projetos culturais, gastronómicos em torno das novas unidades 

hoteleiras integradas se possível, nas respetivas áreas de nucleação primária ou nas 

imediações destas – Ínsua e Penalva; 

 Promoção de atividades culturais ligadas às tradições específicas de cada lugar; 

 Construção de museu etnográfico, com eventual aproveitamento do edifício dos antigos Paços 

do Concelho; 
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 Promoção das tradições etnográficas e gastronómicas e aposta na divulgação de produtos 

específicos locais, apresentados pelas comunidades locais, no contexto de serviços de 

proximidade; 

 Promoção das atividades artesanais locais, também no contexto de serviços de proximidade; 

 Divulgação junto de roteiros regionais das atividades anuais; 

 Divulgação da imagem de Penalva, vila e concelho, mediante a potenciação da imagem 

promocional. 

O quadro de renovação da atividade turística proposto no programa institucional apostou, entre 

outros, na promoção de novas atividades geradoras de emprego que assentam na biodiversidade e na 

paisagem, como o turismo rural e as atividades de animação que lhes estão associadas. Neste contexto 

foram propostos os seguintes programas: 

 Recuperação dos núcleos e quintas (núcleo de Entre Águas, Quinta do Carvalhal Redondo, 

Quinta da Cerca e Quinta da Ribeira do Vale), nomeadamente das construções tradicionais 

existentes para unidades hoteleiras integradas na vertente de projetos de turismo em espaço 

rural; 

 Diversificação dos usos dos corredores naturais e das áreas naturais circundantes do 

povoamento marginal, por forma a ir de encontro a novas solicitações no âmbito do 

ecoturismo, das atividades desportivas (recuperação dos moinhos); 

 Recuperação e valorização do potencial natural e paisagístico dos principais cursos de água – 

Rio Dão, Rio Ludares, Rio Côja e Rio Carapito, mediante a sua integração em projetos de 

natureza cultural e desportiva, cuja oferta poderia ser complementada com percursos 

pedestres, equestres ou cicláveis; 

 Valorização dos espaços com valor lúdico espalhados por todo o concelho associados à 

implantação de espaços de recreio e lazer para usufruto da população concelhia. 

Para a prossecução destes objetivos, no âmbito do PDM em vigor, foram identificadas um conjunto de 

medidas para este setor, que contemplavam, essencialmente, o desenvolvimento de ações dirigidas à 

divulgação e promoção das potencialidades concelhias, e à proteção e valorização do património 

cultural. 

O balanço ao nível da execução das medidas inscritas no PDM vigente é francamente positivo, num 

contexto em que a maioria das ações previstas já se encontra executada, encontrando-se, apenas, uma 

ação por iniciar, nomeadamente a relativa à recuperação do mosteiro do Santo Sepulcro. 
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A maioria das ações desenvolvidas são de divulgação e promoção das potencialidades concelhias, onde 

ganha relevância promoção da triologia de produtos tradicionais – vinho, queijo e maçã bravo de 

Esmolfe, com a realização de vários certames de valorização e divulgação e presença em eventos 

específicos do sector. 

 

Quadro 57: Turismo 

Medidas/Ações Executada 
Em 

curso 
Não 

iniciada 
Observações 

Atividades económicas (setor do turismo) 

Divulgação e promoção das 
potencialidades concelhias 

X   

Divulgação, pontual, das potencialidades concelhias 
através de publicações na imprensa regional, local e 
nacional. 
Visitas guiadas (durante todo o ano, sempre que 
solicitadas) 
Realização de certames anuais de valorização dos 
produtos endógenos (anual): 
Feira do Queijo - 1º ou 2º Fim-de-semana de fevereiro 
Feira do Vinho - integrada no domingo das Festas do 
Concelho (25 de agosto – Feriado Municipal) 
Feira da Maçã Bravo de Esmolfe – 1º ou 2º domingo de 
outubro 

Participação em feiras/certames anuais ligados ao 
setor do turismo, tais como: BTL (Bolsa de 
Turismo de Lisboa); FIT (Feira Ibérica de Turismo 
da Guarda); FNA (Feira Nacional de Agricultura de 
Santarém) 

Rede de percursos culturais X   

A implementação da Rede de Percursos Culturais 
foi finalizada em 2014, no entanto, através de 
uma candidatura dos “Produtos integrados e ao 
Património natural” submetida pela CIM 
(Comunidade Intermunicipal de Viseu Dão Lafões) 
o Município foi contemplado com a aprovação de 
mais dois percursos pedestres, que se encontram 
em fase de implementação (com previsão de 
término no final de 2019). 

Programa de dinamização 
turística 

X   
 

 

Promoção do Queijo, maçã de 
Bravo de Esmolfe e Vinho do 
Dão 

X   

Anual – Realização de certames anuais de 
valorização dos produtos endógenos: 

Feira do Queijo - 1º ou 2º Fim-de-semana de 
fevereiro 

Feira do Vinho - integrada no domingo das Festas 
do Concelho (25 de agosto – Feriado Municipal) 

Feira da Maçã Bravo de Esmolfe – 1º ou 2º 
domingo de outubro 

Participação em feiras/certames anuais ligados ao 
setor do turismo, tais como: BTL (Bolsa de 
Turismo de Lisboa); FIT (Feira Ibérica de Turismo 
da Guarda); FNA (Feira Nacional de Agricultura de 
Santarém). 

Património (ativo turístico) 

Recuperação da ponte 
medieval de Trancozelos 

X   2014-2015 

Recuperação do Mosteiro do 
Santo Sepulcro 

  x  
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Medidas/Ações Executada 
Em 

curso 
Não 

iniciada 
Observações 

Rotas arqueológicas e 
património do concelho 

X    

Proteção do ambiente e conservação da natureza (ativo turístico) 

Parques de Lazer X   
Parque da Lameira (Obra concluída em 2017) – 
inclui parque para autocaravanas 

Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Os indicadores mais recentes disponibilizados pelo Turismo de Portugal, I.P, relativamente à oferta de 

alojamento no concelho de Penalva do Castelo indicam-nos que esta é assegurada através de 2 hotéis, 

que no total, disponibilizam uma capacidade de alojamento para 148 pessoas.  

Esta oferta é complementada pelo Alojamento Local, sinalizando-se a existência de 4 estabelecimentos 

que disponibilizam alojamento, na modalidade de moradia, acrescentando uma capacidade para mais 

37 hóspedes.  

Comparativamente com a situação retratada no âmbito do PDM em vigor, sinaliza-se o aumento do 

fenómeno do alojamento local, à semelhança do que se passa no resto do país.   

 

Quadro 58: Empreendimentos Turísticos Registados (2019 

Tipologia Nome Capacidade 
Número de 

Unidades de 
Alojamento 

Localização 
(Localidade) 

Categoria 

Hotel Hotel Casa da Ínsua 73 35 
Penalva do 

Castelo 
***** 

Hotel Hotel Portas do Dão 75 
37 Penalva do 

Castelo 
**** 

 Fonte: Turismo de Portugal, I.P 

Quadro 59: Alojamento Local (2019)  

Nome do Alojamento Modalidade Nº Camas 
Nº 

Utentes 
Localização (Localidade) 

Casa de Campo São Bernardo Moradia 3 6 Penalva do Castelo 

Moinhos do Meio Moradia 9 18 Quinta Vale da Aldeia 

Quinta do Ribeiral Moradia 3 7 Quinta do Ribeiral 

Retiro de Lisei Moradia 5 6 Lisei 

Fonte: Turismo de Portugal, I.P 

Em termos de procura turística, não foi possível obter informação estatística para a sua caracterização, 

uma vez que as fontes estatísticas oficiais – INE -, não têm disponíveis dados desagregados para o 

município de Penalva do Castelo. 
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13 RESTRIÇÕES E SERVIDÕES DE UTILIDADE PÚBLICA  

As servidões administrativas e restrições de utilidade pública identificadas no PDM de Penalva do 

Castelo encontram-se identificadas no Quadro 60 e representadas na Planta de Condicionantes, 

desdobrada em quatro plantas: 

 REN e RAN; 

 Outras Condicionantes; 

 Áreas Florestais percorridas por incêndios; 

 Perigosidade de Incêndio Florestal. 

 

Quadro 60: Condicionantes legais  

Identificação 

1.Recursos Hídricos:  

I. Leitos dos cursos de água da rede hidrográfica; 

II. Albufeira de Fagilde 

2. Recursos Geológicos:  

I. Massas Minerais: Pedreiras 

II. Depósitos Minerais: Concessões Mineiras; Áreas em Recuperação e Áreas de 
Salvaguarda de Exploração. 

3. Recursos Agrícolas e Florestais: 

I. Reserva Agrícola Nacional (RAN); 

II. Aproveitamentos Hidroagrícolas; 

III. Áreas Ardidas; 

4 Recursos Ecológicos: 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

5. Imóveis Classificados:  

Monumento Nacional 

Monumento de Interesse Público 

Imóvel de Interesse Público  

Imóvel de Interesse Municipal 

6. Rede Elétrica: 

I. Rede de Média Tensão 15kV; 

II. Postes de Transformação; 

7. Infraestruturas de Transportes e Comunicações: 

a) Estradas Nacionais: Estradas Nacionais EN329 e EN329-1;  

b) Vias Municipais:  Estradas Municipais e Caminhos Municipais. 

8.  Marcos Geodésicos. 

9. Estabelecimentos com Produtos Explosivos 

Fonte: PDMPC 

 

Verifica-se que ao longo destes últimos anos não surgiram pedidos privados sobrepostos a servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública, atendendo que atualmente toda a informação é 

pública e se encontra disponibilizada para consulta online. Assim, através desta ferramenta de consulta 
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ou de um atendimento personalizado nos serviços, os interessados são informados dos conflitos 

existentes ou que obrigam a procedimentos cujo teor e complexidade desencorajam desde logo a 

iniciativa privada. 

14 UNIDADES OPERATIVAS DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

O PDM de Penalva do Castelo define cinco Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) na 

Planta de Ordenamento e regulamento, para assegurar um desenvolvimento harmonioso e uma justa 

repartição de encargos e benefícios pelos proprietários abrangidos. 

No Quadro 61 apresentam-se as UOPG definidas pelo Plano, de acordo com a calendarização 

estabelecida no Programa de execução e plano de financiamento, onde se identifica o respetivo ponto 

de situação, e no Quadro 62, a regulamentação definida pelo Plano para estas áreas. 

 

Quadro 61: UOPG  

Identificação 
Período 
previsto 

Intervenções efetuadas 
entre 2015 / 2019 Observações 

Sim Não 

UOPG 01 Plano de Urbanização da Vila de Penalva  2015-2017 -     Não iniciada 

UOPG2 
Estudo Paisagístico do Vale da ribeira de Coja e 
Mata de Sra. de Lourdes  

2016-2018 -      Não iniciada 

UOPG3 Estudo Paisagístico do Vale do Dão 2016-2018 -      Não iniciada 

UOPG 04 
Plano de Urbanização da Área de Atividades 
Económicas da Servum  

2015-2017 -      Não iniciada 

UOPG 05 
Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Esmolfe – Sezures 

2015-2017 -    

 Foi aprovada a 
operação de 
loteamento 
com alvará 
1/2017  

Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 
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Quadro 62: UOPG - normativo 
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Da análise do nível de implementação das UOPG conclui-se que durante a vigência do PDM foi apenas 

desenvolvida a UOPG5, com a elaboração da operação de loteamento da área de acolhimento 

empresarial de Esmolfe/ Sezures, de iniciativa camarária, aprovada sob o alvará n.º 1/2017, em vez do 

plano de pormenor previsto. Verifica-se também que todas as UOPG estão previstas para períodos de 

implementação já ultrapassados.  

Conclui-se que a execução das UOPG não tem sido uma prioridade do executivo, uma vez que resultam 

num nível de implementação na ordem dos 20%. 

15 PROGRAMA E EXECUÇÃO  

15.1 EXECUÇÃO  

O regulamento estabelece as orientações para a implementação do PDM, devendo o Município 

promover a execução coordenada e programada do Plano, procedendo à realização das infraestruturas 

e dos equipamentos de acordo com o interesse público, os objetivos e as prioridades estabelecidas. 

Transformação do solo urbanizável em urbanizado é possível no âmbito de ações previstas em Planos 

de Urbanização, Planos de Pormenor ou Unidades de Execução, excluindo -se desta obrigação as 

operações urbanísticas que se localizem em parcelas confinantes com arruamentos públicos 

devidamente infraestruturados, e desde que o município considere que as soluções propostas 

asseguram uma correta articulação formal e funcional com a zona urbanizada. 

No desenvolvimento destas operações, ou das UOPGs, deve ser observado o mecanismo da 

perequação, conforme previsto no regulamento, e prever áreas de cedências para espaços verdes e 

de utilização coletiva e equipamentos de utilização coletiva, conforme parâmetros estabelecidos na 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de março, e prever os lugares de estacionamento mínimos previstos no 

regulamento do Plano, por tipo de ocupação.  
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Quadro 63: parâmetros de dimensionamento mínimo de estacionamento privado e público 

 
 

Ao longo da experiência da CMPC, desde a aprovação do PDM, não se verifica a necessidade de 

introduzir alterações aos parâmetros e normativo definido no regulamento do Plano. 

15.2 AÇÕES 

Por uma questão de simplificação da análise, os projetos/ intervenções programados encontram-se 

sistematizados por domínios de intervenção, seguindo o contexto metodológico adotado no relatório 

da Proposta de Plano em vigor. 

São aqui apenas identificadas algumas das ações previstas no programa de execução, pelo fato de 

algumas ações se encontrarem elencadas nas temáticas a que dizem respeito, onde se pretende que 

a CM proceda à validação da execução física de cada ação proposta. 
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Quadro 64: Ações e projetos previstos no Programa de Execução do PDM de Penalva do Castelo 

Domínio de 
Intervenção 

Identificação do Projeto/ ação 

Período 
de 

Execução 
previsto 

Realizado 2015 - 2019 

Sim  Não Parcial 

Ordenamento do 
Território 

Plano de Urbanização da Vila de Penalva – UOPG 01 2015-2017   X   

Plano de Urbanização da Área de Atividades Económicas 
da Servum – UOPG 04 

2015-2017   X   

Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial 
de Esmolfe – Sezures- UOPG 05 

2015-2017   X   

Reabilitação urbanística da Lameira 2013 
 X  

(2018) 
  

Reabilitação urbanística dos arruamentos da Vila – 
Execução 3ª fase 

2013-2015  X    

Requalificação urbanística da Praça Magalhães Coutinho 
- Execução 

2013-2015  X   

Arranjos urbanísticos nas freguesias 2013 
X 

(2016) 
  

Arranjo urbanístico da zona envolvente à Fonte do 
Outeiro – Execução 

2013-2015 
X 

(2017) 
  

Regeneração Urbana 2013-2016   
X   

(em curso) 

Reabilitação urbanística da vila de Penalva 2013-2015 
X 

(2016)  
  

Recuperação e beneficiação do património rural 2013-2014 
X 

(2014) 
  

Estudo Paisagístico do Vale da ribeira de Coja e Mata de 
Sra. de Lourdes – UOPG2 

2016-2018   X   

Estudo Paisagístico do Vale do Dão – UOPG3 2016-2018   X   

Infraestruturas 
urbanas 

Saneamento a Vale de Naires (Sezures) 2013-2014 
X 

(2017) 
  

Saneamento a Quinta da Silva 2013-2014 -  X    

Saneamento ao Bairro de Esmolfe 2013-2014 
X 

(2016) 
  

Saneamento na entrada da Vila (Servum-Sereia) 2013-2016  X    

Redes de saneamento e ETAR’s – Elaboração de projetos 2013 
X 

(2018) 
  

Remodelação de fossas e execução de ETAR’s 2013-2014 
X 

(2015) 
  

Coletor de esgotos e águas pluviais da zona nascente da 
vila – Gôje 

2013-2014        

Saneamento e ETAR de Gondomar 2013-2016   
X 

(em curso) 

Conservação e ampliação das redes de saneamento 2013-2014 
X 

(2017) 
  

Beneficiação da ETAR da vila de Penalva 2013-2014 
X 

(2016)  
  

Estações de tratamento de águas residuais nas 
povoações 

2013-2014 
X 

(2018)  
  

Efluentes finais e ETAR’s no concelho 2013-2014 
X 

(2017) 
  

Execução de ETAR em Vila Cova do Covelo 2013-2015    X   

Execução de ETAR em Encoberta 2013-2015   
X 

(2016) 
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Domínio de 
Intervenção 

Identificação do Projeto/ ação 

Período 
de 

Execução 
previsto 

Realizado 2015 - 2019 

Sim  Não Parcial 

Beneficiação da ETA de Santa Clara 2013 
X 

(2017)  
  

Conduta elevatória e reservatório em Esmolfe 2013-2014    X   

Captação de água no rio Dão – Beneficiação 2013 
X 

(2016) 
  

Captação de água na ribeira de Côja – Beneficiação 2013 
X 

(2016)  
  

Outras captações de água/reservatórios 2013 
X 

(2016) 
  

Ampliação da rede de abastecimento de água Lamegal – 
Coucinheiro 

2013-2014 
X 

(2014) 
  

Proteção do 
ambiente e 

conservação da 
natureza 

Beneficiações e conservações de parques e jardins 2013-2014   X   

Parques de lazer 2013-2014    X   

Limpeza das margens dos rios Dão e Carapito 2013-2014    X   

Equipamentos de 
uso coletivo 

Recuperação de edifício para Centro de Apoio 
Sociocultural em Roriz 

2013-2014    X   

Mobiliário e equipamento do Parque Desportivo de 
Santa Ana 

2013 
X 

(2017)  
  

Remodelação e beneficiação do campo da Cerca 2013-2015 
X 

(2017)  
  

Beneficiações e melhoramentos em outras instalações 
desportivas 

2013-2015 
 X 

(2017) 
  

Ampliação do lar de idosos de Germil Indefinido    X   

Construção de um lar de idosos em Antas Indefinido    X   

Construção de um lar de idosos em Encoberta Indefinido    X   

Feira semanal de Penalva – projeto e infraestruturação 2013-2015 
 X 

(2014) 
  

Rede Viária 

Beneficiação de caminhos rurais 2013-2014 
X 

(2018) 
  

Beneficiação de caminhos agrícolas 2013-2014 
X 

(2017) 
  

Caminhos florestais 2013-2014 
X 

(2017) 
  

Beneficiação, elaboração de projetos e execução de vias 
e caminhos rurais 

2013-2015   X    

Circular à via de Penalva do Castelo – Projeto, execução 
faseada e aquisição de terrenos 

2013-2016 
X 

(2012) 
  

Variante à vila de Penalva do Castelo – Projeto e 
execução 

2013-2023   X   

Património 

Recuperação da ponte medieval de Trancozelos 2013-2014    X   

Estudos arqueológicos 2013-2014    X   

Rotas arqueológicas e património do concelho 2013-2014    X   

Recuperação do património 2013-2016    X   

Atividades 
Económicas 

Área de Acolhimento Empresarial de Servum – 
Aquisição, infraestruturas e reformulação de projeto 

2013-2018 
X 

(2017)  
  

Área de Acolhimento Empresarial de Esmolfe|Sezures - 
Aquisição, infraestruturas e reformulação de projeto 

2013-2016 
 X 

(2016) 
  

Divulgação e promoção das potencialidades concelhias 2013    X   

Rede de percursos culturais 2013    X   
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Domínio de 
Intervenção 

Identificação do Projeto/ ação 

Período 
de 

Execução 
previsto 

Realizado 2015 - 2019 

Sim  Não Parcial 

Programa de dinamização turística 2013    X   

Promoção do Queijo, maçã Bravo de Esmolfe e Vinho do 
Dão 

2013   X    

TOTAL 28 29 3 

Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Interessa salientar que a previsão de desenvolvimento da grande maioria das ações (73%) está prevista 

para anos anteriores à aprovação do PDM, sendo que para o período em análise (2015-2019), o Plano 

estabelece 16 intervenções (38%), entre as quais 11 não foram implementadas (68,8%) e 5 foram 

implementadas ou encontram-se atualmente em curso (31,2%). 

 

Gráfico 14: Nível de implementação das ações definidas no programa de execução 

 
Fonte: PDMPC/ CMPC/ Terriord 

 

Neste sentido, conclui-se que o nível de execução das intervenções previstas no programa de execução 

para o período 2015-2019 foi pouco satisfatório e que as ações previstas para o património e 

conservação da natureza não foram desenvolvidas. O sector que apresenta um saldo bastante positivo 

é o das infraestruturas urbanas, com diversas intervenções ainda em curso. 

16 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na generalidade constata-se que o principal constrangimento do PDM vigor deriva da fraca dinâmica 

de intervenção, tanto dos promotores privados e públicos, como pela falta de capacidade financeira 

resultante da conjuntura geral do país.  
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Uma das vantagens do PDM relativas às anteriores gerações, resulta da disponibilização dos elementos 

do Plano na ferramenta online da Câmara Municipal, uma vez que possibilita à população um 

conhecimento direto das diferentes possibilidades e das imposições à ocupação e uso do solo no 

concelho de Penalva do Castelo. Esta consulta é também possível através de um atendimento 

personalizado nos serviços, onde os interessados são informados das diferentes possibilidades, 

procedimentos e conflitos da pretensão. 

Outro ponto bastante positivo é o rigor e qualidade das bases cartográficas e temáticas, que permitem 

uma adequada avaliação da situação existente e futura. 

Neste sentido, e das diversas análises efetuadas no âmbito do presente Relatório de Estado do 

Ordenamento do Território (REOT) de avaliação das propostas definidas na 1ª revisão do Plano Diretor 

Municipal de Penalva co Castelo, retiram-se as seguintes conclusões, considerando as temáticas 

abordadas. 

Ao nível do SOLO RURAL, após a análise dos processos e obras que decorreram ou decorrem na 

dinâmica do ordenamento do solo rústico definido no PDM para o concelho de Penalva, e da análise 

das diversas categorias de espaço, considerando a experiência da Câmara Municipal na gestão do 

território, não se identificam alterações significativas, que justifiquem a revisão do PDM. De uma forma 

geral, verifica-se que cerca de 30% dos pedidos ou processos incidiram em categorias de espaço do 

solo rural, sobretudo coincidentes com as menos restritivas, como são os espaços agrícolas, os 

aglomerados rurais e as áreas de edificação dispersa. Contudo da análise efetuada, foram identificadas 

algumas questões a contemplar, eventualmente, num processo de alteração ou de revisão do Plano: 

 Espaços agrícolas - introduzir correção do erro de remissão, devendo a referência à alínea b) 

no n.º 3 do art.º 35º ser corrigida para alínea c). Averiguar a possibilidade de prever a 

instalação de estabelecimentos de comércio e serviços nestes espaços. 

 Espaços florestais - admitir a instalação de equipamentos de utilização coletiva nos espaços 

florestais de proteção. 

 Espaços naturais - averiguar a possibilidade de instalação de empreendimentos turísticos e de 

estabelecimento de restauração e de bebidas. 

 Aglomerados rurais / áreas de edificação dispersa - averiguar a possibilidade de considerar em 

regulamento parâmetros mais favoráveis para o destaque de parcelas. 

No que se refere ao SOLO URBANO, verifica-se que registou alguma dinâmica e que a existente se 

concentrou maioritariamente na Vila, destinada a intervenções em edifícios existentes. Da análise do 

nível de ocupação dos espaços classificados como solo urbanizável, verificou-se que algumas áreas já 
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se encontram ocupadas ou comprometidas, conforme identificadas no âmbito do presente REOT, 

devendo as restantes ser avaliadas no sentido de reverterem para o solo rústico, à luz do novo quadro 

legal. Considera-se que as áreas de solo urbanizado integram ainda reservas disponíveis destinadas à 

colmatação do tecido urbano existente, um dos objetivos expressos no PDM em vigor. Neste sentido, 

e em resultado da validação dos perímetros urbanos efetuada, no processo de alteração ou de revisão 

do PDM deve ser avaliada a contemplação das seguintes situações: 

 Avaliar o processo de reversão dos espaços residenciais urbanizáveis que não foram ocupados 

e não se encontram comprometidos para solo rústico; 

 criar um Espaço de Uso Especial, em “Lajes de Sangemil”, destinado à instalação de 

empreendimentos turísticos.  

 Da análise pormenorizada dos perímetros urbanos, para além de ponderar a inclusão das áreas 

ocupadas, resultam as seguintes conclusões: 

 Germil - manter em solo urbano os espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou 

comprometidos, devendo a restante área ser avaliada no sentido de promover o 

aproveitamento das infraestruturas existentes. Avaliar a integração da área ocupada pelo 

cemitério, situada a nascente de Germil, no interior do perímetro, por não ser uma atividade 

compatível com espaços naturais. 

 Penalva do Castelo- manter em solo urbano os espaços urbanizáveis que se encontram 

ocupados e/ou comprometidos e aferir a introdução de pequenos ajustes em função de limites 

físicos existentes, no sentido de promover o fecho da estrutura urbana e prever a consolidação 

do aglomerado. Avaliar a classificação de "Lajes de Sangemil" como espaços de uso especial - 

turismo. 

 Lusinde - Avaliar a introdução de pequenos ajustes, no sentido de integrar construções 

existentes e manter as áreas ocupadas e/ou comprometidas em solo urbano, visando a 

consolidação do pequeno núcleo existente e o aproveitamento das infraestruturas existentes. 

 Casal Diz - manter grande parte dos espaços urbanizáveis definidos como solo urbano por se 

encontrarem ocupados e avaliar a integração de algumas áreas edificadas nas imediações do 

perímetro a nascente, classificadas como espaços agrícolas, e de pequenos ajustes em função 

de limites físicos existentes. 

 Real - manter em solo urbano os espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou 

comprometidos e avaliar o ajuste do limite do perímetro a sul, para integrar construções 

existentes. 

 Sezures - manter em solo urbano os espaços urbanizáveis que se encontram ocupados e/ou 

comprometidos e aferir alguns pequenos ajustes a sul, para integrar o futuro lar do Centro 

Social de Sezures e integrar a construção existente no extremo sudeste do perímetro urbano. 
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 Antas - manter de parte dos espaços urbanizáveis definidos como solo urbano, por já se 

encontrarem ocupados, no sentido de promover a colmatação do aglomerado, devendo os 

restantes ser aferidos no sentido de promover colmatação do aglomerado. Ponderar a 

integração de uma construção existente a sul, junto ao limite do perímetro urbano, classificada 

como espaço agrícola. 

 Matela - analisar os solos urbanizáveis, para aferir a possibilidade de os manter como solo 

urbano, no sentido de prever o fecho da malha urbana do aglomerado. Há ainda a necessidade 

de aferir os limites dos espaços em função de limites físicos existentes. 

 Miusela - manter as áreas ocupadas e/ou comprometidas em solo urbano, bem como as 

respetivas frentes urbanas, visando a colmatação do aglomerado e o aproveitamento das 

infraestruturas existentes. 

Da análise dos VALORES CULTURAIS inventariados pelo PDM, verifica-se que o município está a 

demonstrar preocupação para requalificação do património existente e que esta estratégia se 

encontra em fase de desenvolvimento, existindo, porém, algumas medidas que deixaram de ser 

prioritárias para o concelho. 

Relativamente à REDE VIÁRIA, há a destacar que não foram concretizadas muitas das medidas 

propostas no PDM em vigor, pelo que será necessário intensificar a sua concretização durante o seu 

período de vigência. Atualmente faltam realizar as seguintes ligações previstas no PDM em vigor, que 

devem ser reavaliadas no âmbito de uma futura revisão do Plano: 

 EM.A – ligação de Lusinde a Casal do Fundo/EN229-2 

 EM.B – ligação de Moinhos do Lagar/Em603 a Santa Eufémia/ EN329 

 EM.C – “circular de Esmolfe”, ligação da EM 570 à EN329 

 EM.D – ligação inter-municipal entre Sezures e a Quinta da Bouça (Sátão) 

 CM.B – ligação de Corga/EM603 

 CM.C – ligação de Corga/Casal Diz através da Quinta das Costeiras 

 CM.F – ligação EM329 a Fundo da Vila de Penalva 

 CM.G – ligação da “circular de Esmolfe” ao lugar de Esmolfe 

 CM.I – ligação Cantos/ CM1428 

 CM.J – ligação da EM.E à zona industrial Esmolfe/Sezures 

Apesar de no PDM em vigor não terem sido identificadas medidas relativas a INFRAESTRUTURAS 

URBANAS para o horizonte temporal seguinte à publicação do plano, muitas intervenções têm sido 

realizadas no domínio do abastecimento de água e saneamento de águas residuais, com percentagens 

de execução elevadas, que proporcionarão um aumento da acessibilidade física aos serviços e a adesão 

aos serviços, para além de uma manutenção da qualidade dos serviços existentes. Em termos de 
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resíduos urbanos, infraestruturas elétricas, de comunicação e gasistas, as estratégias são mais 

abrangentes e a níveis superiores ao municipal. Numa futura revisão do plano deve acompanhar-se a 

evolução das medidas, prever renovações das infraestruturas que se encontrarem perto do seu 

período de fim de visa e verificar a necessidade de propor novas medidas. 

Ao nível do QUADRO DEMOGRÁFICO PROSPETIVO, verifica-se que os valores assumidos no âmbito da 

1ª revisão do PDM, são consonantes com as estimativas da população residente que têm vindo a ser 

produzidas pelo INE, quer em termos de volume de população residente, como dos comportamentos 

das componentes de crescimento demográfico, e da estrutura etária dos habitantes do município de 

Penalva do Castelo. 

Nesse sentido, não se verificaram alterações significativas que desvirtuem os cenários demográficos 

assumidos na composição das propostas setoriais, que indiciem à data uma necessidade de revisão do 

instrumento em vigor. 

Em matéria de EQUIPAMENTOS COLETIVOS, a taxa de execução das medidas previstas no PDM em 

vigor é bastante positiva. E considerando ainda que os cenários demográficos que suportaram as suas 

previsões mantêm a sua atualidade, e que os indicadores de utência, dos principais equipamentos, são 

satisfatórios, dir-se-ia que, do ponto de vista eminentemente quantitativo não haveria necessidade de 

rever esta componente, o que não significa que uma análise qualitativa e detalhada não nos remeta 

para outras conclusões. Por exemplo, desde já se sinaliza a necessidade de rever a Carta Educativa e 

do Plano de Desenvolvimento Social. 

O TURISMO tem sido um sector em ascensão no país, mas também em Penalva do Castelo, ainda com 

uma expressão mais diminuta. De facto, a oferta de alojamento turístico tem aumentado, suportada 

pelo alojamento local, mas infelizmente não se dispõe de dados de procura que permitam retirar 

outras conclusões, quanto à importância real deste sector no concelho. 

A concretização da estratégia neste domínio, desde a entrada em vigor do PDM, tem passado 

essencialmente por ações de promoção e divulgação das potencialidades concelhias, assim como em 

intervenções de valorização de ativos turísticos, como o património cultural edificado. 

Da análise do nível de implementação das UOPG`s conclui-se que apenas uma de cinco registou 

desenvolvimento (UOPG5), através do desenvolvimento de uma operação de loteamento industrial, já 

aprovada.  

Relativamente ao PROGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANO DE FINANCIAMENTO, conclui-se que o nível de 

implementação das ações previstas para o período em análise (2015/2019) foi pouco satisfatório, uma 
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vez que apenas 31,2% das ações previstas foram implementadas ou encontram-se em curso. Refira-se 

ainda, que 73% do total das ações previstas foram calendarizadas para um período temporal anterior 

à aprovação do PDM. 

À parte destas questões específicas, não se identificam constrangimentos assinaláveis que possam ser 

associados diretamente ao Plano em vigor e que se considere terem potencialmente condicionado o 

desenvolvimento concelhio e constituído obstáculos à gestão do território por parte dos responsáveis 

autárquicos. 

Ao longo do período de vigência do Plano Diretor Municipal de Penalva do Castelo, o território 

concelhio foi sofrendo alterações, tendo sido implementadas algumas das medidas previstas neste 

instrumento de gestão territorial.  

Da análise efetuada, pode-se concluir, genericamente, que o nível de eficácia do PDM em vigor tem 

sido satisfatório, havendo, no entanto, a necessidade premente de ser alterado para se compatibilizar 

com o RJIGT, que não admite a existência de solos urbanizáveis, bem como introduzir e/ou avaliar as 

alterações resultantes da análise efetuada no âmbito do presente documento, elencadas 

anteriormente e nos respetivos capítulos. 

Considera-se essencial que a alteração ou o próximo processo de revisão do PDM de Penalva do 

Castelo evidencie medidas de atuação que procurem colmatar carências/ deficiências detetadas, 

privilegiando e potenciando os recursos existentes, apostando na conjugação de esforços entre 

concelhos com vista ao incremento do dinamismo da região em que se insere, constituindo-se como 

um instrumento que, não só enquadre as potencialidades regionais existentes, como contribua para a 

solução eficaz dos problemas existentes e para o desenvolvimento local. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 - PROCESSOS DE LICENCIAMENTO DE OBRAS - DESDE 2015 

Quadro 65: Processos de licenciamento particulares, desde 2015 

N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

1/2015 2015 288,2 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

2/2015 2015 54,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

3/2015 2015 100,0 nova construção Comunicação habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Valamoso Esmolfe 

4/2015 2015 47,2 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

5/2015 2015 240,5 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

7/2015 2015 61,4 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Amiais 

Castelo de 
Penalva 

8/2015 2015 75,0 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

9/2015 2015 239,3 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 

Alteração (adaptação da Loja 
(fração B e C) - r/c  venda de 

produtos agrícolas e 
fitofarmacêuticos) 

Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

10/2015 2015 134,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

11/2015 2015 19,0 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

12/2015 2015 111,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Matela 
UF de Antas e 

Matela 

13/2015 2015 281,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

14/2015 2015 115,2 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

15/2015 2015 74,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pindo de Cima Pindo 

16/2015 2015 122,5 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Ponte Sezures 

18/2015 2015 286,7 nova construção Licenciamento habitação Indeferido Solo Urbanizável Espaço Residencial Penalva do Castelo Ínsua 

19/2015 2015 56,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos de Pepim Pindo 

20/2015 2015 104,9 Intervenção Licenciamento habitação Ampliação de uma Habitação Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

21/2015 2015 61,3 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Miusela 
UF de Antas e 

Matela 

22/2015 2015 228,4 nova construção Comunicação habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 
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N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

23/2016 2015 170,5 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Alteração Solo Urbanizável Espaço Residencial Penalva do Castelo Ínsua 

24/2015 2015 242,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

25/2015 2015 132,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

26/2015 2015 92,6 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

27/2015 2015 221,3 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

28/2015 2015 200,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos da Roda/ Quinta 

do Rio 
Germil 

30/2015 2015 235,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

31/2015 2015 133,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Lages 

Castelo de 
Penalva 

32/2015 2015 78,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização duma Habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Encoberta Pindo 

33/2015 2015 39,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Codornelas 

Castelo de 
Penalva 

34/2015 2015 157,6 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

35/2015 2015 71,6 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Sandiães 

Castelo de 
Penalva 

36/2015 2015 514,3 Intervenção Licenciamento Equipamento Edifício Sede Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

37/2015 2015 379,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

38/2015 2015 51,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Aglomerados Rurais Lages 
Castelo de 

Penalva 

38/2018 2015 160,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Lages 
Castelo de 

Penalva 

39/2015 2015 109,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Encoberta Pindo 

41/2015 2015 84,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Coucinheiro/Abogões Germil 

42/2015 2015 136,4 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

43/2015 2015 57,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

45/2015 2015 304,5 Intervenção Licenciamento Indústria 
Ampliação de uma indústria 

transformadora 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

46/2015 2015 57,1 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 
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N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

46/2015 2015 3,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

47/2015 2015 184,1 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

48/2015 2015 42,3 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

48/2015 2015 5,1 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

49/2015 2015 187,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Real 

50/2016 2015 230,0 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

51/2015 2015 230,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Casal das Donas 
Castelo de 

Penalva 

52/2015 2015 54,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

52/2015 2015 30,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

52/2015 2015 328,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

53/2015 2015 502,4 Intervenção Licenciamento Equipamento 
Centro de Atividades 
Ocupacionais (CAO) 

Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

54/2015 2015 125,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

55/2015 2015 9,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

56/2015 2015 258,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

57/2015 2015 307,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

58/2015 2015 225,5 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

59/2015 2015 30,9 demolição Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

61/2015 2015 286,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

62/2015 2015 137,5 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

63/2015 2015 57,3 nova construção Licenciamento Equipamento   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

63/2015 2015 1 045,0 Intervenção Licenciamento Equipamento   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

64/2015 2015 24,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

64/2015 2015 160,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

65/2015 2015 42,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Implantação Final Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

65/2015 2015 42,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Implantação inicial Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Lusinde 

66/2015 2015 90,3 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

67/2015 2015 115,4 nova construção Licenciamento habitação 
Construção Alva de 

loteamento 1/96 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Penalva do Castelo Ínsua 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 120 

N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

68/2015 2015 102,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Boco Sezures 

69/2015 2015 291,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

70/2015 2015 318,5 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

71/2015 2015 145,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Ribeira Real 

73/2015 2015 68,2 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Carvoeiro/Quintas 

Castelo de 
Penalva 

74/2015 2015 176,3 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quijo Ínsua 

76/2015 2015 233,9 nova construção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

77/2015 2015 213,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

78/2015 2015 117,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

79/2015 2015 29,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

80/2015 2015 98,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

81/2015 2015 94,1 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Edif. Arrumos Agrícola -  

INDEFERIDO 
Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

82/2015 2015 143,5 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

1/2016 2016 1 335,2 nova construção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Legalização das alterações do  

Hipermercado 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

2/2016 2016 228,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial Penalva do Castelo Ínsua 

3/2016 2016 30,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

3/2016 2016 121,9 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

4/2016 2016 20,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização  de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

4/2016 2016 150,6 nova construção Licenciamento habitação Legalização da habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

5/2016 2016 56,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Matela 
UF de Antas e 

Matela 

6/2016 2016 128,1 nova construção Licenciamento não definido   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Senhora da Ribeira Ínsua 

7/2016 2016 156,3 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Vinha Pindo 

8/2016 2016 335,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

9/2016 2016 72,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

11/2016 2016 11,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Construção de uma anexo Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Campina Sezures 

12/2016 2016 310,0 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Campina Sezures 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 121 

N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

13/2016 2016 144,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Trancozelos/ 

Trancozelinhos 
Trancozelos 

14/2016 2016 1 011,9 Intervenção Licenciamento Equipamento   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Castelo de Penalva 
Castelo de 

Penalva 

15/2016 2016 39,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Construção de Edif. destinado 

a arrumos 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

16/2016 2016 560,9 nova construção Licenciamento Equipamento Construção do Lar Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

17/2016 2016 129,8 nova construção Comunicação habitação 
Construção no alvará de 

loteamento n.º  
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

18/2016 2016 66,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

19/2016 2016 198,1 nova construção Comunicação habitação Legalização de uma Habitação Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

20/2016 2016 31,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Silva Pindo 

20/2016 2016 57,3 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Silva Pindo 

21/2016 2016 43,9 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

22/2016 2016 213,3 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Ampliação Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

23/2016 2016 233,9 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos da Roda/ Quinta 

do Rio 
Germil 

24/2016 2016 133,0 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos da Roda/ Quinta 

do Rio 
Germil 

25/2016 2016 124,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização da habitação Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

26/2016 2016 163,8 Intervenção Licenciamento Equipamento Alteração da cave do Lar Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

27/2016 2016 133,4 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

28/2016 2016 272,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

29/2016 2016 99,2 Intervenção Informação prévia 
Comércio/ 

serviços 
Legalização de uma oficina Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

29/2016 2016 74,0 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Legalização de uma oficina Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

30/2016 2016 139,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

31/2018 2016 108,7 nova construção Comunicação habitação 
Const. no alvará de 

loteamento n.º  
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

32/2016 2016 27,9 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

33/2016 2016 740,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Ampliação/alteração Solo Urbanizável Espaço Residencial 

Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 
Quinta do Giestal 

Pindo 
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34/2016 2016 182,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Vila Cova do Covelo 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

35/2016 2016 149,7 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

36/2016 2016 218,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

37/2016 2016 2 077,8 nova construção Licenciamento 
Instalações 
pecuárias 

Construção de um aviário Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

38/2016 2016 29,4 Intervenção Licenciamento Turismo rural Turismo Rural Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Ínsua 

38/2016 2016 69,3 Intervenção Licenciamento Turismo rural Turismo rural Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Ínsua 

38/2016 2016 179,2 Intervenção Licenciamento Turismo rural Turismo Rural Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Ínsua 

38/2016 2016 45,2 Intervenção Licenciamento Turismo rural Turismo Rural Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Ínsua 

39/2016 2016 289,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial Antas 
UF de Antas e 

Matela 

40/2016 2016 195,3 Intervenção Comunicação habitação Legalização ed uma habitação Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

41/2016 2016 226,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Sandiães 

Castelo de 
Penalva 

42/2016 2016 296,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Espaço Recurso Geológico   Esmolfe 

43/2016 2016 77,5 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Aldeia das Posses 
Castelo de 

Penalva 

44/2016 2016 290,9 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

45/2016 2016 803,5 nova construção Licenciamento Indústria 
Legalização de uma 

Carpintaria em desacordo com 
o projeto inicial n. 121/96 

Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Vila Cova do Covelo 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

46/2016 2016 38,2 Intervenção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Reconstrução edif.de apoio 

Agrícola 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

47/2016 2016 49,7 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Alteração Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

48/2016 2016 67,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
  Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Real 

49/2016 2016 46,2 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

50/2016 2016 85,7 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

51/2016 2016 70,2 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos Ampliação de um anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Matela 
UF de Antas e 

Matela 

52/2016 2016 65,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 
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53/2016 2016 388,1 nova construção Licenciamento Indústria 
Edif. de apoio a indústria tipo 

III 
Solo Rural Espaço Recurso Geológico   Sezures 

54/2016 2016 112,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Const. de edif. de apoio 

Agrícola 
Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Trancozelos 

55/2016 2016 43,0 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Aglomerados Rurais Encoberta Pindo 

56/2016 2016 318,2 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Germil 

57/2016 2016 113,7 Intervenção Licenciamento habitação Alteração de uma habitação Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

58/2016 2016 54,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de Anexo Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quinta das Regadias Ínsua 

59/2016 2016 1 262,6 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Ampliação do Hipermercado Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

60/2018 2016 67,6 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

61/2016 2016 130,7 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
  Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

62/2016 2016 149,2 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos de Pepim Pindo 

63/2016 2016 20,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quinta das Regadias Ínsua 

64/2016 2016 97,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas florestais de 

proteção 
solo rural 

UF de Antas e 
Matela 

65/2016 2016 41,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de um anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

65/2016 2016 121,4 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

65/2016 2016 86,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

66/2016 2016 122,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

67/2016 2016 22,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

68/2016 2016 42,0 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

69/2016 2016 54,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

70/2016 2016 104,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

70/2016 2016 220,6 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

71/2016 2016 127,9 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização/ampliação de uma 

Habitação 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Pindo de Cima Pindo 

72/2016 2016 121,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

73/2016 2016 111,7 nova construção Licenciamento Indústria 
Edif. de apoio á exploração de 

recursos geológicos 
Solo Rural Espaço Recurso Geológico   Esmolfe 

74/2016 2016 139,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 
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75/2016 2016 372,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

1/2017 2017 90,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

2/2017 2017 90,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização de Edif. de 

arrumos 
Solo Rural 

Áreas de Edificação 
Dispersa 

São Romão 
Castelo de 

Penalva 

3/2017 2017 38,4 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Reconstrução de um edif. 

destinado a arrumos 
Solo Rural 

Áreas de Edificação 
Dispersa 

Campina Sezures 

4/2017 2017 46,6 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Construção de um edif. de 

arrumos 
Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Vinha Pindo 

6/2017 2017 59,2 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de um Edif. 

Habitação 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Penalva do Castelo Ínsua 

7/2017 2017 57,2 Intervenção Licenciamento habitação Alteração de uma Habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Ribeira Real 

8/2017 2017 93,6 Intervenção Licenciamento habitação Alteração de fachada Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

9/2017 2017 255,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Rural Espaço Agrícola solo rural 
Castelo de 

Penalva 

10/2017 2017 197,7 Intervenção Licenciamento habitação Alteração da Habit. Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Sra. da Ribeira Pindo 

11/2017 2017 190,9 nova construção Licenciamento habitação Renovação/Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

12/2017 2017 45,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de Arrumos Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Sandiães 

Castelo de 
Penalva 

12/2017 2017 119,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização dos arrumos Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Sandiães 

Castelo de 
Penalva 

12/2017 2017 148,0 nova construção Licenciamento habitação Legalização Habitação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Sandiães 

Castelo de 
Penalva 

13/2017 2017 279,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta do Paul Pindo 

14/2017 2017 238,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

15/2017 2017 127,1 nova construção Comunicação habitação 
Construção no alvará de 

Loteamento n.1/2004 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

16/2017 2017 121,3 nova construção Licenciamento habitação 
Construção no alvará de 

Loteamento n.1/2004 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

17/2017 2017 217,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

18/2017 2017 154,6 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

19/2017 2017 151,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizável Espaço Residencial Sezures Sezures 

20/2017 2017 354,2 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

21/2017 2017 287,9 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Alteração Comercio/serviços Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

22/2017 2017 24,1 Intervenção Licenciamento habitação Alteração da habit. Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

23/2017 2017 211,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Campina Sezures 

24/2017 2017 66,4 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Const. de depósito de águas Solo Rural 

Áreas florestais de 
produção 

solo rural Real 
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25/2017 2017 66,4 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Const. de depósito de água Solo Rural 

Áreas florestais de 
produção 

solo rural Real 

26/2017 2017 54,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Construção de edif. para 

arrumos 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Luzindinho/ Arvoredo/ 
Lusinde 

Lusinde 

27/2017 2017 47,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Construção de Arrumos Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

28/2017 2017 319,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural 

Castelo de 
Penalva 

29/2017 2017 255,0 Intervenção Licenciamento habitação Alteração da Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

30/2017 2017 91,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

31/2017 2017 1 011,9 nova construção Licenciamento Equipamento Legalização do Lar Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Castelo de Penalva 
Castelo de 

Penalva 

32/2017 2017 205,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

33/2017 2017 894,8 nova construção Licenciamento Equipamento Construção de um Lar Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Castelo de Penalva 
Castelo de 

Penalva 

34/2017 2017 136,8 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

35/2017 2017 71,5 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Luzindinho/ Arvoredo/ 

Lusinde 
Lusinde 

36/2017 2017 80,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

37/2017 2017 39,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Trancozelos/ 

Trancozelinhos 
Trancozelos 

38/2017 2017 191,0 nova construção Licenciamento habitação Renovação/ Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

39/2017 2017 195,6 nova construção Informação prévia habitação Renovação/Alteração Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Ínsua 

40/2017 2017 232,5 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

41/2017 2017 335,8 nova construção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Restaurante e 

estabelecimento de bebidas 
Solo Rural 

Áreas florestais de 
proteção 

solo rural Ínsua 

41/2017 2017 335,8 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas florestais de 

proteção 
solo rural Ínsua 

43/2017 2017 40,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização de edif. destinado 

a arrumos 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

43/2017 2017 166,5 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

44/2017 2017 196,2 nova construção Licenciamento habitação Ampliação Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

45/2017 2017 169,0 Intervenção Licenciamento habitação Alteração de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

46/2017 2017 204,4 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização de alterações ao 

proc. inicial 125/93 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

47/2017 2017 40,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Construção de edif. de 

arrumos 
Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 
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48/2017 2017 110,3 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

49/2017 2017 282,4 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização/ Processo 
arquivado novo proc. 

Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

50/2017 2017 78,6 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

51/2017 2017 382,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

52/2017 2017 292,8 nova construção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

53/2017 2017 289,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Ponte Sezures 

54/2017 2017 75,9 nova construção Licenciamento habitação Legalização da Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

54/2017 2017 6,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de Arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

55/2017 2017 160,4 nova construção Licenciamento Indústria Legalização de uma Padaria Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

56/2017 2017 314,2 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

57/2017 2017 122,9 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

Habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Trancozelos/ 
Trancozelinhos 

Trancozelos 

58/2017 2017 218,5 Intervenção Licenciamento habitação Ampliação de uma Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Antas 
UF de Antas e 

Matela 

59/2017 2017 65,1 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Reconstrução de Edif. de 

arrumos 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

60/2017 2017 91,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Edif. de apoio Agrícola Solo Rural Espaço Agrícola solo rural 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

61/2017 2017 227,3 nova construção Licenciamento habitação 
Renovação/legalização do 
proc inicial  n.º 51/2007 

Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Mareco 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

62/2017 2017 24,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de anexo Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta do Paul Pindo 

62/2017 2017 33,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de anexo Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta do Paul Pindo 

62/2017 2017 290,3 nova construção Informação prévia habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta do Paul Pindo 

63/2017 2017 227,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

64/2017 2017 85,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quijo Esmolfe 

64/2017 2017 262,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de Arrumos Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quijo Esmolfe 

64/2017 2017 280,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de Arrumos Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Quijo Esmolfe 

65/2017 2017 34,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 
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65/2017 2017 73,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

66/2017 2017 28,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Rural Aglomerados Rurais Marinha Trancozelos 

67/2017 2017 15,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização da churrasqueira Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

67/2017 2017 90,1 nova construção Licenciamento habitação Legalização de Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

69/2017 2017 173,8 Intervenção Licenciamento habitação Alteração de Habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Ponte Sezures 

70/2017 2017 25,1 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização da churrasqueira Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

70/2017 2017 234,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

70/2017 2017 268,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

71/2017 2017 30,8 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos Alteração de Arrumos. Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

72/2017 2017 7,8 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

73/2017 2017 66,5 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pindo de Cima Pindo 

74/2017 2017 217,9 nova construção Licenciamento habitação Legalização de ma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

75/2017 2017 21,7 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Const. de um anexo inserido 
no alvará de loteamento n.º 

4/2004 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

76/2017 2017 87,7 Intervenção Informação prévia habitação Ampliação de uma habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Sra. da Ribeira Pindo 

1/2018 2018 200,5 nova construção Licenciamento habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

2/2018 2018 144,9 Intervenção Licenciamento habitação Reconstrução de Arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

3/2018 2018 277,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

4/2018 2018 131,3 Intervenção Licenciamento Indústria 
Instalação de uma cozinha 

destinada à transformação de 
produtos agrícolas 

Solo Rural 
Áreas florestais de 

proteção 
solo rural Ínsua 

5/2018 2018 184,0 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Aglomerados Rurais Vales 
Castelo de 

Penalva 

5/2018 2018 25,9 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural Aglomerados Rurais Vales 
Castelo de 

Penalva 

5/2018 2018 139,9 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Vales 
Castelo de 

Penalva 

6/2018 2018 76,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

7/2018 2018 200,2 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização de uma habitação 

e alteração de cobertura 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

7/2018 2018 4 292,2 nova construção Informação prévia Indústria Pavilhão Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

8/2018 2018 216,4 nova construção Comunicação habitação 
Alvará de loteamento 

n.6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

9/2018 2018 330,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 
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10/2018 2018 69,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Trancozelos/ 

Trancozelinhos 
Trancozelos 

11/2018 2018 364,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização de alterações de 

um arrumo 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

12/2018 2018 75,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Coucinheiro/Abogões Germil 

13/2018 2018 107,5 Intervenção Licenciamento habitação Reconstrução de um edifício Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

14/2018 2018 48,9 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
  Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Germil 

15/2018 2018 500,0 nova construção Comunicação Indústria   Solo Urbanizado 
Espaço de Atividades 

Económicas 
Sezures Esmolfe 

17/2018 2018 209,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

17/2018 2018 40,0 nova construção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

19/2018 2018 201,4 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Mareco 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

20/2018 2018 137,9 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
  Solo Rural 

Áreas de Edificação 
Dispersa 

Valamoso Esmolfe 

21/2018 2018 170,0 nova construção Comunicação habitação 
Legalização de alterações na 

Habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

21/2018 2018 11,2 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos Legalização de um anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

22/2018 2018 192,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Ponte Nova Germil 

23/2018 2018 213,7 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

24/2018 2018 97,3 Intervenção Licenciamento habitação 
Fração A Comercio e 

Serviços/Fração B Habitação 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

25/2018 2018 302,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Vinha Pindo 

26/2018 2018 291,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

27/2018 2018 295,4 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

28/2018 2018 265,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

29/2018 2018 197,3 nova construção Informação prévia habitação Legalização de um edifício Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

30/2018 2018 164,4 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização de Alteração ao 

proc. 51/88 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

30/2018 2018 39,7 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos legalização do anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

31/2018 2018 33,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Castelo de Penalva 
Castelo de 

Penalva 
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32/2018 2018 110,8 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização de alterações em 

desacordo com o proc. 467/78 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

33/2018 2018 63,7 Intervenção Licenciamento habitação Reconstrução de um edif├¡cio Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pindo de Cima Pindo 

34/2018 2018 118,0 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos Reconstrução de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

35/2018 2018 121,7 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização das alterações ao 

proc inicial n. 80/2000 
Solo Urbanizável Espaço Residencial 

Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 
Quinta do Giestal 

Pindo 

35/2018 2018 40,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização do anexo Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

36/2018 2018 106,7 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização/Renovação da 
licença do proc. n.5/2008 

Solo Rural Aglomerados Rurais Aldeia de Soito de Vide 
Castelo de 

Penalva 

37/2018 2018 1 856,0 Intervenção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
Legalização de ampliação de 

uma oficina Automóvel 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Penalva do Castelo Ínsua 

39/2018 2018 59,4 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização de alteração de 

um edifício 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

40/2018 2018 111,8 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Anexo Alvará de Loteamento 

1/91 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

40/2018 2018 197,8 nova construção Comunicação habitação 
Habitação alvará de 
loteamento n.1/91 

Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

41/2018 2018 84,2 nova construção Comunicação habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

42/2018 2018 84,5 nova construção Comunicação habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

43/2018 2018 268,8 nova construção Licenciamento habitação Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

44/2018 2018 162,7 nova construção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

45/2018 2018 90,2 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Vales 
Castelo de 

Penalva 

46/2018 2018 579,1 Intervenção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

47/2018 2018 229,5 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

Habitação 
Solo Urbanizado 

Espaço Urbano de Baixa 
Densidade 

Moinhos da Roda/ Quinta 
do Rio 

Germil 

48/2018 2018 218,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

49/2018 2018 70,1 Intervenção Licenciamento habitação Legalização de alterações. Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

50/2018 2018 226,0 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização de alterações 

efetuadas em desacordo com 
o proc. 46/87 

Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pousadas 

Castelo de 
Penalva 

51/2018 2018 25,1 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Construção de 

churrasqueira/alvará de 
Loteamento 1/79 

Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

51/2018 2018 24,1 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Construção garagem/Alvará 

de Loteamento 1/79 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 



 
 
 

REOT de Penalva do Castelo 130 

N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

52/2018 2018 138,8 Intervenção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Moinhos da Roda/ Quinta 

do Rio 
Germil 

53/2018 2018 132,4 Intervenção Licenciamento habitação Reconstrução Habitação Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Campina Sezures 

53/2018 2018 54,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Campina Sezures 

54/2018 2018 144,0 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

55/2018 2018 375,0 nova construção Licenciamento Indústria 
Construção de uma Lagar de 

Azeite 
Solo Rural 

Áreas florestais de 
produção 

solo rural Sezures 

56/2018 2018 167,4 nova construção Licenciamento habitação Legalização da Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

56/2018 2018 59,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização do anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

56/2018 2018 38,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização do Telheiro Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Vila Cova do Covelo 
UF de Vila Cova 

do Covelo e 
Mareco 

57/2018 2018 56,0 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização as alterações em 

relação ao proc. inicial 587/78 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

58/2018 2018 139,9 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução e Alteração de 

uma Habitação 
Solo Rural Aglomerados Rurais Vales 

Castelo de 
Penalva 

59/2018 2018 133,8 Intervenção Licenciamento habitação 
Reconstrução de uma 

Habitação 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Luzindinho/ Arvoredo/ 
Lusinde 

Lusinde 

60/2018 2018 37,4 Intervenção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Reconstrução de um anexo de 

apoio á agricultura 
Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

61/2018 2018 87,3 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Reconstrução de um Edifício 

destinado a arrumos 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 
Quinta do Giestal 

Pindo 

62/2018 2018 1 903,9 nova construção Licenciamento Equipamento Construção de um Lar Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Sezures 

63/2018 2018 15,3 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

64/2018 2018 100,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Construção de um anexo de 
apoio agrícola (indeferido) 

Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

65/2018 2018 200,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Construção de edifício de 

apoio á agricultura 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Pindo de Baixo/ Outeiro do 
Pindo 

Pindo 

66/2018 2018 76,9 Intervenção Licenciamento habitação 
Legalização das alterações ao 

proc. inicial n. 1/94 
Solo Rural Aglomerados Rurais Vila Garcia Pindo 

67/2018 2018 95,7 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Reconstrução de um edifício 

destinado a arrumos 
Solo Rural Aglomerados Rurais Santa Eulalia Pindo 

68/2018 2018 27,8 legalização Licenciamento habitação Legalização Solo Rural Aglomerados Rurais Marinha Trancozelos 
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69/2018 2018 1 781,2 nova construção Licenciamento 
Instalações 
pecuárias 

Construção de um Aviário Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

70/2018 2018 1 568,5 Intervenção Licenciamento Equipamento Ampliação ao Lar Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Germil Germil 

71/2018 2018 80,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização da Habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

71/2018 2018 20,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização do anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

72/2018 2018 42,0 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

74/2018 2018 1 879,4 nova construção Licenciamento 
Instalações 
pecuárias 

Construção de um aviário Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Sezures 

74/2018 2018 200,0 nova construção Licenciamento 
Instalações 
pecuárias 

  Solo Rural 
Áreas florestais de 

produção 
solo rural Sezures 

75/2018 2018 228,6 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

76/2018 2018 285,9 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

77/2018 2018 581,3 Intervenção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Legalização de um pavilhão de 

apoio Agrícola 
Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Esmolfe 

78/2018 2018 84,0 nova construção   habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

79/2018 2018 130,0 nova construção Comunicação habitação 
Const. alvará de loteamento 

n.1/91 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

79/2018 2018 24,4 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Const. alvará de loteamento 

n.1/91 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Penalva do Castelo Ínsua 

80/2018 2018 123,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Cons. edif. de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

81/2018 2018 40,0 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma Habitação Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

82/2018 2018 133,1 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Lamegal Germil 

83/2018 2018 211,3 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

84/2018 2018 12,7 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

85/2018 2018 95,3 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Legalização de um anexo 

apoio Agrícola 
Solo Rural 

Áreas florestais de 
produção 

solo rural Sezures 

86/2018 2018 144,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

87/2018 2018 125,4 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos Ampliação de arrumos Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

88/2018 2018 300,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial Sezures Sezures 

P1/2018 2018 0,0 
Operação de 
Loteamento 

Loteamento habitação   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

1/2019 2019 140,4 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

2/2019 2019 105,2 Intervenção Informação prévia 
Comércio/ 

serviços 
  Solo Urbanizável Espaço Residencial Penalva do Castelo Ínsua 

3/2019 2019 55,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Rural 
Áreas de Edificação 

Dispersa 
Valamoso Esmolfe 
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4/2019 2019 10,7 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

4/2019 2019 219,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

4/2019 2019 22,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizável Espaço Residencial 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

5/2019 2019 62,3 nova construção Licenciamento 
Comércio/ 

serviços 
  Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Matela 

UF de Antas e 
Matela 

5/2019 2019 108,0 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Matela 
UF de Antas e 

Matela 

6/2019 2019 31,9 nova construção 
Processo 

obras/Licenciamento 
    Solo Rural 

Áreas de Edificação 
Dispersa 

Campina Sezures 

7/2019 2019 15,0 legalização 
Processo 

obras/Licenciamento 
anexo   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural 

UF de Antas e 
Matela 

7/2019 2019 76,3 legalização 
Processo 

obras/Licenciamento 
habitação   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural 

UF de Antas e 
Matela 

8/2019 2019 22,4 nova construção Comunicação Prévia anexo   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

9/2019 2019 119,1 nova construção 
Processo 

obras/Licenciamento 
habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

10/2019 2019 142,3 Intervenção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Rural Aglomerados Rurais Aldeia de Soito de Vide 
Castelo de 

Penalva 

11/2019 2019 67,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

11/2019 2019 33,2 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

11/2019 2019 70,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de anexo Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

11/2019 2019 122,7 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Quinta da Regada da Pedra Pindo 

12/2019 2019 12,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização de arrumos Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Pindo 

12/2019 2019 28,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

13/2019 2019 105,1 nova construção Licenciamento habitação   Solo Rural Aglomerados Rurais Quinta da Silva Pindo 

14/2019 2019 34,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

15/2019 2019 80,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Anexo de Apoio Agrícola Solo Rural Espaço Agrícola solo rural 

UF de Antas e 
Matela 

16/2019 2019 59,1 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 59,2 Intervenção Informação prévia Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 35,7 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 48,8 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 16,8 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 74,1 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 43,3 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 
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16/2019 2019 71,9 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 45,0 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 139,8 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 62,5 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/2019 2019 33,5 Intervenção Licenciamento Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

16/219 2019 20,5 Intervenção Informação prévia Turismo rural   Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Ínsua 

18/2019 2019 44,6 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

19/2019 2019 105,0 Intervenção Licenciamento Anexo/ arrumos Reconst. de Arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

20/2019 2019 20,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Const. de um Telheiro Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

21/2019 2019 309,8 nova construção Licenciamento não definido   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Oliveira/ Roriz Pindo 

22/2019 2019 131,6 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
Legalização de arrumos Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

22/2019 2019 26,0 nova construção Licenciamento 
Apoio 

Agrícola/Florestal 
  Solo Rural Espaço Agrícola solo rural Sezures 

23/2019 2019 426,6 Intervenção Licenciamento Equipamento Alteração para Creche + CATL Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

24/2019 2019 161,1 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Real Real 

25/2019 2019 67,2 Intervenção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

26/2019 2019 36,2 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habitação Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Trancozelos/ 

Trancozelinhos 
Trancozelos 

27/2019 2019 246,0 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Pindo de Cima Pindo 

28/2019 2019 44,8 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização do edif. para 

arrumos 
Solo Urbanizável Espaço Residencial 

Luzindinho/ Arvoredo/ 
Lusinde 

Lusinde 

28/2019 2019 395,9 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos 
Legalização do edif. para 

arrumos 
Solo Urbanizável Espaço Residencial 

Luzindinho/ Arvoredo/ 
Lusinde 

Lusinde 

29/2019 2019 105,6 nova construção Licenciamento Equipamento   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

30/2019 2019 63,7 nova construção Licenciamento habitação 
Renovação/Legalização do 

proc. inicial 106/2007 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Penalva do Castelo Esmolfe 

31/2019 2019 137,4 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Construção de uma garagem Solo Urbanizado Área residencial de Nível I Sezures Sezures 

32/2019 2019 64,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos legalização de arrumos Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

32/2019 2019 85,5 nova construção Licenciamento habitação Legalização de uma habit. Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

33/2019 2019 155,0 nova construção Licenciamento habitação Alteração da hab. Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

33/2019 2019 90,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 
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N.º 
Processo 

Ano 
Área 
(m2) 

Tipo de 
Intervenção 

Procedimento Uso Observações Categoria e subcategoria de espaço / PDM Aglomerado Freguesia 

34/2019 2019 256,0 nova construção Comunicação habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

35/2019 2019 12,0 nova construção Comunicação Anexo/ arrumos 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

35/2019 2019 84,0 nova construção Comunicação habitação 
Const. Alvará de Loteamento 

n.º 6/2001 
Solo Urbanizado Espaço Central Penalva do Castelo Ínsua 

36/2019 2019 364,8 nova construção Licenciamento habitação Renovação/Legalização. Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Lisei Trancozelos 

38/2019 2019 134,9 nova construção Licenciamento habitação 
Legalização do proc. inicial 

14/2001 
Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 

Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 
Quinta do Giestal 

Pindo 

38/2019 2019 38,6 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II 
Casal Diz/ Aldeia Casal Diz/ 

Quinta do Giestal 
Pindo 

39/2019 2019 43,8 nova construção Licenciamento habitação   Solo Urbanizado 
Espaço Urbano de Baixa 

Densidade 
Penalva do Castelo Ínsua 

40/2019 2019 60,0 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

40/2019 2019 103,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

40/2019 2019 8,1 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos Legalização Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

40/2019 2019 7,5 nova construção Licenciamento Anexo/ arrumos   Solo Urbanizado Área residencial de Nível II Corga Pindo 

Fonte: CM Penalva do Castelo/ Terriord 
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ANEXO 2 - QUANTIFICAÇÃO DOS PERÍMETROS URBANOS 

Quadro 66: Perímetros urbanos em vigor, por freguesia (ha) 

Freguesia Aglomerado 

SOLO URBANIZADO SOLO URBANIZÁVEL Total Geral 

Espaço 
Central 

Área 
residencial 
de Nível I 

Área 
residencial 
de Nível II 

Espaço de 
Atividades 

Económicas 

Espaço de 
Uso Especial 

- Turismo 

Espaço Urbano 
de Baixa 

Densidade 

Área de 
Recreio e 

Lazer 

Área de Proteção e 
Enquadramento 

Espaço Residencial ha % 

Castelo de 
Penalva 

Amiais           9,9       9,9 1,1% 

Castelo de Penalva     8,7             8,7 0,9% 

Pousadas           15,0       15,0 1,6% 

Sandiães           6,9       6,9 0,7% 

Germil 

Germil     12,2 6,5         2,6 21,3 2,3% 

Moinhos da Roda/ 
Quinta do Rio 

          10,4       10,4 1,1% 

Ínsua/ Esmolfe 

Gôje           1,7       1,7 0,2% 

Penalva do Castelo 76,4 74,6 35,8 36,1 3,3 52,1 15,8 39,4 15,9 349,5 37,2% 

AAE de Esmolfe/ 
Sezures 

      64,4           64,4 6,9% 

Lusinde 
Luzindinho/ 
Arvoredo/ Lusinde 

    20,9           6,9 27,8 3,0% 

Pindo 

Casal Diz/ Aldeia 
Casal Diz/ Quinta do 
Giestal 

    24,1           18,5 42,6 4,5% 

Corga     19,8           3,5 23,4 2,5% 

Luzindinho/ 
Arvoredo/ Lusinde 

    0,2             0,2 0,0% 

Moinhos de Pepim           5,7       5,7 0,6% 

Oliveira/ Roriz     41,5           4,3 45,8 4,9% 

Pindo de Baixo/ 
Outeiro do Pindo 

    14,3             14,3 1,5% 

Pindo de Cima           10,1       10,1 1,1% 
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Freguesia Aglomerado 

SOLO URBANIZADO SOLO URBANIZÁVEL Total Geral 

Espaço 
Central 

Área 
residencial 
de Nível I 

Área 
residencial 
de Nível II 

Espaço de 
Atividades 

Económicas 

Espaço de 
Uso Especial 

- Turismo 

Espaço Urbano 
de Baixa 

Densidade 

Área de 
Recreio e 

Lazer 

Área de Proteção e 
Enquadramento 

Espaço Residencial ha % 

Quinta da Regada 
da Pedra 

    16,8             16,8 1,8% 

Real Real     26,5           4,1 30,6 3,3% 

Sezures Sezures   63,0   0,1         10,9 73,9 7,9% 

Trancozelos 

Lisei     9,4             9,4 1,0% 

Penalva do Castelo           0,0       0,0 0,0% 

Trancozelos/ 
Trancozelinhos 

    9,2           2,5 11,7 1,2% 

UF de Antas e 
Matela 

Antas     19,8           10,2 30,0 3,2% 

Matela     19,7           3,8 23,5 2,5% 

Miusela     10,6           4,4 15,0 1,6% 

UF de Vila Cova 
do Covelo e 

Mareco 

Mareco     16,5             16,5 1,8% 

Vila Cova do Covelo     21,8     32,0       53,9 5,7% 

TOTAL 76,4 137,6 327,7 107,1 3,3 143,8 15,8 39,4 87,5 938,6 100,0% 

Fonte: CMPC/ Terriord 

 

 


